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Neste trabalho a autora explora as  potencialidades da narrativa autobiográfica para descobrir os 
processos de aprendizagem subjacentes à sua  formação, valorizando os seus adquiridos em  
contextos de aprendizagem formais, mas também não formais e informais, tomando consciência 
dos ―3 mestres da educação‖: eu (autoformação), os outros (heteroformação) e o meio 
(ecoformação).  
Ao longo deste trabalho procura-se analisar a evolução, a nível internacional e nacional, nas 
politicas de educação de adultos, que surgem subordinadas às contingências do 
desenvolvimento económico e da empregabilidade, afastando-se dos propósitos  subjacentes 
aos ideais de Educação Permanente.  
Também as práticas de reconhecimento e validação de competências estão sujeitas a estas 
orientações de politica económica e desenvolvimentista e, em vez da promoção da educação 
para a cidadania e a responsabilidade social, numa orientação humanista próxima do conceito 
de educação permanente, visam a  certificação e a qualificação dos recursos humanos para a 
resolução dos problemas do desenvolvimento económico. 
O trabalho de investigação centra-se na problemática do contributo do Processo de 
Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências na (re) Definição de Trajectórias de 
Desenvolvimento Pessoal, Social e Profissional.  
Os dados analisados mostram que o principal contributo do processo RVCC se faz sentir na 
definição de projectos de escolarização e formação com vista à obtenção de uma certificação. A 
minimização dos projectos de desenvolvimento pessoal e social e a centralidade dos 
vocacionados para o aumento da qualificação escolar e profissional, espelham a adesão dos 
adultos a uma concepção instrumental da formação.  
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In this study the author explores the potential of autobiographical narrative in the discovery of the 
learning processes underlying her training, valuing acquired knowledge in formal, non-formal and 
informal learning contexts, and the awareness of the ―3 masters of education‖: me (self training), 
others (heterotraining) and the environment (ecotraining). 
This study has sought to analyse the evolution, both at international and national levels, of adult 
education policies under the contingencies of economic development and employability, diverging 
from the ideals which underlie Continuous Education. 
Skills recognition and validation practices are also subjected to these economic policy and 
development guidelines and, instead of promoting education for citizenship and social 
responsibility in a humanist approach close to the concept of continuous education, seek the 
certification and qualification of human resources to solve economic development problems. 
This research focuses on the problem of the contribution of the Competencies Recognition, 
Validation and Certification Process to (re) Defining Trajectories for Personal, Social and 
Professional Development.  
Analysed data show that the main contributor to the RVCC process is felt in the definition of 
schooling and training projects towards obtaining certification. The minimization of personal and 
social development projects and the centrality of those directed to further schooling and 
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"O valor das coisas não está no tempo que elas duram, mas na intensidade com que 
acontecem. Por isso existem momentos inesquecíveis, coisas inexplicáveis e pessoas 




O tempo que se encerra com o completar este grau de ensino, não foi o mais importante em si. 
Importantes foram os momentos que este tempo proporcionou de reflexão e de estímulo 
intelectual, pelas muitas dúvidas que me assaltaram e pelas aprendizagens que realizei. 
Sinto que o ―Eu‖ do princípio deste ciclo, não é mais o ―Eu‖ que agora encerra este capítulo do 
meu percurso de vida pessoal e profissional. 
Ao longo deste processo, revivi percursos que já trilhei, desafios que me permitiram crescer, 
dificuldades que fui vencendo (ou não).  
Se nunca dei como certo o caminho que fui percorrendo, agora mais do que nunca, estou 
consciente e crítica da minha prática educativa e da necessidade de permanentemente 
questionar aprendizagens e práticas na tentativa de ―esquecer‖ o que aprendi para que possa 
voltar a aprender . 
Ao longo deste processo foi importante o contributo dos meus ―colegas de aventura‖ a quem 
agradeço as palavras de incentivo. 
À minha orientadora, Doutora Natália Alves, o muito obrigado pela orientação, pelos 
ensinamentos, as palavras de alento e, acima de tudo, pela boa disposição e a confiança que 
depositou no meu trabalho e que me serviram de alento nos momentos em que as maiores 
dúvidas me assaltavam. 
À minha família, em especial, ao meu marido e às minhas filhas, pelo tempo, a atenção e o 
carinho que lhes roubei. À minha mãe, pela coragem que sempre me transmite e por acreditar 
sempre. Ao meu pai que espera ―ver para crer‖, mas que no fundo ―acredita‖. 
A todos com quem me cruzei nesta caminhada e que de alguma forma contribuiram para que me 
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Pensar a formadora que sou hoje no contexto do processo de RVCC implica reconstituir o 
caminho que trilhei e me tornou na pessoa, na professora/formadora que hoje sou. 
Porque ―a história de formação de cada um é uma história de vida‖ (Dominicé, citado por 
Cavaco, 2002:14) e por isso ―é um processo que se confunde com a própria vida dos adultos‖ 
(Nóvoa citado por Canário, 2008a:5), proponho-me evidenciar as pessoas, situações, contextos, 
que foram determinantes no meu processo de autoconstrução como pessoa e como profissional. 
Há coisas que acontecem por mero acaso. No meu caso parece que foi assim que me 
aconteceu… Ser Professora/Formadora.  
Reflectir sobre a prática e as aprendizagens do quotidiano escolar é desenvolver um raciocínio 
introspectivo que inevitavelmente pressupõe uma reflexão acerca das razões que nos levam à 
escolha de uma profissão, às múltiplas situações que despoletaram necessidades de 
desenvolver novas aprendizagens e nos possibilitaram crescer como profissionais e como 
pessoas. 
O ensino em Portugal sofreu nos últimos tempos mudanças profundas que traduzem as 
mudanças económicas, sociais e culturais da sociedade em que vivemos e que, a cada 
momento, nos lançam novos desafios à nossa capacidade de resposta a uma realidade cada vez 
mais mutável e global.  
Ser profissional da educação exige desenvolver a capacidade de se adaptar às novas exigências 
sociais, tecnológicas e profissionais com que somos confrontados no dia-a-dia. 
Proponho-me reflectir sobre as aprendizagens que realizei para o desempenho da minha 
actividade enquanto docente/formadora e sobretudo sobre as formas e as práticas que ao nível 
da planificação e organização das actividades lectivas, da relação pedagógica com os 
alunos/adultos, da avaliação das aprendizagens e ao nível das metodologias, tenho procurado 
utilizar para potenciar capacidades que os novos tempos exigem dos professores/formadores na 
educação/formação de cidadãos mais conscientes da sua cidadania. 
Consciente de que dificilmente poderemos interferir na formação dos outros, sem antes termos 
procurado compreender o nosso processo de formação, procurarei rumar no sentido da (re) 
descoberta de quem sou enquanto Professora/Formadora. 
Este trabalho de investigação divide-se em três capítulos.  
O primeiro capítulo consiste numa autobiografia narrativa, exploratória e reflexiva acerca dos 
processos de aprendizagem formal, não formal, informal e os vários momentos de auto, hetero e 
ecoformação, que sustentam a minha formação profissional e que condicionam a forma como 
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me situo perante os vários modelos e metodologias de educação de adultos, no desenvolvimento 
da minha prática como professora/formadora.  
No segundo capítulo contextualiza-se a educação e formação de adultos, na perspectiva da 
relação entre a educação e a sua utilidade social e económica, nas lógicas de educação popular, 
de educação compensatória e de controlo social, de gestão de recursos humanos, de ―gestão de 
si‖ ou de ―ortopedia social, e as consequências dessa lógicas, quer ao nível dos valores, 
principios e objectivos da educação de adultos, quer no público-alvo. Na compreensão de que ―a 
escola não se transforma se a sociedade não se transformar, pois o que se passa na escola só 
se explica pelo que se passa fora dela‖ (Benavente, 1976:7), faz-se uma análise da infuência do 
movimento de Educação Permanente e da Aprendizagem ao Longo da Vida nas lógicas de 
educação que vão prevalecendo e da forma como os seus valores e premissas são contrariados 
em função dos problemas do desenvolvimento e objectivos das políticas educativas.  
No terceiro capítulo procura-se extrair conclusões do estudo empírico, acerca do contributo do 
processo de RVCC para a definição de Projectos de desenvolvimento pessoal, social e 
profissional, as quais resultarão quer do trabalho no terreno quer da exploração bibliográfica a 
que se procedeu. Procede-se igualmente a uma reflexão que procura ser um contributo para que 
as metodologias de abordagem (Auto)biográfica e de Balanço de Competências estejam ao 
serviço do reforço da construção de projectos de vida formativos e profissionais, mas também da 
definição de projectos de vida de cariz social e pessoal, ainda que não se traduzam em 
certificação escolar ou mais qualificação profissional, ao ―arrepio‖ das tendências economicistas 






































1. O MEU SER … PROFESSORA/FORMADORA  
 
―A história de formação de cada um é uma história de vida‖  
 
(Dominicé citado por Cavaco , 2002:14)  
 
Creio ser o exemplo clássico do ―bom aluno que à escola torna‖! A Escola foi para mim um 
espaço privilegiado de acesso à cultura que, de alguma forma, estava limitada no seio de uma 
família em que o pai tem apenas a 4ª classe e a mãe não foi sequer à escola. 
Do meu pai guardo as memórias de histórias contadas sobre um mestre-escola numa aldeia 
recôndita da Beira Baixa que, de régua na mão, impunha uma obediência cega a tudo o que 
dizia. Sempre ouvi o meu pai falar mais das suas dificuldades do que as aprendizagens que 
possa ter realizado na escola, para além da obediência e da disciplina fruto do enorme ―medo‖ 
com que todos veneravam o mestre – escola. Uma escolaridade em que a aprendizagem era 
baseada na recitação/memorização e que, ao serviço do poder político instituído, alimentava a 
sociedade portuguesa de cidadãos obedientes e pouco críticos. Sempre me lembro, de o meu 
pai precisar de ajuda no preenchimento de todo o tipo de impressos, na explicação de 
cartas/documentos e de sempre ter recorrido a agências que tratavam dos mais variados 
assuntos, até eu ser capaz de ir resolvendo algumas das situações. O meu pai é o produto de 
um processo de escolarização baseado num modelo alfabetizador em que se aprende a recitar 
mais do que a pensar, a memorizar, mais do que actuar e em que,‖a falta do uso social da leitura 
numa alta percentagem de alfabetizados desencadeou uma ausência de sentido funcional desta 
aprendizagem que desembocou no fenómeno do iletrismo‖( Fernández, 2006:35).  
A Conferência Geral da UNESCO de 1958 definia analfabeto como ―toda a pessoa incapaz de 
ler, escrever e compreender, uma exposição simples e breve de factos relacionados com a sua 
vida diária‖, definição esta que se tem alargado de forma a incluir cada vez mais realidades que 
começam, no nível mais baixo, com o que não sabe ler ou escrever mas que ―não se sabe onde 
acaba‖ (Canário, 2008a:52). Este novo conceito pressupõe que ―admite-se que os analfabetos 
não são só aqueles que não foram à escola, como também aqueles que, tendo ido e aprendido, 
não encontraram um sentido nem uma função social para aquilo que aprenderam (Fernández, 
2006:35). As definições e redefinições sucessivas do conceito de analfabeto provam que a 
delimitação das situações a abranger pelo conceito são múltiplas e diversificadas e por isso 
mesmo ―não é dissociável da sua época e do seu contexto social, cultural e político‖ (Canário, 
2008a:52) pelo que o conceito de analfabeto ou de iletrado dependem das variáveis tempo e 
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espaço, sendo o conceito de iletrado ou analfabeto funcional, um conceito que passou a ser 
utilizado para designar a nova realidade dos países desenvolvidos em que o sistema de ensino 
estava generalizado e em que existia o que Lahire, citado por Carmen Cavaco designa de 
―cegueira generalizada‖ (Cavaco, 2002:20), sendo a mudança de analfabeto para iletrado 
justificada pelo carácter pejorativo do primeiro. Este modelo escolar correspondeu à 
massificação da educação para todos e deu origem à discussão acerca do objectivo da 
democratização e monopólio da educação no Pós Revolução Industrial, um modelo que se 
centra ―na possibilidade de promoção escolar e académica e esquece a dimensão de utilidade 
social‖ (Fernández, 2006:38) e que se baseia no monopólio pela ESCOLA da educação formal 
que ―fez com que se pensasse, durante muito tempo, que a escola era a única via de aquisição 
de conhecimento‖ (Cavaco, 2002:27). Em consequência, os conceitos de escolarizado e 
alfabetizado são diferentes: o primeiro abrange ―a posse de determinado nível de escolaridade, 
enquanto o conceito de alfabetizado está relacionado com a aquisição e utilização social da 
capacidade de ler e escrever‖ (Cavaco, 2009:62), o que corrobora a ideia de que a escolarização 
não garante a efectiva aprendizagem, podendo por isso haver aprendizagem sem escolarização, 
no reconhecimento daquilo que se designa de educação não formal no seu sentido mais lato 
abrangendo as modalidades educativas não formal e a informal.  
Da minha mãe, guardo o espírito audaz e sagaz de quem, talvez por ter escapado a esta 
escolarização, fez aprendizagens em contextos sociais que lhe desenvolveram a curiosidade e 
algum espírito crítico. A minha mãe sentia o estigma social associado ao analfabetismo quando 
era necessário tratar de documentação para a qual se tornava necessário a sua assinatura e, 
talvez por isso, recordo o pedido de que lhe ensinasse as letras e a ler. Esta experiência acabou 
por redundar em algumas tentativas e outros tantos falhanços, da qual ficou a mágoa de não ter 
sido capaz de levar esta tarefa por diante…mas se não aprendeu a capacidade de utilização da 
escrita e o da leitura, evidencia no entanto uma multiplicidade de aprendizagens, ‖um conjunto 
de saberes resultantes da sua experiência de vida‖ (Cavaco, 2002:24), como a capacidade de 
utilização dos números e do cálculo mental, o espírito de iniciativa, a capacidade negocial, de 
risco e empreendimento com que sempre aconselhou o meu pai na gestão do comércio próprio 
que desenvolveram durante largos anos. Para além de ter desenvolvido mecanismos próprios 
que lhe permitiram ultrapassar algumas das dificuldades que sentia quando lhe era exigido a 
capacidade de ler e escrever, como as anotações que fazia referentes a mercadoria que tinha de 
ser anotada nas contas a débito das clientes, que depois eram registadas pelo meu pai ou a 
memorização da posição das mercadorias no teclado da máquina registadora que utilizava. A 
sua tenacidade, o espírito curioso e o ditado que muitas vezes lhe ouvia ―quando não se sabe, 
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pergunta-se‖, foram determinantes nas aprendizagens que realizou, e marcou também a forma 
de encarar a minha posição na profissão: a de constante ―aprendente‖. 
Os ensinamentos e o exemplo dos meus pais foram estruturantes da pessoa que sou e da 
professora/formadora em que me tornei. 
Da minha escola primária recordo a professora Vera que acompanhou o meu percurso escolar 
até à 3ª classe. Apesar da mentalidade da época, esta professora estabelecia com os alunos 
uma relação pedagógica de grande proximidade e afecto, o que contribuía para nos sentirmos à 
vontade nas suas aulas e as aprendizagens decorrerem sem grandes traumas, apesar da 
presença da régua na sua secretária. E foi preciso ter a professora Vera para puder conhecer o 
lado oposto… Nem o nome da professora recordo…as únicas lembranças são dos múltiplos 
castigos …e de ter de decorar os pontos cardeais, o nome dos rios, o nome das serras, o nome 
das ilhas e dos territórios do ultramar (que me causavam grande estranheza) e que aprendíamos 
a cantar… detestei aquele ano e apaguei da minha lembrança a professora, o seu nome e até o 
que não aprendi… Recordo o sentimento de revolta que experimentava todos os dias na sala de 
aula … e assim desenvolvi em mim a versão feminina do João Medroso das Aventuras de João 
Sem Medo de José Gomes Ferreira, livro que me marca numa adolescência em que tenho a 
consciência de justiça já muito apurada. 
Nesta altura, a televisão ía colmatando aquilo que não encontrava na escola e a que dificilmente 
poderia ter acesso…aprendizagens de uma forma bem mais atractiva, sem castigos e punições 
e assim fui desenvolvendo o gosto pela História, a música clássica, a ópera, o teatro e ia tendo 
acesso a escritores e poetas… Reflectindo hoje sobre este período da minha infância creio que, 
de forma inconsciente na altura, própria da minha idade, já aprendia muitas coisas para além da 
escola, pois se não sabia recitar o nome das serras de Portugal por ordem de altitude, já 
conhecia as óperas de Giacomo Puccini, e maravilhava-me com os sentimentos que 
experimentava ao ouvir a Tosca ou deliciava-me com as conversas do Professor Vitorino 
Nemésio e a complexidade da língua portuguesa. Lembro-me que assistia a aulas da Telescola 
em muitas matérias que não entendia, mas que depois serviam para, nas minhas brincadeiras, 
fingir estar a dar uma aula! 
Estas experiências permitiram a tomada de consciência de que se fazem aprendizagens para 
além da Escola e influenciaram a minha atitude para com os meus alunos/adultos a quem 
sempre tentei valorizar os conhecimentos que já tinham, através do questionamento sucessivo e 
da sua participação activa na construção do conhecimento, na convicção de que ―as pessoas 
atribuem sentido à sua vida, articulando capacidades e referências provenientes de práticas 
sociais muito diversificadas, sendo de destacar as seguintes: as formas culturais de raiz 
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tradicional, incorporadas por transmissão oral; as práticas socializadoras mais ou menos 
ritualizadas; as veiculadas pelos meios audiovisuais modernos; as transmitidas através da 
educação formal e as resultantes das experiências acumuladas ao longo da vida‖ (Cavaco, 
2002:23). 
Do meu percurso escolar subsequente recordo uma professora de literatura portuguesa que 
motivava a escrita criativa, as leituras e as conversas sobre os livros, ao jeito do ―Clube dos 
Poetas Mortos‖, que tornavam as aulas muito participadas pelos alunos, e da qual guardo a 
relação pedagógica que estabelecia com eles, de grande proximidade e liberdade em que a 
participação era estimulada, que contribuíam para a motivação para as suas aulas, o que 
contrastava com as aulas de outros professores, que baseavam a aprendizagem na sua 
autoridade disciplinar, mas também científica, e em que não havia espaço para colocar dúvidas 
ou discutir qualquer assunto… Recordo o recurso ao ditar de apontamentos que nos faziam doer 
a mão e até criar calo, o recurso a outra metodologia muito peculiar que consistia na leitura em 
voz alta do manual escolar. Até parece que foi há muito tempo, mas na realidade estávamos já 
na década de 70, antes e mesmo no pós 25 de Abril… E assim também fui desenvolvendo o 
espírito rebelde próprio da adolescência que despertou em mim um João Sem Medo que 
começou a ter a veleidade de fazer frente a algumas injustiças e faltas de consideração. 
Estávamos a viver o início de tempos e ventos de liberdade que nos tornavam também mais 
audazes e os professores quiçá, mais receosos do afronto da sua disciplina e autoridade. E 
assim fizemos reivindicações… de aulas de educação sexual, de utilização dos laboratórios, da 
qualidade das refeições que eram servidas no refeitório, o fim dos recreios separados! 
O exemplo dos meus professores e a minha experiência enquanto aluna serviram também de 
aprendizagem quanto ao que poderia ser uma boa prática ou uma relação pedagógica propícia à 
aprendizagem…. A minha rua, porque eu ainda tive a sorte de ter uma rua que era minha e de 
todos os que nessa altura aí tinham as suas brincadeiras, era uma rua em que habitavam 
sobretudo pessoas vindas da região do Alentejo e que viviam no que constituía um subúrbio da 
cidade de Lisboa. A chegada do 25 de Abril trouxe a esta rua um condimento muito peculiar 
porquanto o vizinho agora era também activista político, sindicalista e as empresas que existiam 
na zona foram intervencionadas e muitas passaram para a gestão dos trabalhadores que 
sanearam os patrões muitos dos quais fugiram na altura para o Brasil. A rua fervilhava de 
conversas políticas, de cadernos reivindicativos, de reuniões sindicais e grevistas o que, de 
alguma forma, influenciou a minha escolha: seguir Direito e lutar pela defesa dos direitos dos 
mais fracos… 
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Foi assim que tirei o Curso de Direito e as minhas disciplinas preferidas o Direito Constitucional, 
o Direito Penal e o Direito do Trabalho. 
Penso que esta opção e estas vivências influenciaram o meu carácter, despertaram o meu 
sentido crítico, uma sensibilidade maior às injustiças sociais e ao desrespeito pelos direitos 
fundamentais. Estes interesses vão também ter eco na minha prática pedagógica através das 
actividades extra-curriculares que desenvolvi na escola e para as quais procurei captar e motivar 
os alunos/adultos, procurando despertar consciências para uma cidadania mais participativa. 
Ao longo do curso fui claramente percebendo que a minha entrada no mercado de trabalho 
passaria pela Magistratura e tal fui assumindo como perspectiva profissional. Mas, por vezes, a 
vida dá voltas e voltas e, quando damos conta, estamos numa rota diferente. Iniciei o meu 
estágio em advocacia porque era necessário fazer qualquer coisa antes de concorrer ao CEJ 
para Magistratura e inscrevi-me numa pós graduação em Estudos Comunitários. 
Simultaneamente uma colega desafia-me a concorrer em miniconcurso para colocação como 
professora, coisa que nunca me tinha passado pela cabeça!  
Recordo com carinho o meu primeiro dia de aulas em que confesso senti o desassossego, as 
dúvidas, a alma doía (não recordo se o corpo também) e foi assim que cheguei à Escola 
Secundária de Loures nº1, antigo Liceu de Loures, ensino nocturno, cursos complementares e 
recorrente por unidades capitalizáveis.  
Lembro-me que me deparei com uma série de dúvidas imediatas que diziam respeito aos 
procedimentos administrativos, que fiz o favor de inventariar em casa, e que me ajudariam a 
chegar ao fim do dia sã e salva. Cheguei mais cedo e sem saber como iria obter respostas às 
minhas dúvidas. A escola, apesar de já velha, tinha à noite um corpo docente relativamente novo 
o que facilitou o contacto com os colegas que, apesar de tudo, já tinham alguma experiência, e 
por isso me informaram onde estava o livro de ponto, o procedimento da marcação das faltas, o 
que era usual fazer-se no primeiro dia de aulas! Recordei o que era usual os meus professores 
fazerem e assim munida de todas estas explicações, lá me aventurei pelos corredores, de livro 
de ponto debaixo do braço, com as pernas a tremer…os alunos eram muito heterogéneos em 
termos de idade, alguns mais novos, a grande maioria perto da minha idade, alguns bem mais 
velhos do que eu. Talvez por isso, a dificuldade que senti em chegar à porta da sala. Lembro-me 
que entrei, outros entraram atrás e questionavam-se se esta era a professora… Apresentei-me, 
pedi de seguida que se apresentassem individualmente, e quando me preparava para falar do 
conteúdo da disciplina já todos pediam para sair, porque era o primeiro dia e se fazia sempre 
assim… aguentei estoicamente, sentada na secretária que me amparava e lá fui apresentando 
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os conteúdos programáticos, interrompida por questões mais prosaicas como saber a idade da 
professora, se já dava aulas há muito tempo, numa atitude algo desafiadora. 
Já na sala de professores desabafei o meu desconforto pelas perguntas impertinentes… e 
resolvi que a próxima aula seria bem mais rápida porque queria fugir dali para fora… e assim fiz! 
Entrei, aguardei que todos entrassem na sala e se sentassem (tarefa difícil porque não 
chegavam as secretárias e as cadeiras para todos os alunos?!), dei as boas vindas a todos, o 
meu nome, a área de formação e… até à manhã podem sair!  
Lembro-me que já em casa aquilo parecia ter sido um pesadelo… como poderia prender a sua 
atenção às matérias que tinha para leccionar? Como poderia controlar a disciplina em sala de 
aula? Como poderia conquistar o seu respeito? 
Recordo que quando comentei a experiência do primeiro dia de aulas com os colegas na sala de 
professores, que já estavam no ensino nocturno há mais tempo, senti-me verdadeiramente 
ludibriada… era costume os alunos correrem as salas de aula para conhecerem os novos 
professores e decidirem até a que disciplinas se iam inscrever… portanto, nem todos os que 
haviam entrado na sala de aula eram meus alunos! Era importante fazer a chamada para tentar 
aferir quem era e não era da sala. 
E assim foi…lá descobri alguns ―penetras‖ que entretanto pediam se podiam assistir às aulas…  
Simultaneamente, estava a realizar a minha formação em advocacia, vulgo estágio, o que me 
proporcionou uma série de situações com as quais consegui desenvolver competências que me 
auxiliavam em sala de aula. Aprendi a olhar nos olhos o meu interlocutor, a desenvolver alguma 
habilidade na expressão e comunicação oral, a ganhar confiança e alguma auto-estima que me 
permitiram enfrentar ambientes em que de alguma forma se impunha comunicar para uma 
audiência, ganhando o à vontade que me iria facilitar o meu quotidiano em sala de aula. Era da 
minha responsabilidade muito do trabalho externo do escritório, com idas sucessivas aos 
tribunais, notários, conservatórias, para as quais me lembro o meu patrono dizer que era preciso 
ser simpática, criar empatia. E assim fiz, o que me permitia com alguma facilidade colocar 
algumas dúvidas, pedir ajuda na resolução de algumas situações.  
Assim, desenvolvi algumas capacidades no relacionamento interpessoal com os outros como 
resultado das necessidades de adaptação a estas novas realidades de contactos sociais e 
ambientes sociais em que estava envolvida e que resultaram em aprendizagens de socialização 
que potenciaram aprendizagens úteis para o meu trabalho como professora/formadora.  
A formação em advocacia surgiu como uma situação de formação ―parte integrante do todo que 
é a socialização‖ (Canário, 2008a:122) propiciadora de aprendizagens de socialização ―que 
resultam de interacções quotidianas nos meios onde se desenrola a vida profissional e social‖ 
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(Lesne e Mynvielle cit. in Canário, 2008a:123) e que tiveram um reflexo positivo na minha auto-
imagem.Tornaram-me mais extrovertida, mais comunicativa e ajudaram-me na sala de aula com 
os alunos ganhando auto-confiança e simultaneamente a confiança dos meus alunos e 
influenciaram a minha prática em sala de aula, no que se refere a metodologias e à relação 
pedagógica que passei a privilegiar. 
Passei a percorrer a sala de aula em vez de ficar na secretária ou sempre de frente para os 
alunos…deambulava pela sala e procurava dar apoio a todos na execução das tarefas, 
circulando por entre as secretárias e verificando o que realizavam, as dúvidas que 
apresentavam…a este propósito lembro o ensinamento de um colega que dizia que, sempre que 
os alunos colocavam uma questão, devolvia essa questão como forma de envolver todos na 
procura de resposta e não apenas o professor que, muitas vezes, também precisa de espaço 
para pensar e procurar respostas.  
As reuniões de grupo eram também momentos onde realizava aprendizagens que se prendiam 
com aspectos mais administrativos. Apercebi-me, assim, da existência de uma estrutura 
organizacional que era o suporte do trabalho que realizava em sala de aula. Aprendi que era 
necessário planificar o trabalho que se desenvolvia, o que era uma novidade para mim e que foi 
ultrapassada através de planificações que o grupo disponibilizava e de materiais produzidos que 
existiam em dossier para consulta. Mas a sala de professores era o local privilegiado das 
aprendizagens, em virtude do ambiente de troca e de solidariedade para com os mais novos. 
Recordo particularmente o meu colega Coordenador do Ensino Nocturno que foi um apoio muito 
importante no trabalho que desenvolvia, a quem coloquei dúvidas sem qualquer tipo de receio, o 
que, aliás, sempre fiz e faço pois acredito que não pudemos saber tudo: ‖Ninguém ignora tudo. 
Ninguém sabe tudo. Todos nós sabemos alguma coisa. Todos nós ignoramos alguma coisa.‖ 
(Paulo Freire cit. in Cavaco, 2002:14). E ―é a perguntar que aprendemos‖, sabedoria popular que 
a minha mãe, que nunca frequentou a escola, sempre me foi passando. 
Leccionei a disciplina de Introdução à Política no curso complementar nocturno e a experiência 
foi muito gratificante. Apesar dos receios iniciais, a reflexão sobre a forma como estava a 
leccionar os conteúdos, inicialmente baseada mais na aula tradicional expositiva, que surgia 
como uma defesa face à inevitabilidade de enfrentar os alunos, de recear as suas dúvidas, mas 
que cedo fui tentando substituir por outras formas de ensinar, procurando envolver mais os 
alunos/adultos, questionando-os, enfatizando e reforçando positivamente as suas competências, 
conquistando a sua confiança, o que modificou o ambiente da sala de aula e contribuiu para um 
espaço em que todos participavam abertamente. Creio ter ensinado, mas também aprendido 
muito com os meus alunos. Recordo que, apesar de existirem conteúdos programáticos 
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definidos e que sempre fiz questão de cumprir, permiti-me criar na sala de aula um espaço de 
discussão de ideias em que por ter alunos de gerações e experiências de vida diferentes, 
aprendíamos uns com os outros. Alguns dos adultos tinham experiências de associativismo e 
participação política muito activas o que constituía uma fonte de saberes muito interessante que 
eram objecto de conversa em sala de aula. Recordo particularmente o Sr. António, de cerca de 
55 anos de idade e que era o adulto mais velho, com uma caligrafia perfeita, uma capacidade de 
produção de texto invejável e que era escutado atentamente pelos colegas quando falava do 
movimento sindical antes e pós 25 de Abril, quando dava conta dos princípios mais fundamentais 
de um Estado de Direito, através das inúmeras histórias de sindicalistas e resistentes ao antigo 
regime, histórias que sabia contar como ninguém… capital de aprendizagens que resultam do 
que se designa de ―um processo apropriativo de oportunidades de natureza educativa 
vivenciadas na vida quotidiana que se definem pelas suas consequências (efeitos) e não pela 
sua intencionalidade‖ (Canário, 2006:163), o que se designa na terminologia de Coombs de 
educação informal, como ―o processo ao longo da vida através do qual cada pessoa adquire 
conhecimentos, capacidades, atitudes, a partir das experiências quotidianas e do contacto com o 
seu meio ambiente (…)‖ (Canário, 2006:164). 
Apesar da diferença de idades, consegui que se desenvolvesse em sala de aula um ambiente 
que se baseava no respeito mútuo e no sentido de entreajuda que facilitava o processo de 
aprendizagem. Preocupei-me sempre em concretizar alguns conceitos com o recurso à 
exemplificação na qual participavam activamente os próprios adultos face às suas experiências 
de vida. As aulas baseavam-se nesse ambiente propício à troca de informações, de experiências 
e à teorização de alguns dos conceitos de que os adultos tinham consciência e até alguma 
vivência.  
Apesar da ausência de qualquer suporte teórico, estas primeiras experiências tornaram-me 
consciente daquilo que para Rui Canário consiste no pressuposto fundamental da educação de 
adultos, segundo o qual ―o património experiencial de cada um representa o recurso mais 
importante para a realização de novas aprendizagens‖ (Canário, 2006:162). Ainda no 
seguimento do pensamento teórico de Rui Canário sobre a educação de adultos, este 
fundamento principal assenta em 3 pilares teóricos essenciais ―o primeiro consiste numa 
revalorização epistemológica da experiência, o segundo consiste em definir as situações 
educativas pelos seus efeitos e não pela sua intencionalidade; o terceiro corresponde a assimilar 
o processo de aprendizagem a uma concepção larga, multiforme e permanente de socialização‖ 
(Canário, 2006:162).  
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Talvez pelo facto de dar espaço aos alunos para partirem das suas experiências e das 
aprendizagens que haviam realizado, privilegiando e dando ênfase aos conhecimentos que já 
tinham sobre as realidades estudadas, as aulas eram participadas, envolviam professora e 
alunos e eu ficava agradada. 
Este sistema de ensino não valorizava e reconhecia formalmente os conhecimentos adquiridos, 
partindo do princípio de que todos eram iguais e não tinham conhecimentos e competências 
anteriores … por isso se tentava dar aos adultos o que não tinham, a todos da mesma forma e 
na mesma medida… 
Experimentei também o ensino secundário nocturno por unidades capitalizáveis, pois a escola 
estava envolvida neste projecto-piloto e na implementação de um novo sistema de educação de 
adultos que virá a generalizar-se e a substituir o curso complementar nocturno. Esta realidade 
que, recordo na altura, me causava estranheza pelo reduzido número de alunos (3) que 
invariavelmente faltavam… as aulas eram individualizadas de esclarecimento de dúvidas que os 
alunos colocavam, procurava apurar o que já sabiam e estabelecer compromissos de trabalho 
para certificação dos saberes em exames por módulos, embora verificasse que os adultos 
prometiam, mas invariavelmente não cumpriam. Não tive qualquer tipo de formação formal, 
intencional, sobre o que era o ensino por módulos capitalizáveis, para além das trocas de 
impressões com colegas mais experientes ou que também experimentavam esta modalidade de 
ensino e que me transmitiram a sua filosofia de uma forma muito simples: não havia um 
programa curricular para cumprir, mas módulos que os alunos validavam através de exame 
quando assumiam com o professor o compromisso de o efectuar, sendo o papel do professor 
apenas o de orientar e de esclarecer dúvidas quanto aos conhecimentos e competências que 
tinham de demonstrar em cada módulo. Este sistema de ensino respeitava a autonomia e  o 
ritmo dos adultos que podiam pedir para fazer exame a vários módulos se sentissem que já 
possuíam os conhecimentos, tornando o sistema de ensino individualizado e mais ao encontro 
das necessidades e conhecimentos dos adultos. Todavia para mim na altura em que iniciava o 
ensino, sem qualquer tipo de formação pedagógica foi difícil entender esta filosofia da educação 
de adultos que era menos escolarizada. Foi por isso um grande desafio neste primeiro ano de 
aulas experimentar dois sistemas de educação de adultos sujeitos a duas filosofias tão 
diferentes: o ensino escolarizado de 2ª oportunidade de adultos mais próximo da escolarização 
das crianças e jovens baseado na tradicional hierarquia professor/aluno e o ensino que se 
ensaiava mais flexível às necessidades dos adultos, apoiado num relacionamento pedagógico de 
maior paridade e que assentava num maior respeito pelo adulto e exigia autonomia e capacidade 
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de organização. Num esforço de aprender coloquei as minhas dúvidas e pedi ajuda a muitos dos 
colegas que naquele ano contribuíram de forma decisiva para a minha formação. 
Este sistema exigia também dos professores uma outra visão da educação de adultos como um 
novo campo de actuação que exigia novas metodologias, o que colidia com a formação dos 
professores para processos de ensino/aprendizagem totalmente escolarizados em que era o 
―mestre‖ quem marcava o ritmo das aprendizagens e o detentor do saber que tinha de transmitir 
ao ―discípulo‖ em aulas expositivas, momento por excelência de transmissão do saber, marcado 
por ritmos e rituais formais (assiduidade, planificações a médio e longo prazo, avaliações 
diagnóstica, formativa, sumativa) que determinam o contexto de aprendizagem. Recordo por isso 
a estranheza e a desconfiança com que os colegas mais experientes olhavam para esta turma 
que sobrou nos horários dos professores para miniconcurso e que apesar de ser já o 12º ano, 
poucos dos que assumiram a turma quiseram com ela continuar.  
Foram estas as minhas primeiras aprendizagens, em grande parte resultantes de um processo 
de ―integração na consciência, e nas nossas actividades, de aprendizagens, descobertas e 
significados efectuados de maneira fortuita ou organizada, em qualquer espaço social, na 
intimidade connosco próprios ou com a natureza‖ (Gattegno, cit. in Cavaco, 2009:63), num 
processo caracterizado pela autoformação, heteroformação e ecoformação. 
 Através da reflexão sobre as minhas práticas e as situações de sala de aula com que me 
deparava no meu quotidiano, procurava o que poderia alterar e fazer melhor, através de um 
processo de tentativa/erro. Esta é aliás a modalidade educativa que está ―na origem da 
aprendizagem experiencial que remonta aos homens das cavernas‖ (Barkatoolah cit. in Cavaco, 
2002:27), e que tem garantido a sobrevivência humana, como se tratasse de um equipamento, 
uma ferramenta, inata à natureza humana, embora o seu reconhecimento como modalidade 
educativa informal só tivesse acontecido muito recentemente.  
O meu percurso formativo inicial é marcado pela educação informal e pela aquisição de saberes 
por via experiencial. Num processo marcado pela auto-formação e heteroformação, em que a 
reflexão sobre as minhas práticas na resolução dos problemas com que me deparava, foi-me 
facultando alguns ensinamentos que fui colocando em prática, reflectindo de novo sobre os 
resultados obtidos, alterando novamente as práticas e assim sucessivamente servindo os 
saberes adquiridos ―de ―âncora‖ na produção de novos saberes‖( Canário, 2008a:111).  
No inicio de uma carreira profissional para a qual não tinha formação pedagógica, muitas das 
aprendizagens resultavam ―da confrontação com qualquer coisa nova para a pessoa, como 
ruptura no curso habitual das coisas‖ (Roelens, cit. in Cavaco, 2002:30) e que corresponde ao 
processo de formação experiencial que abrange várias fases, ―da experiência concreta, à 
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observação reflectida, desta à contextualização abstracta e à experimentação activa, (Kolb cit. in 
Canário, 2008a:110).  
O campo da minha prática educativa, a escola, quer na sala de aula quer fora dela, em 
interacção com os alunos e com os meus pares, foram o contexto determinante das múltiplas 
aprendizagens que realizei na certeza de que ―os profissionais formam-se na acção, numa lógica 
de resolução de problemas, através de uma forte interactividade com os pares e com os 
destinatários da acção educativa (Canário, 2006:184), que marca decisivamente o meu percurso 
formativo inicial em que a educação informal e a aquisição de saberes resultam, sobretudo, por 
via experiencial, assente essencialmente em processos de auto-formação e de hetero-formação, 
os dois dos ―três mestres da educação de cada um de nós: o eu (autoformação), os outros 
(heteroformação) e as coisas (eco formação) ‖ (Canário, 2008a:116). 
No ano lectivo 1990/1991 fui colocada com um horário diurno na Escola Sec. António Carvalho 
de Figueiredo em Loures, escola que aplicou os novos planos curriculares, criados pelo Decreto-
Lei nº286/89 de 29 de Agosto, em regime de experiência pedagógica, tal como era previsto pelo 
artº 14º do Decreto-Lei nº43/89 de 3 de Fevereiro: 
 
Artigo 14. ° (Desenvolvimento da experiência) 
1 – A aplicação dos planos curriculares referidos no artigo anterior é feita em regime de experiência 
pedagógica, cujo processo de desenvolvimento obedecerá aos limites temporais e demais condições 
organizativas a estabelecer em portaria do Ministro da Educação. 
2 – A experiência referida no número anterior: 
a) Iniciar-se-á pelo 1.° ano do 1.° ciclo do ensino básico, no ano lectivo de 1989-1990, e desenvolver-se-
á, gradativamente, pelos anos seguintes, de acordo com programação que procurará compatibilizar as 
exigências pedagógicas com a disponibilidade de recursos, no sentido da sua eficácia educativa; 
b) Desenvolver-se-á de acordo com uma rede escolar de amostragem, a qual se fundamentará em 
critérios que traduzam a realidade escolar existente e abrangerá estabelecimentos do ensino oficial e do 
ensino particular e cooperativo, no continente e nas regiões autónomas, mesmo que não dependentes do 
Ministério da Educação. 
3 – Para efeitos de execução e aplicação experimental dos planos curriculares a que se refere o presente 
diploma, serão aprovados, por despacho do Ministro da Educação, os respectivos conteúdos 
programáticos, os quais vigorarão pelo período em que decorrer a experiência. 
4 – Para o acompanhamento da experiência, poderá o Ministro da Educação criar por portaria um 
conselho de acompanhamento da reforma curricular, constituído por representantes dos vários parceiros 
sociais e profissionais com interesse na qualidade e conteúdo dos currículos. 
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A necessidade de aplicar o novo programa de ―Introdução à Economia‖ constituiu, naquele ano 
lectivo, um factor potenciador de situações no âmbito das quais realizei múltiplas aprendizagens.  
Frequentei 35 horas de formação para lançamento da Reforma Curricular e a aplicação do novo 
programa de Introdução à Economia e seria acompanhada por uma equipa de formadores com 
os quais reuníamos com regularidade. Estes encontros decorreram sempre em ambiente 
informal, e eram projectadas mais como sessões de trabalho colaborativo em que as docentes 
responsáveis nas duas escolas pela aplicação do programa de Introdução à Economia e a 
equipa de formadores partilhavam tarefas que iam desde a selecção dos conteúdos 
programáticos a leccionar, dos conceitos essenciais a trabalhar em sala de aula, à definição de 
estratégias e metodologias, bem como da partilha de materiais e criação de materiais em 
conjunto (que as novas tecnologias poderiam ter em muito auxiliado mas que eram ainda 
inexistentes na prática quer pessoal quer profissional). Esta colaboração estreita entre elementos 
da equipa foi muito enriquecedora porquanto permitiu a partilha de saberes e de experiências e a 
partir da reflexão sobre as mesmas refazíamos planificações, estratégias, materiais 
pedagógicos. Aprendi a desenvolver o espírito do trabalho colaborativo, para o qual é necessário 
mobilizar capacidades de trabalho e aproveitar as potencialidades com que cada um pode 
colaborar para o trabalho, aproveitando as sinergias de cada um, de organização, de 
responsabilidade e criatividade, capacidade de ouvir os outros e de respeitar as suas ideias. 
O espírito de partilha e as vantagens que advêm deste trabalho colaborativo são cruciais para o 
desenvolvimento e produção de novos materiais e actividades, ensaio de novas práticas 
pedagógicas bem como reforça a autonomia, a autoconfiança e a imagem que temos de nós 
próprios acabando por nos valorizarmos.  
Estava em vigor a Lei de Bases do Sistema Educativo (LBSE) e ensaiava-se com esta legislação 
uma Nova proposta de Reforma Educativa que entre outros objectivos se propunha reorganizar 
os planos curriculares: mudança nas disciplinas, nos conteúdos programáticos e nos materiais 
curriculares.  
A filosofia inerente a esta nova arquitectura visava ―a construção de um projecto de sociedade 
que, preservando a identidade nacional, assuma o desafio da modernização resultante da 
integração de Portugal na Comunidade Europeia‖ (Preâmbulo DL 286/89 de 29 de Agosto). 
A LBSE estabelece no nº5 do art.º 2º que ―A educação promove o desenvolvimento do espírito 
democrático e pluralista, respeitador dos outros e das suas ideias, aberto ao diálogo e à livre 
troca de opiniões, formando cidadãos capazes de julgarem com espírito crítico e criativo o meio 
social em que se integram e de se empenharem na sua transformação progressiva.‖ Define um 
novo perfil de aluno que a escola pretende formar, um cidadão crítico e activo no exercício dos 
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seus direitos de cidadão e no assumir de responsabilidades inerentes a uma cidadania 
consciente. É a Educação para o desenvolvimento nas suas múltiplas facetas:  
A educação para o desenvolvimento global e harmonioso da personalidade; 
A educação para a paz, 
A educação para os direitos do Homem; 
A educação para o respeito pelas diferenças, 
A educação para a solidariedade e a cooperação; 
A educação para a qualidade de vida (ambiente, saúde, património, cultura, consumo); 
A educação para a mudança. 
Definido o perfil havia que inovar nas disciplinas pelo que surge a componente curricular e não 
curricular. Assume particular relevância a Área – Escola, no âmbito da qual se podem 
desenvolver projectos multidisciplinares segundo uma nova metodologia – o trabalho de projecto, 
mais consentânea com os princípios gerais da LBSE, porquanto o aluno parte de problemas que 
orientarão as pesquisas e a mobilização dos saberes necessários para resolver o problema. A 
outra componente curricular, Actividade de Complemento Curricular, é definida como actividades 
de ocupação de tempos livres (artº48ºLBSE). Estas novas componentes da componente 
curricular providenciarão o desenvolvimento de projectos multidisciplinares que deverão 
mobilizar a comunidade educativa e o meio em que a escola se insere no intuito de promover o 
desenvolvimento global do indivíduo, proporcionando o contacto com aspectos relativos à 
cultura, ao ambiente, à politica…e envolvendo a comunidade aprendente com a realidade 
local/regional. 
Definidos os objectivos há que reflectir sobre as metodologias mais ajustadas, qual o projecto 
educativo que melhor corresponde aos objectivos da LBSE. Todavia, da estrutura escolar 
também fazem parte pessoas, com as suas necessidades de desenvolvimento pessoal e com 
perspectivas diferentes sobre o que deve e pode fazer-se, pelo que,  inevitáveis seriam também 
as mudanças ao nível do pensamento e acção dos professores. A prática pedagógica dos 
professores é determinante para a implementação de mudanças ou para a resistência às 
mesmas, porquanto, a sua prática não é isenta, antes resulta das suas  crenças e valores. 
Métodos de ensino, relação pedagógica com os alunos, formas de planificação, são áreas que 
vão ser privilegiadas.  
No campo das metodologias é dada primazia à investigação, à autonomia e à autoconfiança, 
privilegiando metodologias mais activas e que envolvam o sujeito aprendente num processo de 
construção e desenvolvimento integral do sujeito. 
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Mais do que a preocupação em cumprir o curriculum que como D´Hainaut, 1980, ―é apresentado 
como um plano de acção que inter-relaciona a teoria e a prática pedagógica que deve optimizar-
se (mínimo curricular), bem como ―o curriculum uniforme pronto-a-vestir, de tamanho único‖ 
(Formosinho, 1985:41) diversificar-se-á e tornar-se-á heterogéneo com a sua adequação à 
realidade local/regional da comunidade envolvente à escola (Área-Escola e Actividade de 
Complemento Curricular). 
Foi assaz reveladora esta experiência e determinante na minha escolha profissional… o que se 
pretendia era modificar a forma de ensino aprendizagem através de metodologias mais activas e 
centradas no desenvolvimento das capacidades dos alunos…esta linguagem era a que eu 
entendia, era o que em parecia dever ser ensinar e aprender…e aquele ano foi o ano mais feliz 
do meu percurso profissional… O trabalho de equipa, o apoio e incentivo que encontrava na 
minha colega de grupo, co-responsável pela leccionação do novo programa de Introdução à 
Economia, contribuíram para a conquista da autoconfiança no meu trabalho e na procura 
constante de novas formas de fazer e experimentar que tem caracterizado o meu percurso 
profissional e moldado o meu comportamento e atitude perante a profissão: a procura de novos 
desafios, encarar cada situação como um novo desafio e a procura de conhecimentos que 
cimentem e proporcionem o meu crescimento enquanto profissional. 
É a partir deste momento que consigo mobilizar capacidades que derivam da minha formação 
académica para procurar ir ao encontro deste novo desenho da ESCOLA. Uma escola aberta à 
comunidade, atenta aos seus problemas, e às múltiplas entidades que podem ser parceiras 
privilegiadas da escola na definição das suas estratégias de aprendizagem… Uma Escola que 
procura o pleno e integral desenvolvimento pessoal e social dos alunos.  
O meu percurso de profissionalização em exercício teve a duração de dois anos: um primeiro 
ano em que frequentei disciplinas teóricas na Escola Superior de Educação de Santarém e um 
2º ano com prática orientada em sala de aula, com um orientador pedagógico nomeado na 
escola onde fiquei colocada (Escola Secundária de Santa Maria) e um orientador da Faculdade 
de Psicologia e Ciências da Educação de Lisboa. Este resultou num percurso formativo 
institucional e organizado (educação formal) preponderante no desenvolvimento da minha 
carreira. O encontro com as teorias da educação e a reflexão sobre as minhas práticas 
contribuíram para uma prática educativa mais consciente.  
Determinaram uma planificação mais consciente do trabalho a desenvolver na sala de aula com 
a concretização de planificações de médio e longo prazo, planos de aula, definição de objectivos 
e de competências, previsão de estratégias e metodologias, aspectos que contribuíram para 
pensar e organizar a prática pedagógica de uma forma mais metódica e organizada. 
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Fundamentais as reflexões realizadas na disciplina da sociologia da educação que incutiram o 
gosto por temáticas e problemáticas da educação e me proporcionaram a leitura de muita 
bibliografia sobre a escola de massas, a escola democrática e instrumento de mobilidade social, 
e a escola como instrumento de reprodução das desigualdades sociais. A comunicação de 
expectativas positivas, a confiança nas capacidades cognitivas de todos e o envolvimento 
afectivo são imprescindíveis à criação de um clima próprio ao trabalho e ao gosto pela 
descoberta. Interiorizei algumas destas aprendizagens na minha prática em sala de aula, 
reflectindo sobre se algumas das atitudes para com os meus alunos poderiam ser indiciadoras 
de algum tipo de expectativa negativa, o que me levava a rever algumas das minhas atitudes e 
comportamentos, procurando não formar juízos precipitados sobre as suas competências ou 
traços de carácter e procurando reforçar positivamente as suas atitudes em sala de aula. 
Tornei-me mais consciente de que o comportamento do professor, os procedimentos 
pedagógicos, os recursos didácticos utilizados, as normas disciplinares que propõe tem 
consequências sobre a motivação e o sucesso ou insucesso dos alunos. 
Na minha prática docente sempre tenho procurado ter presentes estes factores pelo que tenho 
privilegiado as estratégias activas baseadas no diálogo, na interpretação de textos e nos 
trabalhos de pesquisa levados a cabo pelos alunos, no recurso a exemplos do quotidiano, 
notícias dos media, visitas de estudo, e debates sobre temas curriculares com a presença de 
técnicos da área que promovem o contacto com as realidades estudadas. 
As aprendizagens realizadas na minha experiência anterior de implementação dos novos 
programas no âmbito do que se pretendia ser uma Nova Reforma Educativa, foi muito importante 
pelo espírito de abertura com que aprendi a entender a prática educativa, numa visão da Escola 
mais aberta à comunidade. Estava em vigor a Lei de Bases do Sistema Educativo (LBSE) e na 
altura a reforma da gestão das escolas com o reforço da representação da comunidade na 
gestão das escolas. Recordo alguns trabalhos da disciplina de Administração Escolar em que se 
comparavam os sistemas de gestão numa perspectiva de perda de poderes para os professores 
e de desconfiança do risco e verdadeiro atentado que assim se fazia às escolas, como se estas 
fossem propriedade dos professores e não da comunidade. Dificilmente se poderiam ver 
oportunidades de desenvolvimento de parcerias e de envolvimento da comunidade local através 
das entidades e organismos que poderiam representar oportunidades de criação de novas 
situações de aprendizagens educativas mas também sociais dos alunos e professores, o que 
para mim faz muito mais sentido pelas oportunidades de empowerment que daí podem resultar 
para o processo ensino/aprendizagem. Por isso, desde sempre, procurei parcerias para 
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desenvolver projectos na minha escola envolvendo os meus alunos/adultos e também toda a 
comunidade escolar. 
Leccionei várias disciplinas e vários níveis de ensino em regime diurno e por isso sempre me 
habituei a estudar novas matérias, a preparar novos materiais. Inclusive, o facto de ter sido 
docente responsável por disciplinas para as quais não existia manual, potenciou o 
desenvolvimento de capacidades de pesquisa de materiais, de reflexão sobre metodologias a 
implementar para atingir os objectivos programáticos. Assim, desenvolvi o trabalho projecto em 
muitas disciplinas como método de aprendizagem mais adequado à busca e construção do 
conhecimento por parte dos próprios alunos, também assim mais motivados para as áreas a 
desenvolver com o trabalho. Recordo que numa dessas disciplinas de Animação Cultural os 
alunos tinham de estudar as várias etapas do desenvolvimento humano e bem assim as várias 
áreas de animação cultural, pelo que promovi o desenvolvimento de trabalhos de projecto que 
passaram pela definição de vários projectos de intervenção em instituições vocacionadas para 
as crianças, jovens e idosos, que eram concretizadas em instituições locais com que contactava 
e que tornaram possível que os alunos animassem durante uma tarde um centro de dia, uma 
instituição de acolhimento de crianças em risco e um infantário. Dinamizei um conjunto de 
actividades dirigidas aos jovens na escola com a realização de sessões em que se debatiam 
alguns problemas da adolescência, com técnicos do âmbito da saúde e de instituições ligadas à 
prevenção das toxicodependências. Desta forma, sempre me preocupei com as metodologias e 
estratégias a adoptar para atingir os objectivos definidos procurando motivar os alunos para as 
matérias a leccionar, procurando dar sentido às aprendizagens que os alunos tinham de realizar 
numa tentativa de quebrar a dicotomia entre a escola e a vida, ― a dicotomia entre os tempos e 
os espaços do aprender e os tempos e os espaços da acção que aparece, paradoxalmente, 
como a principal responsável pela dificuldade em transferir aprendizagens escolares para 
situações ―reais‖ ‖ (Nóvoa, cit. in Canário, 2008a: 99).  
Entendo que a escola deve promover o desenvolvimento integral da pessoa e, por isso, desde 
cedo comecei a desenvolver actividades abertas a toda a comunidade escolar, em que eram 
abordadas temáticas diversas como os direitos humanos, a educação para a saúde, mas 
também o teatro. Organizei debates e sessões de esclarecimento sobre os mais variados temas 
e com a presença de vários técnicos de instituições diversas, como por ex, Provedoria de 
Justiça, Gabinete do então Objector de Consciência, Associação de Defesa dos Consumidores - 
DECO, APDC - Associação Portuguesa dos Direitos dos Cidadãos, Câmara Municipal, A.I – 
Amnistia Internacional, SOS Racismo, IPJ- Instituto Português da Juventude, Conselho Nacional 
de Prevenção do Tabagismo, ….  
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Participei em parceira com outros colegas, num projecto de educação para a saúde que 
denominámos de ―Haja Saúde‖que envolveu toda a comunidade escolar e parcerias com várias 
instituições de prevenção e combate ao tabagismo, que marcou o arranque de uma profunda 
mudança na escola no que se refere à aplicação da proibição do tabaco no recinto escolar. 
Em parceria com uma colega, desenvolvi um projecto que assumiu a forma de um Clube: CASC- 
Clube de Actividades Socioculturais.  
A experiência na concretização destes projectos permitiram-me adquirir algumas competências 
ao nível da organização e coordenação de projectos e levaram à minha nomeação como 
Coordenadora dos Projectos de Desenvolvimento Educativo da escola, com representação no 
Conselho Pedagógico, sendo responsável pela coordenação dos projectos dos Clubes 
existentes na escola e pela definição e apresentação de um projecto de escola anual com 
candidatura à Câmara Municipal de Sintra. Através dos contactos estabelecidos a nível 
institucional com a CMS, dei voz aos projectos da nossa escola tendo sido responsável pela sua 
divulgação em publicação camarária.  
No âmbito desta experiência, desenvolvi as minhas capacidades de trabalho em equipa, de 
relacionamento institucional e interpessoal. 
De qualquer forma, trilhei um percurso profissional em que nunca dei por certo e sabido tudo o 
que já havia adquirido e sobretudo apostei na minha formação contínua na área das TIC, que 
começavam a ter alguma visibilidade na oferta de formação, embora as escolas ainda não 
tivessem estas novas tecnologias. E assim me fui familiarizando com os computadores e alguns 
programas informáticos, Windows, Excel, Powerpoint, Navegação na Internet. Criei alguns 
materiais para a leccionação de conteúdos programáticos e não desisti de apostar nesta área de 
formação que entendi ser motivadora para a prática docente e potenciadora de uma 
multiplicidade de recursos educativos. 
No ano lectivo 1999/2000 e até ao ano lectivo 2006/2007 foi-me atribuído um horário nocturno 
com o ensino secundário recorrente por unidades capitalizáveis, leccionando Área de Integração, 
Economia e Sociologia. Revivi, volvidos tantos anos, aquilo que havia sido uma primeira 
experiência de educação de adultos que marcou o meu início de carreira profissional. Acontecia 
ter em situação de sala de aula vários adultos, em várias unidades em simultâneo, o que 
dificultava o trabalho. Assim fui ensaiando formas de melhor fazer e resolver as situações com 
que me deparava em sala de aula, procurando nas primeiras sessões conhecer os adultos, 
propiciar o seu conhecimento mútuo e contratualizar as metodologias que iríamos utilizar e que 
passavam pela constituição de grupos e pelo trabalho colaborativo. Isto significava que era 
importante trabalhar o clima da sala de aula que teria de propiciar este tipo de trabalho, para o 
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que sempre me mostrei disponível para prestar os esclarecimentos necessários, as dúvidas 
colocadas pelos adultos sempre foram partilhadas na procura de respostas, e fomentei um clima 
de respeito mútuo entre os adultos e estes e a professora, um ambiente facilitador das 
aprendizagens. Assim, os adultos, quando chegavam à sala, eram divididos em grupos de 
acordo com as unidades em que se encontravam, tirava dúvidas e ia distribuindo tarefas que 
eram executadas nos grupos. Para diversificar metodologias e recursos, algumas das fichas 
continham actividades que implicavam irem para a mediateca fazer consulta de livros ou de 
pesquisas na internet, o que, para alguns, representava uma dificuldade pois não sabiam lidar 
com os computadores, o que era ultrapassado pelo espírito de equipa do grupo em que o que 
sabia facilitava a tarefa ao colega, ou então eu própria circulava entre a sala de aula e a 
biblioteca. Entretanto, na procura de fazer melhor, contactei um colega com quem já havia feito 
algumas formações nas TIC e questionei-o sobre de que forma um novo projecto em que sabia 
estar envolvido me poderia facilitar o trabalho e foi assim que pela primeira vez contactei com a 
plataforma Moodle. Este colega foi outro parceiro fundamental das minhas aprendizagens ao 
nível da utilização e potenciação das TIC em contexto de ensino/aprendizagem. Sempre 
coloquei questões e procurei saber por vezes informalmente na sala de professores ou através 
da troca de e-mails. Frequentei uma formação inicial que o próprio colega, enquanto 
administrador do sistema, ministrou e que me familiarizou com o básico da plataforma. Sem 
dúvida que a disponibilização de fichas e textos na plataforma agilizava o trabalho que 
desenvolvia com os adultos e permitia-me, por isso mesmo, manter todos os adultos a trabalhar 
em sala de aula, não obstante estarem em unidades diferentes.  
Dada a especificidade do Ensino Secundário Recorrente por Unidades Capitalizáveis, procurei 
adoptar as metodologias que mais se coadunavam com os objectivos e motivações dos adultos 
que frequentavam este tipo de ensino: na sua grande maioria, pretendiam concluir estudos por 
motivos de qualificação profissional, alguns com uma interrupção longa nos estudos, com 
problemas inerentes à conjugação das obrigações decorrentes da sua vida de estudantes, 
membros de família e trabalhadores. Assim, procurei estabelecer com os adultos compromissos 
em termos de calendarização e trabalho a desenvolver em cada unidade com vista a atingir os 
objectivos definidos para cada unidade capitalizável. Aprendi que quando estabelecia esta 
calendarização com os adultos tal era factor motivador para o seu desempenho e na medida em 
que promovia o acompanhamento individual e o trabalho colaborativo em sala de aula, os 
adultos interiorizaram que este era um tempo de aprendizagem e de verificação dos 
conhecimentos com vista à realização do exame na unidade. Desta forma, imprimia alguma 
dinâmica à sala de aula, envolvia os adultos nas várias unidades, criando um ritmo que 
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procurasse ir ao encontro dos objectivos definidos pelos adultos com a respectiva coordenadora 
pedagógica. 
No ano lectivo 2006/2007, para além do ESRUC, leccionei também Economia e Direito a uma 
turma de 10º ano e 12º ano, respectivamente do Novo Ensino Recorrente (NER). Uma nova 
modalidade de educação de adultos com um modelo francamente mais escolarizado em que 
todos os adultos partem da mesma situação e se encontram ao mesmo nível, e as aulas se 
assemelham mais às tradicionais aulas de ensino/aprendizagem em que se acentua a diferença 
de planos professora /alunos, em que existem aprendizagens a realizar e não se contemplam as 
aprendizagens que o adulto já possui. Procurei à semelhança do que já fazia no ensino diurno 
criar estratégias de trabalho mais activas. 
Nos anos lectivos 2007/2008, 2008/2009,2009/2010 aceitei o desafio de integrar a leccionação 
de disciplinas da componente técnica de um curso Profissional, a saber Técnico de Serviços 
Jurídicos, tendo também assumido a Direcção do Curso e sido Professora Orientadora de FCT. 
Esta experiência constituiu um desafio permanente às minhas capacidades e exigiu a adaptação 
a um sistema de ensino/aprendizagem que tem objectivos diferentes dos outros cursos de nível 
secundário: o domínio de competências básicas para o desempenho de uma profissão. 
Torna-se assim necessário criar condições para que o processo ensino/aprendizagem se 
desenvolva em articulação com a realidade envolvente, tornando possível o contacto e as 
experiências em contexto real de trabalho e em articulação com empresas e instituições do meio. 
O curso profissional deve enquadrar os jovens/adultos de forma actualizada e integrada no 
mercado de trabalho, como profissionais completos e como cidadãos esclarecidos e 
participativos. 
A estrutura modular implica que os conteúdos curriculares não são um fim em si próprios, mas 
são referência para a didactização estruturada de actividades de ensino/aprendizagem. 
A planificação dos módulos exige a sua operacionalização em função do perfil de desempenho à 
saída do curso. 
A estrutura modular permite que as aprendizagens se façam em ligação com a prática 
profissional, proporcionando a aquisição de competências de resolução de problemas e de auto-
aprendizagem, tal como permite a diferenciação pedagógica, abrindo espaço para actividades de 
enriquecimento, respeitando o ritmo, as capacidades e o interesse dos alunos. 
Claramente esta estrutura modular é um instrumento ao serviço de uma pedagogia centrada no 
aluno/adulto. Devem pois ser desenvolvidas actividades de ensino/aprendizagem em ambientes 
mais abertos, que permitam o recurso a um leque variado de meios e estratégias. 
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Face à quantidade de trabalho que havia a desenvolver, numa área em que nada estava feito na 
escola, e para a qual não recebi formação específica, a primeira reacção foi de apreensão e 
algum receio. Era responsável pela docência de duas disciplinas da componente técnica (Direito 
Processual e Organização Judiciária e Práticas Registral e Notarial), mas também por todo o 
trabalho de organização e coordenação pedagógica do curso, dos múltiplos contactos e 
protocolos a estabelecer com as instituições locais, da coordenação do Conselho de Turma, com 
reuniões semanais, e do acompanhamento e avaliação da Formação em Contexto de Trabalho.  
Acresce que, no primeiro ano em que fiz parte do curso profissional, leccionava em simultâneo 
as disciplinas de Práticas de Apoio Social e Projecto Tecnológico, sendo também responsável 
pelo acompanhamento da PAT, Prova de Aptidão Tecnológica do Curso Tecnológico de 
Animação Social em regime nocturno e que conferia uma dupla certificação escolar (12ºano) e 
profissional (técnico nível 3), do qual era também Directora de Curso e Directora de Turma. 
Se foi esgotante, a experiência contribuiu para que nessas circunstâncias procurasse força para 
continuar, desenvolvendo o engagement suficiente para uma motivação acrescida.  
Procurei fazer autoformação, recorrendo a literatura sobre cursos profissionais, pesquisei o site 
da ANQ e a bibliografia aí disponível, contactei outras escolas e indaguei das soluções que 
experimentavam, partilhei dúvidas com os colegas do conselho de turma, com outros directores 
de curso e direcção da escola. Participei em encontros organizados com outras escolas trocando 
dúvidas, experiências e soluções ensaiadas e com todos aprendi. Aprendi que as minhas 
dúvidas são as dúvidas e as incertezas de outros colegas e que as trocas de informações, de 
experiências e saberes contribuem para o nosso enriquecimento e auto-estima. 
A especificidade das disciplinas da componente de formação técnica exigiu também muito de 
mim porquanto apesar de possuir uma licenciatura em Direito, as mudanças têm ocorrido de 
uma forma tão abrupta nos últimos tempos, acompanhando também o ritmo das mudanças a 
que assistimos na esfera económica, social, tecnológica e cultural, que implicou um sério esforço 
de actualização que, para além das largas verbas gastas em manuais e códigos, exigiu também 
um estudo contínuo das matérias a leccionar que, por vezes, já não eram as que constavam dos 
conteúdos programáticos que tive de sistematicamente actualizar. Recorri a múltiplos contactos 
(Tribunal, Delegação Ordem dos Advogados, Solicitadores, Conservadores e Notários, Ministério 
da Justiça) e da multiplicação de contactos resultaram parcerias que foram facilitadoras do 
trabalho a desenvolver, pois conseguia não só actualizar os conteúdos programáticos, como até 
tirar dúvidas, realizar visitas de estudo e sessões de esclarecimento sobre as mais variadas 
temáticas com o contributo de escrivães, oficiais de justiça, advogados, solicitadores, 
magistrados que permitiram aos adultos uma aproximação ao contexto de trabalho, bem como o 
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desenvolvimento de parcerias para a concretização da Formação em Contexto de Trabalho e da 
Prova de Aptidão Profissional.  
Concretizámos várias visitas a secções de família, criminal, trabalho, com explicitação do 
trabalho desenvolvido nelas, em que os adultos tiveram oportunidade de verificar algumas das 
funcionalidades das plataformas informáticas (Habillus), assistimos a julgamentos com breve 
explicação do magistrado no final da sessão para os adultos que haviam assistido, até sessões 
de esclarecimento de dúvidas com magistrado em gabinete… Aprendi que a perseverança é 
uma das características da minha personalidade e que não me dou facilmente por vencida, tendo 
desenvolvido uma série de competências e estratégias para fazer face às dificuldades 
profissionais, ultrapassando-as e melhorando o meu desempenho. 
Sempre procurei utilizar recursos didácticos diversificados de apoio ao processo 
ensino/aprendizagem, capazes de promover as mesmas aprendizagens mas explorando 
capacidades diferentes de aprendizagem dos alunos, como o recurso a textos escritos, vídeos, a 
exploração de sites na internet, registos áudio, mas senti necessidade de reforçar estas práticas 
e procurar novos instrumentos pedagógicos de apoio ao processo ensino/aprendizagem. Por 
outro lado estava ciente de que os alunos/adultos deste curso profissional não iriam dispor de 
um manual escolar, pelo que se tornava necessário produzir toda uma série de materiais 
didácticos. Resolvi investir na minha formação na área das tecnologias da comunicação e 
explorar as potencialidades que sabia existir na plataforma Moodle. 
Fui fazendo tentativas para explorar as potencialidades da plataforma e delineei um conjunto de 
potencialidades que me poderiam ser facilitadoras do processo ensino/aprendizagem, pelo que 
procurei formações que me permitissem uma utilização mais exaustiva das suas potencialidades, 
tendo frequentado mais duas acções de formação, num total de 50h de formação e 50h de 
oficina de trabalho. No lapso de tempo entre uma e outra formação, fui criando materiais e 
explorando as potencialidades da plataforma, primeiro numa abordagem ainda pouco interactiva, 
com algumas dificuldades que fui procurando esclarecer quer junto do meu colega de 
informática, quer experimentando, quer através da consulta do manual de utilizador da 
plataforma. Frequentei nova acção de formação, agora com dúvidas mais conscientes 
relativamente ao funcionamento da plataforma e com alguns conhecimentos de base que me 
permitiriam subir o meu nível de aprendizagem e de aproveitamento das capacidades 
interactivas da plataforma. Em simultâneo já tinha em funcionamento as minhas páginas nas 
disciplinas (OJPRN, DP, TAS, TAS-PT na Direcção de Turma e na Formação em Contexto de 
Trabalho), que agilizaram o contacto com colegas e alunos, potenciaram a utilização de recursos 
e a partilha de trabalho. Criei um chat para dúvidas e um glossário jurídico que foi construído 
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com o contributo dos alunos e que era de acesso a todos. A informática passou a ser um 
instrumento pedagógico, base do processo ensino/aprendizagem que permitia que os materiais 
utilizados em sala de aula fossem disponibilizados na plataforma, bem como recursos multimédia 
variados, filmes, poadcasts, notícias, hiperligações mais importantes para consulta, códigos e 
legislação diversa em formato digital. Os trabalhos desenvolvidos pelos alunos/adultos eram 
enviados para a plataforma bem como aí eram colocadas actividades a desenvolver. Os 
alunos/adultos quando faltavam à aula podiam ter acesso ao que foi dado e resolver as fichas 
que tinham sido realizadas. Criei vários fóruns de discussão em que os alunos participavam 
dando a sua opinião sobre notícias dos meios de comunicação social ou filmes relacionados com 
temáticas abordadas. Encontrei adultos pouco receptivos e pouco à vontade com as novas 
tecnologias da informação e comunicação, alguns nunca tinham trabalhado sequer com um 
computador, e tiveram apenas no seu currículo 100h de formação TIC no 1º ano lectivo e nos 
restantes dois anos a sua formação resultou de terem de trabalhar com a plataforma Moodle, 
alunos que dado o curso que frequentavam teriam de trabalhar com plataformas informáticas 
(Habillus, Citius, SIRC).  
Toda esta aprendizagem que fui realizando nas novas TIC resultaram de processos formais 
(acções de formação) e de aprendizagens experienciais que resultaram dos problemas que 
surgiam na sua utilização e que tinha de resolver através de tentativa/erro (autoformação) ou 
com o trabalho colaborativo que desenvolvi e desenvolvo com os meus colegas de informática 
(heteroformação) com quem sempre mantive relações de cordialidade e de espírito colaborativo.  
Quando reflicto sobre este percurso de aprendizagem e sobre as competências que tenho 
desenvolvido nas novas tecnologias, apercebo-me de um salto qualitativo muito grande na 
utilização destas novas ferramentas que me dão à vontade na sua utilização e sem as quais já 
dificilmente consigo planear e definir estratégias de ensino/aprendizagem. Competências que 
adquiri ao longo da minha prática docente e que vi agora formalmente reconhecidas com o 
Certificado de Competências Digitais.  
São estes desafios que me têm permitido crescer e desenvolver capacidades que de outra forma 
poderia não ter desenvolvido, e que continuam a contribuir para a minha forte motivação no 
desempenho da minha actividade profissional. Creio que desta forma também aprendi a sair do 
meu espaço de conforto e a enfrentar situações para as quais por vezes não me sinto preparada 
mas que têm permitido que tenha desenvolvido capacidades de ajuste às mudanças. 
A procura de actualização nas novas tecnologias determinou que procurasse uma formação nos 
Quadro Interactivos Multimédia que potenciam uma interactividade em sala de aula, com a 
produção de materiais didácticos mais apelativos para os alunos e que facilitam a diversificação 
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de recursos pedagógicos e de exploração em contexto de sala de aula. Esta formação inicial 
familiarizou-me com uma nova ferramenta e as suas capacidades de utilização na prática 
pedagógica que espero puder pôr em prática quando na minha escola no próximo ano lectivo 
forem instalados os Quadros Interactivos Multimédia, tendo já produzido algum material que 
poderei utilizar como suporte da minha prática profissional. 
Consciente de que: 
 a utilização das novas tecnologias desenvolve o trabalho cooperativo, a partilha da 
informação e a aprendizagem por descoberta; 
 a utilização da plataforma Moodle como instrumento pedagógico na sala de aula e fora 
da sala de aula contribui para uma maior autonomia do aluno/adulto na construção das 
suas aprendizagens e aproxima  os alunos/adultos, da realidade do mercado de 
trabalho onde a utilização das novas tecnologias e particularmente de plataformas 
informáticas é prática recorrente;  
Tenho enfrentado os desafios como algo de positivo e que me têm feito crescer como 
profissional e como pessoa. 
Nem sempre os problemas difíceis têm de ser vivenciados negativamente, eles podem ser 
também factores geradores de engagement, isto é, como desafios e um factor de 
desenvolvimento de competências e estratégias para a solução dos problemas. E foi o que 
aconteceu comigo nestes últimos anos em que as aprendizagens realizadas e as experiências 
efectuadas me permitiram desenvolver conhecimentos informáticos e aplicações pedagógicas 
que potenciaram a minha motivação no desempenho profissional. Creio ter contribuído de igual 
forma para desenvolver capacidades na utilização das novas tecnologias a adultos que pouca 
formação têm nelas. 
Colaborei no projecto de Poadcast da ESSM, tendo os alunos/adultos participado na gravação 
de um poadcast o que constituiu uma novidade e foi motivador de aprendizagens que realizaram 
sobre as temáticas que foram abordadas na disciplina de Organização Judiciária e Práticas 
Registral e Notariado. Aprendi que se aprende fazendo…com os erros e com as dúvidas que 
vamos procurando resolver…. 
Simultaneamente a experiência do curso Tecnológico de Acção Social, na leccionação das 
Práticas de Apoio Social e o Projecto Tecnológico foram muito compensadoras em termos de 
aprendizagem. Na disciplina de Práticas de Apoio Social procurei metodologias mais activas e 
desenvolvi várias actividades com a colaboração de técnicos de instituições locais na área das 
temáticas trabalhadas pelos alunos (técnicos da Comissão da Protecção de Crianças e Jovens, 
técnicos de Associações de Acolhimento de crianças em risco, técnicos de apoio à Terceira 
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Idade, de apoio às crianças portadoras de deficiência). Aproveitei alguma da experiência que já 
havia adquirido quando da leccionação de disciplinas do curso de Animação Sócio-Cultural em 
ensino diurno que facilitou e agilizou a planificação das estratégias e a mobilização de contactos 
com instituições e técnicos que poderiam ser facilitadores do processo ensino/aprendizagem. 
Adaptei as metodologias à idade dos adultos a quem pude solicitar um tipo de trabalho diferente, 
como a leitura de bibliografia técnica específica sobre as áreas a trabalhar e que foram 
disponibilizadas por técnicas que trabalhavam nestas instituições, e que os adultos exploraram 
apresentando relatórios que davam conta das ideias principais a reter dessas leituras e que 
serviram depois para fundamentar os trabalhos de pesquisa que realizaram em Trabalho de 
Projecto. Procurei que a disciplina de Práticas de Apoio Social fornecesse o enquadramento 
teórico acerca das realidades sociais que depois foram objecto de trabalhos de investigação e de 
investigação-acção. Orientei a concepção e execução destes trabalhos que foram discutidos em 
sessão de júri da Prova de Aptidão Tecnológica para conclusão de estudos do nível secundário. 
Procurei também formação específica nalgumas destas áreas, como por ex. sobre a deficiência 
e a integração de pessoas portadoras de deficiência, cujas aprendizagens se revelaram muito 
úteis para a minha prática.  
A minha constante procura por formação em áreas que se me afiguram importantes face às 
minhas áreas de leccionação (apesar da pouca oferta que existe para o grupo 430), bem como 
nas novas tecnologias têm contribuído para reforçar os meus conhecimentos e melhorar o meu 
desempenho profissional. Assim é que, por exemplo, achei importante frequentar uma acção de 
formação na área da cidadania, face o que iria ser o meu novo desafio… a formação de adultos 
mas agora como formadora de Cidadania e Profissionalidade em processo de RVCC. 
 
No ano lectivo 2009/2010, abracei este novo desafio e tentei perceber a filosofia subjacente ao 
processo de RVCC através de uma primeira reunião com a Coordenadora do Centro Novas 
Oportunidades. Procurei de imediato que me fornecessem informação, o Guia de 
Operacionalização e o Referencial de Competências – Chave que foram parte da minha leitura 
de férias para me preparar para mais um desafio. As reuniões iniciais de equipa foram 
momentos de aprendizagens partilhadas com colegas que já estavam nesta experiência, tendo 
trocado materiais, experiências. Inscrevi-me numa acção de formação da ANQ, onde realizei 
várias aprendizagens e sobretudo reforcei a minha confiança nas práticas que desenvolvo com 
os adultos, na tentativa de desocultar as suas competências ao encontro de um perfil de adulto 
que está subjacente ao referencial de competências para certificação de nível secundário. Tenho 
privilegiado a participação em seminários e encontros sobre a temática da educação de adultos 
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e do Programa Novas Oportunidades e foi esta também a minha forte motivação para a 
frequência deste Mestrado. 
Este sistema é de reconhecimento, validação e certificação de adquiridos e representa de forma 
clara o primeiro sistema de certificação de conhecimentos e competências adquiridas por via 
formal, não formal mas sobretudo informal e experiencial, num processo de aprendizagem ao 
longo da vida nos vários contextos familiares, profissionais, culturais e sociais. 
Representa o reconhecimento efectivo de que a escola não é a única detentora do conhecimento 
ou a única forma de obter conhecimentos! 
É uma prática que respeita as aprendizagens do adulto,‖ que permite encarar o adulto como o 
principal recurso da sua formação‖ (Canário, 2008a:112) que enfatiza o que o adulto já adquiriu 
ao longo da vida, evitando ―o erro de pretender ensinar às pessoas coisas que elas já sabem‖ 
(Canário, 2008a:112) e que pressupõe a utilização de uma nova arte de formar que consiste na 
―andragogia― (preocupada em respeitar e desenvolver a autonomia dos adultos), (Canário, 
2008b:134) e entendida como ―a ciência de ajudar os adultos a aprender‖ (Knowles cit. in Finger 
e Asún, 2003:67) que Knowles considerou que ―era a antítese da pedagogia, que era a forma 
dominante de praticar educação‖ (Knowles cit. in Finger e Asún, 2003:67), num processo de 
ensino/aprendizagem, dirigido e apoiado nos conteúdos programáticos, na relação pedagógica 
professor/aluno, prática familiar a quem recebeu formação para ser professora!  
Creio todavia que facilitou o meu entendimento desta nova filosofia da educação de adultos a 
minha experiência profissional (de educação de jovens mas também de adultos) e as 
aprendizagens que fui realizando e integrando no desempenho da minha profissão e que 
claramente marcaram a minha opção por práticas pedagógicas mais activas, de trabalho de 
projecto, em relação com a comunidade envolvente e num ambiente facilitador das 
aprendizagens. Também como docente responsável por vários Cursos diurnos de Animação 
Cultural/Animação Sócio-Cultural e Educação Social, já havia abordado a questão da educação 
de adultos e feito na altura algumas leituras que me permitiram descobrir um pouco esta área 
que agora constitui um novo desafio para mim, no desempenho de um novo papel de formadora 
―a quem se exige que esteja atento e ―à escuta‖ do que sabe o aprendente, ajudando-o a 
formalizar saberes tácitos adquiridos na acção‖ (Canário, 2008a:110) e para o desempenho do 
qual mobilizo capacidades e competências adquiridas ao longo da minha vida 
profissional/pessoal e para o qual procuro também, com a frequência deste Mestrado, 
desenvolver novas consciências e fazer novas aprendizagens. 
As áreas (CP, STC e CLC) do referencial de competências-chave estão articuladas entre si 
garantindo a necessária transversalidade que dá coerência ao todo e que se reflecte no PRA 
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como um todo integrado em que no relato e na reflexão das suas experiências de vida e 
subsequentes aprendizagens o adulto corresponde e manifesta as competências consideradas 
chave para obter a necessária validação e posterior certificação. Assim é que uma mesma acção 
concreta referida pelo adulto e reflectida por si pode evidenciar competências nas várias áreas 
de competências – chave, bem como cada adulto na especificidade da sua história irá encontrar 
os factos sobre os quais a sua reflexão evidenciará competências. Isto supõe uma metodologia 
diferenciada, adaptada a cada adulto uma determinada abordagem auto-biográfica (o adulto em 
situação de vida) do percurso de vida do adulto, centrando-o na recuperação da memória dos 
seus processos de aprendizagem, contextualizando, organizando e hierarquizando as suas 
experiências. Este processo é também um processo de aprendizagem em que o sujeito toma 
consciência de si e das suas aprendizagens. Esta é uma aprendizagem reflexiva que exige do 
adulto o recuperar a memória de experiências por si vividas numa atitude crítica sobre o que 
aprendeu e de que forma mobilizou novos saberes para os aplicar em novas situações de vida. 
O PRA deve revelar contextos reais, situações concretas que fizeram parte de processos mais 
significativos de aprendizagem, deve conter provas das competências adquiridas e implica 
reflexão sobre as aprendizagens efectuadas. 
A base de trabalho é sempre o indivíduo na sua singularidade reflectida na sua história de vida. 
Atribuindo sentido a essas histórias, é a partir delas que se desenvolve o trabalho com o adulto 
que, nas sessões de explicitação do referencial, é orientado pelo formador na descodificação 
que levará à desocultação de competências evidenciadas na sua história de vida que vão ao 
encontro das capacidades, conhecimentos e saberes que permitem aos cidadãos nas 
sociedades contemporâneas, actuarem de modo eficaz nas esferas de relação interpessoal ou 
institucional em que o adulto se move. 
É neste processo de ―tradução‖, entre as competências dos adultos e o Referencial, que residem 
as dificuldades dos adultos e dos profissionais/formadores. Por vezes há a tendência para 
cometer o ―pecado‖ da escolarização do processo que, desde o início, entendi dever evitar por 
não adequado ao espírito deste sistema, sob pena de criar actividades descontextualizadas das 
experiências de vida dos adultos. ―Os adultos ―são‖ as suas experiências de vida e é essa 
realidade central que importa tornar consciente e dar forma no processo RVCC‖ in Referencial 
de competências chave Guia de Operacionalização da DGIDC, foi a frase que de imediato 
sublinhei quando da sua leitura e que orienta a minha prática enquanto formadora de CP. 
As metodologias básicas de trabalho assentam: na Abordagem (Auto)biográfica (AA), no 
Balanço de Competências (BC) e no Portefólio Reflexivo de Aprendizagens (PRA). 
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Enquanto formadora de CP, oriento sessões de reconhecimento em grupo, nas quais utilizo 
recursos e estratégias diversificadas, pequenos vídeos (cerca de 3m/4m), fotografias, consulta 
de sites na internet, análise de publicidade, notícias nos media…a partir dos quais os adultos 
identificam uma situação – problema, que é discutida pelo grupo que assim explicita as 
competências do referencial, ―em relação a situações concretas‖ (Finger e Asún, 2003:43) com 
especial ênfase ―nas dimensões colaborativas da aprendizagem‖ (Finger e Asún, 2003:43), em 
que o recurso ao trabalho colaborativo e à discussão em grupo potenciam atitudes de 
colaboração e entreajuda que funcionam como motivação acrescida dos adultos para o 
processo. Desta forma, o referencial é explicitado com o recurso à exemplificação para a qual 
colaboram quer a formadora, quer o próprio adulto que assim se apropria do referencial. Na 
relação com os adultos e no grupo, procuro criar um ambiente favorável ao trabalho colaborativo, 
à troca de experiências e à discussão de temáticas, gerando empatia, cordialidade e respeito 
mútuos.  
Os recursos e as estratégias são permanentemente reajustadas e reformuladas em função das 
características específicas dos adultos e dos grupos. Para tal é fundamental o trabalho da equipa 
pedagógica que reúne e aprecia sumariamente o percurso de cada adulto e concerta as 
estratégias em função das características dos adultos e do grupo. Este conhecimento prévio, 
com recurso a vários instrumentos de mediação que o adulto já preencheu, facilita a definição 
dos temas-problemas a abordar, muitas das vezes utilizando situações reais já descritas pelos 
adultos nesses instrumentos. Este trabalho em equipa tem permitido identificar alguns 
constrangimentos que são, no imediato, analisados e discutidos, definindo-se medidas 
correctivas/melhorias que são experimentadas.  
Realizo também sessões presenciais de apoio individualizado que estão desde logo previstas no 
cronograma de cada grupo ou que acontecem sempre que o adulto as solicita ou como 
formadora as sugiro, no intuito de envolver e responsabilizar o adulto que, desde que integra um 
grupo, toma conhecimento do cronograma relativo às várias etapas do processo, com o qual se 
compromete. Toda a equipa fica igualmente comprometida com a calendarização, o que surge 
como uma meta para os adultos e para a equipa pedagógica. Com o objectivo de agilizar o 
processo, dou também apoio à distância ao adulto que, através de e-mail, pode solicitar 
orientações, recebendo resposta no imediato, tanto quanto possível. Contudo as necessidades e 
o ritmo do adulto são sempre respeitados, o que significa que tudo é negociado, contratualizado 
e redefinido com o adulto.  
É um sistema que respeita as aprendizagens do adulto, enfatiza o que o adulto já adquiriu ao 
longo da vida, aprendizagens que valoriza e valida, proporcionando um balanço de 
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competências adquiridas e o reformular pelo adulto de um plano de necessidades de 
formação/construção de projectos no futuro. Todavia constato na minha prática a forte presença 
de um modelo desenvolvimentista, num sistema de educação produtivo, em que as 
necessidades de formação dos adultos visam essencialmente a formação profissional e o 
adquirir de competências que o preparem para o mercado de trabalho em constante mutação, e 
pouco para o desenvolvimento de competências e definição de estratégias a nível pessoal, 
familiar e social. Poucos adultos são activos e participativos em projectos e questões sociais, 
denotando um défice de formação e de participação na vida democrática e comunitária e por isso 
facilmente delegam os seus poderes, não exigindo o respeito pelos seus direitos ou sequer 
exercendo os seus deveres de cidadania. A dimensão económica está muito presente e vincada 
nas aprendizagens destes adultos, mas também nas suas competências bem como na definição 
das suas metas e motivações para o processo, imperando, invariavelmente, a perspectiva de 
promoção profissional ou adquirir qualificação escolar que lhe permita competir no mercado de 
trabalho. 
É no âmbito desta problemática experienciada na minha prática enquanto formadora de 
Cidadania e Profissionalidade no Centro Novas Oportunidades da Escola Secundária de Santa 
Maria – Sintra, que me proponho realizar um estudo empírico que tem como tema ―O Processo 
de Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências na (re) definição de trajectórias 
de desenvolvimento pessoal, social e profissional”, com o objectivo de compreender de que 
forma o Processo de Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências influencia a 
definição por parte do adulto de projectos de desenvolvimento pessoal, social e profissional, 
consubstanciado na elaboração de um PDP, no desenvolvimento do qual utilizarei o método de 
análise de caso, com o recurso à técnica documental, com a análise de uma amostra dos Planos 
de Desenvolvimento Pessoal, contratualizados com os candidatos que já concluíram o processo 
de RVCC no CNO da Escola Secundária de Santa Maria, para identificação dos tipos de 
projectos formulados pelos candidatos e a realização de entrevistas directivas por telefone, a 
uma amostra de candidatos. 
O meu percurso profissional é determinado por aprendizagens que se concretizam num 
processo que decorre ao longo de toda a vida (a socialização) e que ―remete para um processo 
difuso não intencional‖ (Canário, 2008a:122), correspondente à acepção larga de educação que 
―compreende a totalidade dos processos educativos que estão presentes ao longo de toda a 
vida‖ (Cavaco, 2009:63), numa inevitável relação de complementaridade entre a educação 
formal, não formal e informal e que marcam o meu percurso de ―aprendente‖. 
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Se a educação informal ―constitui a maior fatia da aprendizagem total, durante a vida de uma 
pessoa, mesmo para aquelas que são altamente escolarizadas‖, (Coombs, cit. in Canário, 
2006:163) também o é no meu caso particular, sendo o resultado de uma necessidade diária de 
responder a situações imprevistas e a realidades voláteis do meu quotidiano profissional, 
vivenciando experiências que tornaram possível ―reflectir e tornar conscientes as experiências de 
vida‖ (Cavaco, 2002:34) e que potenciaram aprendizagens experienciais o que ―supõe uma 
actividade intelectual intensa, afim de confrontar a experiência, de a integrar, de lhe dar sentido e 
de a voltar a investir‖ (Landry cit. in Cavaco, 2002:34). Tal como Dominicé (cit. in Cavaco, 
2002:34), ―nem toda a experiência resulta necessariamente numa aprendizagem, mas a 
experiência constitui, ela própria, um potencial de aprendizagem‖, pelo que julgo ter evocado as 
experiências que no meu percurso de vida propiciaram oportunidades de reflexão sobre as 
minhas práticas e determinaram ruptura com o que fazia e como fazia, resultando em mudanças 
na minha atitude e prática, revelando-se momentos de auto-formaçao muito importantes no meu 
percurso profissional. Fundamental neste percurso formativo, foram também os momentos de 
heteroformação, de partilha de saberes e experiências com os meus pares que desempenharam 
um papel substancial na minha aprendizagem, que reforcei com a profissionalização em 
exercício, com as acções de formação que regularmente frequento e com o meu empenho neste 
novo percurso formativo. 
Como actriz neste campo de educação de adultos, tenho privilegiado e recorrido a vários 
modelos de acordo com o meu percurso profissional: se inicialmente estava mais próxima do 
modelo receptivo alfabetizador, que privilegiava a relação hierárquica professor/aluno e que 
concebia a aprendizagem como o recitar o que o professor dizia, sem capacidade crítica, a 
―educação bancária‖ na terminologia de Paulo Freire, cedo procurei afastar-me deste modelo 
rendida às virtualidades de um modelo em que a ―aprendizagem pode ser contextualizada 
socialmente e adquirir uma motivação e um significado, uma vez que motiva a participação na 
vida social‖ (Fernández, 2006:61). Este é um modelo em que ―o professor não tem nenhum 
poder no grupo, só tem a autoridade do seu saber, do seu saber-fazer e o saber auxiliar o grupo 
a aprender‖ (Fernández, 2006:62), o modelo dialógico social, com os benefícios que daí resultam 
em termos de auto-estima do aprendente e da sua formação e desenvolvimento como um ser 
humano completo. 
No reconhecimento da importância do meu papel enquanto formadora/professora tenho 
procurado não esquecer o lugar do aprendente, procurando ―desenvolver pedagogias que 
ofereçam aos aprendentes a possibilidade de realizarem experiências‖, criando ‖contextos que 
lhes permitam fazer experiências‖ (Josso in Canário, 2008b:123), numa atitude próxima da figura 
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do ―passador‖ ao ―querer acompanhar o outro‖ na terminologia de Josso, num percurso centrado 
no sujeito aprendente ―preocupados em saber como poderemos ajudá-la durante um 
determinado período a caminhar na direcçao que pretende‖ (Josso, in Canário, 2008b:119). 
Com a minha experiência mais recente de formadora em processo de rvcc tomei consciência da 
prevalência, em termos de politica educativa, do modelo económico-produtivo e de uma lógica 
da gestão de recursos humanos em que o objectivo primordial é certificar/qualificar para a 
inserção no mercado de trabalho e para o combate ao desemprego. Todavia, na minha prática 
tenho procurado utilizar pedagogias que podem suscitar nos adultos, ao longo deste processo, 
através do recurso ao trabalho colaborativo, à partilha de interesses e discussão de 
problemáticas, a tomada de consciência de si e dos outros. Ao articular a experiência do adulto 
com o referencial, procuro reforçar a auto-estima do adulto, ajudar ao seu auto-reconhecimento 
procurando ―o despertar o gosto e do prazer de aprender e da confiança nas suas capacidades 
de sucesso‖ (Caspar, 2007:88), porque acredito que a educação de adultos ―é essencial para 
garantir a paz, a vida democrática, a valorização do indivíduo, numa sociedade massificada, e a 
correcta utilização do ócio‖ (Cavaco, 2009:93). Assim, procuro contribuir para um processo de 
formação de cidadãos mais capazes de definir projectos associativos e políticos, mais 
conscientes dos problemas que a todos nos afectam neste mundo globalizado, procurando 
promover no adulto não só ―saber ler as palavras‖, mas ―ler o mundo‖.  
Acredito num modelo de educação que terá de passar pelo recurso às virtualidades do vários 
modelos de educação que terão de se tornar intercomunicantes através de pedagogias próximas 
da educação popular e da animação sociocultural, de educação de base e de desenvolvimento 
pessoal e social, para fazer face às necessidades desta população heterogénea de jovens e 

























"Se quiseres um ano de prosperidade, semeia cereais. Se quiseres dez anos de prosperidade, 
planta árvores. Se quiseres cem anos de prosperidade, educa os homens". Provérbio chinês: 






































































1. Principais orientações políticas a nível internacional: da humanização do desenvolvimento à 
gestão de recursos humanos. 
 
A acção de instituições internacionais como a UNESCO, a OCDE e a UE têm contribuído para a 
definição de linhas orientadoras de políticas educativas que nos têm conduzido da era da 
educação permanente e do ―direito à educação‖ para a era da aprendizagem ao longo da vida e 
do ―dever de aprender‖. 
A educação de adultos adquiriu nas sociedades actuais uma relevância crescente, como se se 
tratasse de uma problemática nova, esquecendo ―que o homem só se pode tornar homem 
através da educação ― (Kant cit in Canário, 2006:159) e que esta é algo inerente à própria 
natureza, pelo que a aprendizagem é um processo permanente na nossa vida e por isso ―as 
pessoas adultas aprendem com a vida‖ (Canário, 2008b:83). 
O desenvolvimento dos sistemas educativos durante os séculos XIX e XX, contribuíu para a 
generalização de uma visão escolarizada em que se associa aprendizagem a práticas que 
ocorrem no sistema educativo, o que acaba por "transformar a educação em refém da forma 
escolar" (Canário, 2003:203) com a consequente desvalorização de todo um conjunto de 
saberes, de competências adquiridas, em contextos e em instituições variadas, ao longo da vida 
de cada indivíduo, esquecendo que, como sublinha Fernández:   
 
"Nunca a aprendizagem se reduziu à idade inicial do ser humano. Ainda que na nossa 
história mais recente se tenha identificado a figura social do estudante com o sector da 
população juvenil, isto nem sempre foi assim e certamente voltou a deixar de sê-lo, de uma 
maneira definitiva, na sociedade do século XXI" (Fernández, 2006: 7). 
 
No período subsequente à 2ª Guerra Mundial, acredita-se que a educação é a ferramenta que 
impulsionará as economias para o desenvolvimento e ―a educação de adultos tornou-se 
sinónimo de democracia e de desenvolvimento humano‖ (Finger e Asún, 2003:13), pois ela 
capacitaria o Homem para a participação activa na construção do desenvolvimento ao serviço do 
bem-estar colectivo: a educação humanizaria o desenvolvimento.  
Nas últimas décadas, o discurso da UNESCO começa a associar cada vez mais a educação ao 
desenvolvimento, mas agora não se trata mais de o humanizar, mas de promover o crescimento 
económico e a competitividade. 
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Estas concepções de educação, instrumentalizadas em função dos objectivos de 
desenvolvimento económico e fortemente influenciadas por um modelo receptivo alfabetizador e 
de gestão de recursos humanos, transformarão a sociedade numa grande escola/sala de aula e 
o ―direito à educação‖ dará lugar ao ―dever de aprender‖, e em breve ao ― dever de gestão de si‖. 
―A educação é apresentada numa perspectiva salvífica e redentora, embora em termos de 
valorização e de prioridades nunca se trate da educação toda e raramente da educação para 
todos‖ (Canário, 2008b:45). 
 
1.1. O Movimento de Educação Permanente e a humanização do desenvolvimento. 
 
O conceito de educação permanente está associado ao objectivo de humanização do 
desenvolvimento, defendo-se uma ―educação de adultos integral e orientada para a participação 
e mudança social‖ (Cavaco, 2009:96) que resulta do reconhecimento que, ―tanto as pessoas 
como as sociedades inteiras precisam de mais educação (cívica e política) que as capacite a 
serem actores, em vez de vítimas da mudança e do desenvolvimento― (Finger e Asún, 2003:31) 
e cuja ideia central é ―criar uma sociedade em que todos estejam sempre a aprender‖ (Finger e 
Asún, 2003:30). 
O movimento de Educação Permanente surge na década de 70 após o Relatório Faure, que 
critica o sistema de educação tradicional e preconiza a substituição ―a uma lógica de acumulação 
de conhecimentos, um processo de ―aprender a ser‖‖ (Faure, cit in Canário, 2008a:87), orientado 
para a criação de uma ―sociedade da aprendizagem‖ (Finger e Asún, 2003:33) cujos principios 
orientadores do sistema educativo são ―o da continuidade do processo educativo, o da sua 
diversidade e o da sua globalidade‖ (Canário, 2003a:88). 
 Nesta perspectiva a educação será permanente, não confinada a espaços, lugares, tempos, 
pelo que a educação será inicial e permanente, formal e não formal, ―um processo contínuo que, 
desde o nascimento à morte, se confunde com a existência e a ―construção da pessoa‖‖ 
(Canário, 2008a:88), no reconhecimento que ―qualquer situação da vida é susceptível de ser 
educativa e a totalidade da vida de uma pessoa proporciona oportunidades de aprendizagem‖ 
(Finger e Asún, 2003:32), pelo que as metodologias devem ter ―o aprendente como ponto de 
partida e que o ajude a tomar consciência das responsabilidades no processo de controlo do 
desenvolvimento‖ (Finger e Asún, 2003:32).  
Reconhece-se que a aprendizagem pode acontecer em contextos vários (pessoais, sociais, 
trabalho), em experiências de vida e ao longo da vida das pessoas, ainda que não formalizadas, 
institucionalizadas e certificadas. Estes principios evidenciam a influência do modelo dialógico 
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social, numa lógica de educação popular e práticas de educação de adultos direccionadas para a 
emancipação e a mudança, de reconhecimento de ―adquiridos experienciais‖ na linha do 
pensamento de Paulo Freire que, ―à concepção que designou por ―concepção bancária da 
educação‖, contrapôs ―uma ―educação libertadora‖, susceptível de aprender a ―ler‖ e a 
transformar o mundo‖ (Paulo Freire, cit in Canário, 2008a:88).  
O que se apresentava como uma nova visão da escola, alternativa à ―escola tradicional‖, a 
pretexto da democratização da educação, acaba por transformar toda a sociedade numa imensa 
―sala de aula‖, oferecendo-se o modelo escolarizado e centralizador, caracteristico do sistema de 
educação das crianças e jovens, aos adultos que não tiveram a oportunidade de a frequentar, 
um ensino de compensação, de 2ª oportunidade, que parte do deficit do adulto e não valoriza os 
seus saberes.  
―A educação de adultos, cujo papel era humanizar o desenvolvimento, entra, por isso, em 
profunda crise intelectual e conceptual‖ (Finger e Asún, 2003:15) mas, paradoxalmente, ela irá 
ressurgir como a resposta milagrosa para a solução dos problemas do desenvolvimento que o 
―turbocapitalismo‖ impõe, pelo que perde sentido o objectivo de humanizar o desenvolvimento e 
―passa a ser instrumentalizada para ajudar a civilização industrial a subsistir‖ (Finger e Asún, 
2003:15). 
 
1.2. A Aprendizagem ao Longo da Vida e a lógica da gestão de recursos humanos 
 
O conceito de aprendizagem ao longo da vida surge como uma ideia inovadora nos discursos 
oficiais da UNESCO e da União Europeia, representando a passagem de uma ―Era de 
Educação‖ para uma ―Era de Aprendizagem ao Longo da Vida‖. 
Percebeu-se a necessidade de educação permanente ao longo da vida, quebrou-se a 
organização linear das ocupações ao longo da vida: ‖um tempo para estudar e aprender, um 
tempo para trabalhar, um tempo para descansar‖ (Fernández, 2006:77), mas ―a educação de 
adultos regular já não prossegue o projecto da emancipação e da mudança social, tendo-se as 
suas práticas originalmente emancipatórias tornado distorcidas, instrumentalizadas ou 
contraprodutivas‖ (Finger e Asún, 2003:111)  pelo que a educação de adultos ―é agora um 
produto da sociedade muito mais do que uma força motriz da sua transformação‖ (Finger e Asún, 
cit in Cavaco, 2009:52). 
O conceito de ALV associa a educação de adultos a objectivos económicos relacionados com a 
empregabilidade e a competitividade (flexibilidade e reconversão) pelo que, cada vez menos, a 
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educação visa ―formar pessoas‖ e cada vez mais pretende ―qualificar pessoas‖, 
instrumentalizando a educação de adultos às necessidades da economia global.  
Em consequência, reduz-se o campo da educação de adultos à ―gestão da carreira‖, 
instrumentos para garantir ―a capacidade de sobreviver na economia global‖ (Finger e Asún, 
2003:116), que acentuam cada vez mais a individualização da aprendizagem e a 
responsabilização individual. Abandona-se ―o discurso emancipatório do ―bem comum‖ e o 
modelo politicamente inspirado do bem - estar colectivo, por um discurso sobre a auto-realização 
individual e a racionalidade do mercado, isto é, da competitividade‖ (Canário, 2008b:27), em que 
se  faz o elogio do que de forma responsável permanentemente aprende,  se critica  e 
responsabiliza os que não se preparam para garantir a sua  ―empregabilidade‖, ―flexibilidade‖, 
―adaptabilidade‖, ou seja os que não fazem a ―gestão de si.‖ 
A educação de adultos é também um instrumento ao serviço da reparação dos que não 
conseguem adaptar-se mas que terão ―de ser ―capacitados‖ e tornados aptos para o ―turbo-
capitalismo‖‖ (Canário, 2008b:27), sujeitando-se e responsabilizando-se o indivíduo pelo 
desenvolvimento de técnicas de ―gestão de si‖, definindo percursos formativos e profissionais, 
para a obtenção de certificações formais, afastando-se da razão de ser da educação de adultos: 
‖não se consumia educação, dava-se educação para mudar a sociedade‖ (Canário, 2008b:19). 
Nunca tanto como hoje se acredita no milagre da aprendizagem para a solução dos problemas 
económicos, pelo que a sociedade se transformou numa ―sala de aula global‖ (Finger e Asún, 
2003:23) e ―recusar aprender será, em breve, um crime‖ (Finger e Asún, 2003:13), parecendo 
fazer crer que o milagre estará na qualificação da mão-de-obra, mais do que no desenvolvimento 
integral da pessoa humana que a tornará apta a participar na mudança da própria sociedade. 
 
1.3. A mercadorização da educação de adultos 
 
Vivemos uma nova realidade: ―uma sociedade da aprendizagem!‖ (Finger e Asún, 2003:13) em 
que a competitividade no mercado depende de estamos permanentemente a aprender, o que fez 
surgir um ―mercado da aprendizagem‖. 
A lógica da gestão de recursos humanos funda-se na perspectiva da Aprendizagem ao Longo da 
Vida, parte dos pressupostos de que os adultos aprendem ao longo da vida e que o Estado não 
necessita por isso de organizar politicas educativas para adultos, ―indiferente à maioria de uma 
população adulta que se encontra culturalmente e economicamente excluida do já 
ideologicamente celebrado ―mercado da aprendizagem‖‖ (Canário, 2008b:43) que ―não garante a 
igualdade de oportunidades, nem no acesso, nem no sucesso educativo‖ (Cavaco, 2009:176). O 
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aumento da procura de educação e formação por parte dos adultos, provocou o fenómeno de 
―privatização da educação‖ de adultos, com o aparecimento de uma actividade privada e 
lucrativa e bem assim a ―privatização da aprendizagem‖ que passa pela responsabilização 
individual, pelo que ―as pessoas são responsáveis pela sua aprendizagem, se eles não investem 
na sua formação contínua e se encontram no desemprego, então, é problema seu, é da sua 
própria responsabilidade‖ (Canário, 2008b:26), transformando a educação cada vez mais em 
―um instrumento que as pessoas podem usar na sua busca pessoal do sentido da vida e para a 
sua capacitação individual na luta competitiva por oportunidades de vida, culturais, sociais e 
económicas‖ (Canário, 2008b:27). 
Este ―mercado da aprendizagem‖ põe em risco o direito fundamental de acesso de todos à 
educação, porque induz o Efeito Mateus, ―o que mais sabe quanto mais sabe mais deseja saber, 
mais procura saber e mais se lhe concede saber e o que menos sabe, quanto menos sabe, 
menos consciente é da sua necessidade de aprender, menos manifesta querer saber e menos 
ofertas tem para aprender.‖ (Fernández, 2006:72). 
A educação de adultos subordina-se a uma lógica mercantil, ao serviço das necessidades das 
empresas, mas também aplicada agora à ―gestão de si‖ em que ―cada um deve ter consigo 
próprio a relação de um empresário com o seu produto, procurar ―vender-se‖, negociar o ―capital‖ 
em que se tornou‖ (Claude Dubar, cit in Canário, 2008a:90), em que ―da parte do ―cliente ― ou 
―consumidor‖, tendem, naturalmente, a prevalecer estratégias de apropriação e acumulação 
individual de bens (neste caso simbólicos, sob a forma de certificados e diplomas), em que a 
lógica do ―aprender a ter‖ se sobrepõe à lógica do ―aprender a ser‖‖ (Canário, 2008a:90). 
Consequentemente, as desigualdades sociais podem acentuar-se uma vez que sujeita a 
educação à lógica ―do mercado e da produtividade, o que tem mais dinheiro, o que tem um 
melhor posto de trabalho, o que está numa empresa mais potente, mais possibilidades tem de 
formação e de aprender‖ (Fernández, 2006:72). 
 
1.4. A mudança de públicos 
 
A mudança nas concepções da educação permanente para a aprendizagem ao longo da vida, 
tem também consequências no que se refere ao objectivo e aos públicos da educação de 
adultos. 
Nas primeiras Conferências da UNESCO, a educação de adultos é associada ao direito a uma 
educação cívica, social e cultural, numa perspectiva de aprendizagem para a acção-participação 
do cidadão na construção social de democracias participativas pelo que ―evidencia-se a 
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associação entre educação de adultos e justiça social‖ (Cavaco, 2009:94). Visava-se 
essencialmente os trabalhadores empregados ―com razoável nível de instrução escolar‖ (Grácio, 
cit in Cavaco, 2009:99).  
Com a independência de várias antigas colónias na década de 50, as grandes taxas de 
analfabetismo nos novos países membros lançam um novo desafio à UNESCO: o combate ao 
analfabetismo e o acesso à educação como condição para a promoção social e de igualdade de 
oportunidades mas também como instrumento do desenvolvimento dos povos.  
Definem-se politicas de alfabetização inspiradas no modelo alfabetizador receptivo e de 2ª 
oportunidade (―educação bancária‖) e promove-se a massificação do acesso à educação em que 
―a educação do maior número possível torna-se necessária e imprescindível para dinamizar o 
desenvolvimento industrial‖ (Canário, 2008b:76) e irradicar o analfabetismo. Os públicos visados 
são os analfabetos literais, a quem se dirige um modelo receptivo alfabetizador, de 2ª 
oportunidade, numa lógica de compensação. 
A educação de adultos associa-se à alfabetização. Todavia, o conceito de analfabeto altera-se, 
do que não sabe ler nem escrever, para o que tendo ido à escola não fez uso social das 
aprendizagens e assim perdeu capacidades que havia adquirido (analfabeto funcional), pelo que 
o objectivo alarga-se,―já não pode ser o de compensar o défice da educação inicial, mas de 
apoiar a capacidade de aprendizagem dos adultos em todas as idades‖ (Haamdache, cit in 
Cavaco, 2009:103), surgindo pela primeira vez a referência a grupos desfavorecidos como os 
trabalhadores, imigrantes, as mulheres, os desempregados. 
Critica-se o modelo receptivo alfabetizador responsável pelo insucesso da alfabetização de 
adultos e propõe-se que as medidas educativas para adultos se articulem e complementem com 
a educação de jovens, assegurando o acesso dos adultos a outras modalidades de formação, 
como oportunidade de se educarem permanentemente. 
A educação surge cada vez mais como a resposta para os problemas do desenvolvimento, ora 
capacitando o adulto para participar no mercado de trabalho (formação profissional) ora 
reparando alguns disfuncionamentos do turbocapitalismo (desempregados, imigrantes, 
mulheres). Ela corre assim o risco de se partir em duas modalidades dirigidas a um público 
diferente ―em que as actividades educativas mais lucrativas poderão ser asseguradas pelo sector 
privado e para o sector público pode ficar a responsabilidade por abarcar públicos menos 
afortunados ―os carenciados da informação‖‖ (Finger e Asún, 2003:118) e, consequentemente, 
―uma ―guetização‖ do campo‖‖ (Canário 2008b:29) da educação de adultos que se transformaria 
―numa espécie de actividade de reparação para manter o turbo-capitalismo em funcionamento‖ 
(Canário, 2008b:29) que porá em causa cada vez mais a educação de adultos ―para a missão 
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comunitária e social‖ (Finger e Asún, 2003:115), instrumentalizando-a face ―à  ―economização‖ 
da vida social‖ (Finger e Asún, 2003:116).  
 
1.5. O reconhecimento de adquiridos experienciais: da valorização pessoal à 
qualificação e gestão de recursos humanos 
 
O Movimento de Educação Permanente pôs em evidência ―o continuum educativo que cobre 
todo o ciclo vital‖ (Canário, 2006:161) ao longo do qual a pessoa se constrói, numa relação 
permanente com os outros (heteroformação), com o meio (ecoformação) e consigo própria 
(autoformação), pelo que ―o processo de formação é individual e ―indissociável de uma 
concepção inacabada do ser humano‖ (Canário, 2008a:109) em que ―o acto de aprender é tão 
necessário, natural e inevitável como respirar‖ (Canário, 2006:159). 
Neste contexto a aprendizagem resulta simultaneamente de processos educativos formais, não 
formais e informais que importa distinguir: 
-processos formais – são processos educativos estruturados e intencionais, com currículos 
obrigatórios, certificadores, de acumulação de conhecimentos e numa relação hierárquica entre 
o aprendente e o professor, ―cujo protótipo é o ensino dispensado na escola‖ (Canário, 
2006:161); 
- Processos educativos não formais – são processos que decorrem de actividades de formação, 
em contextos exteriores à escola (nas empresas, associações), com flexibilidade de horários, 
currículos, de carácter voluntário e nem sempre atribuem certificação, 
- Processos educativos informais – são processos que ocorrem de situações de vida 
potencialmente educativas, ―em consequência dos seus efeitos‖ (Cavaco, 2002: 26) e não pela 
sua intencionalidade, que ―têm origem na globalidade de vida das pessoas‖ (Cavaco, 2002:26), 
―mesmo que pouco ou nada organizadas ou estruturadas‖ (Canário, 2006:161) e não 
certificadoras. 
O reconhecimento e valorização de aprendizagens em processos educativos não formais e 
informais surge no âmbito da educação de adultos para a qual contribuiu a definição que é dada 
pela UNESCO na conferência de Nairobi1. 
O reconhecimento das aprendizagens formais e não formais exige que se reconheça que a 
aprendizagem não reside somente nos saberes disciplinares exteriores à pessoa, mas também 
                                                 
1 Recommendation on the development of adult education adopted by the Genereal Conference at its nineteenth session Nairobi, 
26 November 1976,pag 2, disponível em http://www.unesco.org/education/uie/confintea/nairob_e.pdf consultado em 11.09.11 
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nas ―dinâmicas gerais e globais que animam as nossas existências e que nos levaram a fazer 
um certo número de escolhas, que nos conduziram progressivamente ao que somos hoje‖ 
(Canário, 2008b:120), pelo que as pessoas aprendem com as experiências e não se pode 
pretender ensinar às pessoas o que elas já sabem. O ponto de partida da educação de adultos é 
―o património experiencial de cada um‖ (Canário, 2006:161), recurso fundamental para 
aprendizagens futuras, através de um processo reflexivo de ―reconstrução‖ e ―formalização de 
saberes tácitos adquiridos na acção‖ (Canário, 2008a:110), pelo que ―já não se trata de 
aproximar a educação da vida, como nas perspectivas de educação nova ou da pedagogia 
activa, mas de considerar a vida como o espaço da educação― (Dominicé, cit in Canário, 2008a: 
116). 
A experiência é um conceito complexo, definindo-se como ―factos, acontecimentos, actividades e 
reencontros vividos por alguém quando a pessoa é capaz de os enunciar enquanto tais e por 
relação aos seus efeitos‖ (Aubret e Gilbert, cit in Cavaco, 2009:637). Resultado ―de permanentes 
interacções com o meio e consigo próprio, mesmo os não-factos, as não-acções, as não-
comunicações são também experiências (Vermersch, cit in Cavaco, 2009:637), o que constitui 
por um lado um processo (acto) e um produto (efeitos/aquisições), isto é abrange por um lado ―o 
percurso de aquisição de conhecimentos‖ (Cavaco, 2009:638), por outro lado, ―o resultado desse 
percurso‖ (Cavaco, 2009:638) e podem ser consequência de ―situações imprevistas/não 
intencionais e de situações planeadas com a intencionalidade ― (Cavaco, 2009:638).  
Desta forma "a prática e a reflexão são dois elementos fundamentais na experiência‖ (Cavaco, 
2002:34) isto é só há aprendizagem se houver referência a experiências anteriores (lógica de 
continuidade) e só há aprendizagem se houver reflexão sobre a experiência (lógica de ruptura), 
consequentemente tudo ―depende daquilo que cada um fez com as vivências que teve ao longo 
da vida‖ (Patrick Mayen, cit in Cavaco, 2009:641). 
O reconhecimento de adquiridos experienciais é pois um processo individual, de auto avaliação e 
reconhecimento pessoal, dos saberes e aprendizagens adquiridos, a partir da história ―cognitiva, 
afectiva e social‖ de cada sujeito (Canário, 2008a:110) que se ―utiliza a si próprio como um 
recurso‖ (Charlot, cit in Canário, 2008a:110).  
Esta aprendizagem realiza-se de forma diversa da concepção escolar ―cumulativa, molecular e 
transmissiva‖ (Canário, 2008a:110) e hierarquizada. Parte da centralidade do sujeito na sua 
própria formação, da valorização do adquirido e não do défice, constituindo um desafio à 
mudança de modelos educativos‖ tradicionais‖ e a outro papel de formador, ―a quem se exige 
que esteja atento e ―à escuta‖do que sabe o aprendente‖( Canário, 2008a:110).  
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 Este processo de formação experiencial que conduzirá o adulto ―da experiência concreta, à 
observação reflectida, desta à conceptualização abstracta e à experimentação activa‖ (Canário, 
2008a:110) implica a utlização de metodologias inovadoras como o são a ―História de Vida‖ e o 
‖Balanço de competências‖.  
 A metodologia da ― História de Vida‖ abrange ―a globalidade da vida em todos os seus registos, 
todas as suas dimensões passadas, presentes e futuras e na sua dinâmica própria‖ (Josso, cit in 
Cavaco 2009:657), é uma narrativa que ―tem valor em si mesma‖ (Cavaco, 2009:657), que 
permite aos adultos ―uma produção de conhecimentos que tenha sentido para eles― (Josso cit in 
Cavaco, 2009:657) e que se orienta ―numa perspectiva de emancipação e conscientização dos 
sujeitos envolvidos, seguindo uma lógica humanista‖ (Cavaco, 2009:659).  
O Balanço de Competências permite situar cada indivíduo numa perspectiva de 
desenvolvimento, ligada à elaboração de um projecto‖ (Legrand, cit in Cavaco, 2009:661), para o 
qual o indivíduo constrói a sua narrativa biográfica, isto é, o Balanço de Competências ―tem 
como objectivo a formulação de um projecto profissional e/ou formativo e é com esse objectivo 
que se identificam as competências do indivíduo. Esta metodologia assenta em 3 fases que 
abrangem o passado ―quando ocorre a identificaçao dos saberes acumulados‖,o presente, 
―quando o indivíduo fala das suas motivações, opções e expectativas‖, e o futuro ―quando 
formula o projecto profissional‖ (Cavaco, 2009:660).  
Os processos de reconhecimento de adquiridos experienciais evidenciam também a sujeição a 
lógicas diferentes na passagem do conceito de educação permanente para o conceito de 
aprendizagem ao longo da vida:  
-uma lógica de auto-avaliação, para a valorização da pessoa, para o seu reconhecimento 
pessoal, com finalidades formativas, em que a pessoa reconhece as suas competências e 
potencialidades, para o que define projectos pessoais, educativos, profissionais, ―numa tradição 
humanista e personalista‖ (Canário, cit in Cavaco, 2009:138) que se insere na lógica da 
―humanização do desenvolvimento‖ (Finger e Asún, cit in Canário, 2006:160) e no movimento de 
Educação Permanente; 
- numa lógica de validação/certificação social em que o reconhecimento é uma etapa do 
processo de validação/certificação social, abrange apenas uma parte das aprendizagens 
experienciais adquiridas ao longo da vida, e que visa assegurar o acesso ―à progressão de  
estudos no ensino formal, por parte dos adultos, e às questões do acesso ao emprego e à 
formação de carácter profissionalizante‖ (Cavaco, 2009:138), na perspectiva do conceito de  
aprendizagem ao longo da vida.  
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Na passagem do movimento de Educação Permanente à Aprendizagem ao Longo da Vida, o 
objectivo das metodologias já não é a valorização do percurso de vida das pessoas numa ―lógica 
de auto-reconhecimento, de auto-formação e de emancipação‖ (Cavaco, 2009:139), mas a 
promoção da empregabilidade, da gestão de carreira através da ―orientação educativa 
funcionalmente subordinada à produção de individuos definidos pelas suas capacidades de 
produtividade, de competição e de consumo‖ (Cavaco, 2009:139), numa lógica de gestão de 
recursos humanos, de ―responsabilização pela sua própria formação‖ (Sue, cit in Cavaco, 
2009:139) ou‖ gestão de si‖. 
 
2. Principais orientações políticas a nível nacional.  
 
A educação aparece limitada è educação escolar, o sistema educativo restringe-se, quase em 
exclusivo, ‖às questões do sistema escolar, evidenciando-se a hegemonia da instituição escolar 
no domínio educativo‖ (Cavaco, 2009:143) e, consequentemente, a educação de adultos é ―um 
subsistema marginal e pouco valorizado no interior do sistema educativo público‖ (Cavaco, 
2009:143). 
Esta desvalorização da educação de adultos pode ser interpretada como ―uma forma de controlo 
e de reprodução social‖( Melo, cit in Canário, 2008b:33), indicador do grau de democratização da 
sociedade em geral, que dessa forma exclui da sua participação activa um vasto sector da 
população. 
As orientações políticas em Portugal têm oscilado entre as lógicas da educação popular e da 
educação de base de adultos (modelo dialógico-social) as lógicas do controlo social e de 
escolarização compensatória (modelo alfabetizador-receptivo) e as lógicas de gestão de 
recursos humanos e de ‖gestão de si‖ (modelo económico produtivo). A primeira, mais próxima 
do conceito de Educação Permanente defendida pela UNESCO, concretiza-se e ganha particular 
ênfase no período pós- 25 de Abril, através de iniciativas locais e associativas que, mais do que 
certificar adultos, exploram as situações sociais e transformam-as em momentos educativos. A 
segunda é uma lógica marcada pela centralização da politica educativa, pela redução do campo 
da educação de adultos e a sua subordinação à lógica escolar e compensatória. A terceira 
lógica, mais próxima do conceito de Aprendizagem ao Longo da Vida, vê na educação a 





2.1. A lógica da educação popular emancipatória 
 
Na sequência do 25 de Abril de 1974, surgiram várias iniciativas de educação de base de adultos 
centradas numa lógica de educação popular, que resultou da criação ‖de comissões, nos bairros, 
nas aldeias, nas empresas e nos quartéis‖ (Canário, 2006:173), no reconhecimento de que ―é na 
acção transformadora que se aprende‖ (Canário, 2006:173), despoletando ―num processo 
colectivo de aprendizagem‖, numa lógica de educação popular em que, mais do que promover 
acções educativas escolarizadas, formais e intencionais, se desenvolveram ―as dimensões 
educativas das práticas sociais‖ e aproveitaram ―as oportunidades e virtualidades formativas e 
comunitárias dos momentos e práticas lúdicas‖.  
A educação de adultos confunde-se com a educação não formal, com base em práticas de 
educação popular e animação social, próximas do modelo educativo dialógico-social em que o 
uso social do que se aprende e a vida social de quem aprende marca o sentido e o valor do 
aprendido. 
A educação de adultos aproxima-se da concepção ―desescolarizada― defendida por Illich e da 
perspectiva ―libertadora― da educação, na concepção de Paulo Freire. A educação de adultos 
ocorre em situações de vida social, política, associativa, recreativa e de lazer e seria na 
―conscientização‖ dos adultos que  estes se tornariam cidadãos activos na mudança social.  
Estas iniciativas de educação crítica na acção e para a acção, baseiam-se no reconhecimento de 
que ―não só o sistema formal de ensino, como toda a sociedade educativa, têm o dever de 
transformar em momentos educativos as situações de desempenho pelos adultos dos seus 
diversos papéis sociais: como produtor, como consumidor, como progenitor, como cidadão, 
como elemento do eco-sistema‖ (Lima, cit in Canário, 2006:169). 
. 
2.2. O triunfo do ensino de 2ª oportunidade (escolarizado e de compensação) 
 
Entre 1975 e 1976 inicia-se uma fase de normalização e centralização das políticas de educação 
de adultos.  
A Direcção Geral da Educação Permanente (DGEP) com base numa politica descentralizadora, 
apoia as iniciativas educativas locais e associativas, no respeito pela sua autogestão e 
identidade próprias todavia, o conceito de educação de adultos referenciado à educação popular 
e com base no associativismo, irá ser substituído por uma politica centralizadora em que o 
Estado se tornará o cuidador e o fornecedor da educação de adultos. 
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A aprovação do Plano Nacional de Alfabetização e de Educação de Base dos Adultos 
(PNAEBA)2 reconhecia a centralidade do sujeito aprendente nos processos educativos, 
valorizava a participação na vida social e politica e entendia a educação como um processo 
global e permanente, na linha das orientações da UNESCO no que se refere à educação de 
adultos, como ―a linha motriz na transformação de todo o sistema de ensino, segundo as 
exigências da educação permanente e o ideal da sociedade educativa‖ (Canário, 2006:178).  
Todavia o PNAEBA acaba por ser abandonado e a preocupação fundamental é reduzir o 
analfabetismo, privilegiando o modelo compensatório e de 2ª oportunidade. 
Entre 1980 e 1990 predominam duas lógicas distintas: por um lado uma ―lógica de controlo 
social, de regresso a orientações escolarizantes, sob controlo centralizado da politica e da 
administração da educação‖ (Canário, 2008b:33), traduzida numa educação fortemente 
escolarizada e de segunda oportunidade (―ensino recorrente‖) e, por outro lado, ―a lógica da 
modernização económica e da produção de mão-de-obra qualificada, comandada por 
orientações de tipo vocacionalista e de produção de capital humano‖ (Canário, 2008b:33) que 
seria a chave para ultrapassar ―a fraca qualificação dos recursos humanos‖ (Canário, 2008b:34). 
Na Lei de Bases do Sistema Educativo (LBSE)3 ―a educação é reduzida ao escolar e, na 
educação escolar, a educação e formação de adultos é reduzida a uma oferta de 2ª 
oportunidade dirigida a públicos adultos analfabetos ou com baixas qualificações escolares e/ou 
profissionais‖ (Canário, 2006:168), numa lógica de compensação. 
Apenas o artº 23º da LBSE faz referência a uma ―perspectiva de educação permanente‖ 
(Canário, 2006:167) ao mencionar as actividades que são englobadas na educação ―extra-
escolar‖, que surge como um complemento da educação escolar, com o objectivo de combate ao 
analfabetismo e a promoção da ocupação criativa e qualitativa dos tempos livres.  
O ensino recorrente é considerado uma modalidade especial de educação escolar. 
Em 1998, é criada a Agência Nacional de Educação e de Formação de adultos (ANEFA)4, que 
concretiza a aplicação das orientações comunitárias sobre educação e formação de adultos, 
nomeadamente as que resultam da implemetação da Estratégia de Lisboa, e Conclusões da 
Presidência Portuguesa do Conselho Europeu de Lisboa (23-24 de Março de 2000)5 que definem 
                                                 
2Lei nº3/79 de 10 de Janeiro de 1979, Dr 8 Série I, disponível em  http://www.dre.pt/cgi/dr1s.exe?t=dr&cap=1-
1200&doc=19790065%20&v02=&v01=2&v03=1900-01-01&v04=3000-12-
21&v05=&v06=&v07=&v08=&v09=&v10=&v11=Lei&v12=&v13=&v14=&v15=&sort=0&submit=Pesquisar consultado em 09.09.11 
3 Lei nº46/86, DR, 237, Série I , 14.10.1986, disponível em , http://dre.pt/pdf1sdip/1986/10/23700/30673081.pdf 
consultado em 11.09.11 
4Decreto-Lei nº387/1999, DR 227 Série I-A de 28.09.1999 disponível em 
http://www.igf.minfinancas.pt/inflegal/bd_igf/bd_legis_geral/Leg_geral_docs/DL_387_99.htm consultado em 01.09.11 
 
5 Conclusões da Presidência Portuguesa do Conselho Europeu de Lisboa (23-24 de Março de 2000), disponível em 
http://www.consilium.europa.eu/uedocs/cms_data/docs/pressdata/en/ec/00100-r1.en0.htm, consultado em 01.09.11 
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um novo objectivo estratégico para a União e acentuam a subordinação da educação às politicas 
de emprego e social: “tornar-se no espaço económico mais dinâmico e competitivo do mundo 
baseado no conhecimento e capaz de garantir um crescimento económico sustentável, com mais 
e melhores empregos, e com maior coesão social.” 
Predominam ―as lógicas modernizadoras, de simples indução e, especialmente, de qualificação 
de recursos humanos, subordinadas à empregabilidade e à aquisição de competências para 
competir‖ (Canário, 2008b:48), o que, de alguma forma, revela que ―não é fácil combinar 
cidadania democrática e competitividade‖ (Canário, 2008b:49). A educação de adultos é 
instrumentalizada ao serviço  do ―vocacionalismo e da economia‖ (Canário ,2008b:49), como 
técnica de controlo social que visa qualificar recursos humanos, numa lógica de verdadeira 
‖ortopedia social‖. 
Surgem os cursos de Educação e Formação de Adultos (EFA)  e os Centros de Reconhecimento 
Validação e Certificação de Competências (CRVCC)6, cria-se um Sistema Nacional de 
Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências (SNRVCC)7, subordinados à 
Politica de Emprego, para fazer face à subcertificação e baixas qualificações profissionais da 
população portuguesa e como meio para a adesão dos adultos a processos formativos formais.  
 Diversifica-se a oferta formativa, mais flexível e adequada às necessidades dos adultos, com a 
introdução de metodologias centradas no sujeito aprendente e na valorização dos saberes 
adquiridos (as Histórias de Vida e o Balanço de Competências).   
Estas modalidades de educação de adultos inserem-se numa perspectiva de aprendizagem ao 
longo da vida, que transforma a educação de adultos ―num capítulo da Gestão de Recursos 
Humanos, orientada preferencialmente para a produção de ‖vantagens competitivas― no mercado 
global e funcionalmente adaptada à racionalidade económica‖ (Canário, 2008b:51). Está 
associada a uma visão redutora da pessoa e da educação, ―dispensando o desenvolvimento de 
políticas públicas e de acções de médio e longo prazo com vista a garantir uma educação 
humanista, democrática e cidadã, ao alcance da totalidade, e da crescente diversidade cultural, 
dos cidadãos adultos a quem, historicamente, essa educação foi maioritariamente negada‖ 
(Canário, 2008b:49), em prol de objectivos de certificação escolar/profissional para trazer os 
adultos ―de volta à escola‖.  
 
 
                                                 
6 Portaria 1082-A/2001, DR206 Série I-B de 05.09.2001, disponível em http://www.anq.gov.pt/default.aspx, 
consultado em 01.09.11 
7 Decreto -Lei nº396/2007, DR 251, Série I, 31.12.2007, disponível em  http://www.anq.gov.pt/default.aspx consultado em 
01.09.11 
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3. A Iniciativa Novas Oportunidades e a missão dos Centros Novas Oportunidades 
 
Das Conclusões da Presidência do Conselho Europeu de Lisboa8 fixou-se um novo objectivo 
estratégico para a União para a próxima década: ―tornar-se no espaço económico mais 
dinâmico e competitivo do mundo baseado no conhecimento e capaz de garantir um crescimento 
económico sustentável, com mais e melhores empregos, e com maior coesão social.‖ 
Este objectivo estratégico vai determinar o maior envolvimento e concertação das políticas 
económicas, de emprego, sociais com a subordinação da política de educação aos objectivos da 
certificação e qualificação para o desenvolvimento económico, que surge expresso nos discursos 
politicos que estão na base da Iniciativa Novas Oportunidades9 no âmbito do Plano Nacional de 
Emprego e Plano Nacional Tecnológico: ―a solidez do processo de modernização do país 
depende essencialmente de vencermos a batalha da qualificação”.  
Estes mesmos objectivos estão expressos no Relatório intercalar conjunto do Conselho e da 
Comissão10 sobre a realização do programa de trabalho pormenorizado relativo ao seguimento 
dos objectivos dos sistemas de ensino e formação na Europa para o sucesso da estratégia de 
Lisboa. 
Reconhece-se que ―a chave para o futuro da Europa na economia global reside nos seus 
cidadãos e nos respectivos conhecimentos e competências‖11 e pretende-se fazer da 
aprendizagem ao longo da vida uma realidade concreta, o que implica a definição de estratégias 
que “devem incluir a validação da aprendizagem anterior e a criação de ambientes de 
aprendizagem abertos, atraentes e acessíveis a todos, especialmente aos grupos 
desfavorecidos.‖12  
Mais recentemente, a Recomendação ―Educação e Formação 2010‖’ (Comissão Europeia, 2002) 
estabeleceu o objectivo de, em 2010, 85% das pessoas com 22 anos de idade na União 
Europeia terem completado o ensino secundário. 
                                                 
8Conclusões da Presidência do Conselho Europeu de Lisboa (23-24 de Março de 2000) disponível em  
http://www.consilium.europa.eu/uedocs/cms_data/docs/pressdata/en/ec/00100-r1.en0.htm, consultado em  01.09.11  
9 A Ambição,josé Socrates, Iniciativa Novas Oportunidades, A Ambição, José Sócrates, disponível em  
http://www.portugal.gov.pt/pt/Documentos/Governo/MTSS/Novas_Oportunidades.pdf  consultado em 01.09.11 
10 Relatório intercalar conjunto do Conselho e da Comissão sobre a realização do programa de trabalho pormenorizado relativo 
ao seguimento dos objectivos dos sistemas de ensino e formação na Europa, Educação e Formação para 2010: A Urgência das 
Reformas Necessárias para o Sucesso da Estratégia de Lisboa, disponível em http://ec.europa.eu/education/lifelong-
learningpolicy/doc/nationalreport08/joint04_pt.pdf consultado em 01.09.11 
11 Comunicação da Comissão – Tornar o espaço europeu de aprendizagem ao longo da vida uma realidade, disponível em  
http://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=COM:2001:0678:FIN:PT:PDF consultado em 01.09.11 
12 Relatório intercalar conjunto do Conselho e da Comissão sobre a realização do programa de trabalho pormenorizado relativo 
ao seguimento dos objectivos dos sistemas de ensino e formação na Europa, Educação e Formação para 2010: A URGÊNCIA 
DAS REFORMAS NECESSÁRIAS PARA O SUCESSO DA ESTRATÉGIA DE LISBOA disponível em 
http://ec.europa.eu/education/lifelong-learning-policy/doc/nationalreport08/joint04_pt.pdf, consultado em 01.09.11  
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É neste contexto que é lançada a Iniciativa Novas Oportunidades (INO), um programa de 
governo no âmbito do Plano Nacional de Emprego e do Plano Tecnológico com implicações ao 
nível das políticas de educação, emprego e formação profissional.  
Surgem os CNO que integram e substituem os CRVCC, é aprovado o Referencial de 
Competências de nível secundário. 
Estas iniciativas visam criar condições à população adulta de ver formalmente reconhecidos os 
saberes e competências adquiridos ao longo da vida e, se necessário, completá-los para efeitos 
de obtenção de uma certificação de nível secundário, podendo retomar, a qualquer momento, 
processos de educação/formação de acordo com expectativas pessoais e profissionais, 
inscrevendo-se nas recomendações comunitárias em matéria de valorização e validação das 
aprendizagens não formais e informais, numa perspectiva de aprendizagem ao longo da vida.  
O objectivo é aumentar a escolaridade e as qualificações dos portugueses, para o que são 
definidos dois eixos de acção da iniciativa – o eixo dos jovens e o eixo dos adultos-, e como 
meta a alcançar, o da escolarização geral da população ao nível do ensino secundário. 
 
3.1. Os CNO no âmbito do Sistema Nacional de Qualificações 
 
Os Centros Novas Oportunidades (CNO)13 são estruturas anteriormente designadas de CRVCC 
criados para o o reconhecimento e validação de competências, cujo público alvo são os adultos 
maiores de 18 anos com baixos níveis de escolaridade, promovendo processos de RVCC e 
encaminhando os adultos para ofertas mais adequadas, nomeadamente cursos EFA. Estes 
Centros conferem certificação de nível básico (B1,B2 e B3, correspondentes ao 1º,2º e 3º ciclos); 
de nível secundário ou certificação profissional. Os percursos formativos podem ser completados 
através de acções de formação de duração variável. 
Entretanto as orientações comunitárias, expressam que ―o mercado de trabalho europeu não 
poderá funcionar de forma eficaz e fluida enquanto não existir um quadro europeu que sirva de 
referência comum para o reconhecimento das habilitações‖14, pelo que não basta aumentar os 
níveis de escolaridade e de qualificação, é também necessário articular os sistemas educativos 
dos vários países membros de forma a facilitar a mobilidade das pessoas, através de um sistema 
que garanta o reconhecimento das habilitações. 
                                                 
13 Decreto-lei 370/08, DR série I, 08.05.21 
14 Relatório intercalar conjunto do Conselho e da Comissão sobre a realização do programa de trabalho pormenorizado relativo 
ao seguimento dos objectivos dos sistemas de ensino e formação na Europa, Educação e Formação para 2010: A Urgência das 
Reformas Necessárias para o Sucesso da Estrtégia de Lisboa, disponível em  http://ec.europa.eu/education/lifelong-learning-
policy/doc/nationalreport08/joint04_pt.pdf, consultado em 01.09.  
 56 
Em 2007, foi criado o Sistema Nacional de Qualificações (SNQ) e definidas as estruturas que 
asseguram o seu funcionamento, com o objectivo de promover a generalização do nível 
secundário como qualificação mínima da população portuguesa. Fazem parte do SNQ a ANQ, o 
Conselho Nacional de Formação Profissional e os conselhos sectoriais para a qualificação, os 
CNO, os estabelecimentos de ensino básico e secundário, os centros de formação profissional, e 
outras entidades com estruturas formativas certificadas. Incluem-se também as empresas que 
promovam a formação dos seus trabalhadores e instituições de ensino superior. São ainda 
criados o Quadro Nacional de Qualificações (QNQ), o Catálogo Nacional de Qualificações CNQ) 
e a Caderneta Individual de Competências (CIC). 
O Catálogo Nacional de Qualificações é desenvolvido em articulação com a implementação do 
Quadro Europeu de Qualificações15 para a aprendizagem ao longo da vida, que pela primeira 
vez reconhece que o nível de qualificação pode ser obtido por diversas vias, combinando 
percursos de formação, com processos de reconhecimento de competências adquiridas de 
forma não formal ou informal e que pretende equiparar os sistemas de qualificação. 
Cria-se uma estrutura que procura articular a educação e formação de adultos em torno da 
flexibilidade e complementaridade, através de oferta formativa diversificada, com recurso aos 
mesmos referenciais e a metodologias complementares. 
Dentro desta arquitectura, os CNO têm contribuido através do reconhecimento de competências 
escolares (RVCC), muito embora se exiga cada vez mais que estes Centros desenvolvam 
competências ao nível do encaminhamento para ofertas formativas adequadas ao perfil de cada 
adulto. De acordo com a intervenção da Drª Francisca Simões da ANQ, sobre o tema O papel 
dos CNO no âmbito do SNQ16, assistiu-se a uma sobrevalorização da modalidade do RVCC por 
referência às outras modalidades do sistema, correspondendo de alguma forma a uma visão 
reduzida da função dos Centros Novas Oportunidades no âmbito do SNQ, o que torna urgente 
que os Centros criem redes de parcerias locais com entidades formativas e profissionais de 
forma a corresponderem à missão para que são chamados no âmbito da detecção de 
necessidades formativas no exercício das suas funções de Diagnóstico e Encaminhamento, 
articulando percursos formativos com processos de RVCC, reforçando o seu papel no 
Aconselhamento, Orientação e Acompanhamento de adultos. 
 
                                                 
15Quadro Europeu de Qualificações (QEQ), disponível em 
http://europa.eu/legislation_summaries/internal_market/living_and_working_in_the_internal_market/c11104_pt.htm,  consultado 
em 04.09.11 
16 ―Jornadas Pedagógicas Oeste em Rede, Educação e Formação de Jovens e Adultos- Das Expectativas à Realidade‖, ACFEO, 
Mafra (7 e 8 Julho 2011) 
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3.2. Mudança de públicos alvo: da população activa com baixas qualificações aos 
desempregados. 
 
A INO visa instituir o nível secundário como o nível de referência para a qualificação dos jovens 
e adultos, para o qual se fixaram as metas de ―colocar metade dos jovens do ensino secundário 
em cursos tecnológicos e profissionais; e qualificar um milhão de activos até 2010‖ 17 . 
Os primeiros a aderir à iniciativa são activos empregados18 com uma clara preferência pelo 
sistema de RVCC, por ser flexivel e mais adaptado às condições pessoais de cada adulto.  
Aos Cursos EFA têm aderido sobretudo desempregados e adultos com menos de 40 anos, 
sendo os cursos de dupla certificação (escolar e profissional) os que manifestam menos adesão. 
O maior contributo dos CNO para a certificação através da modalidade de RVCC, comprova a 
subcertificação da população activa portuguesa, todavia, é também indicadora da falta de ofertas 
formativas adequadas às necessidades de outros públicos  
Entretanto, com o objectivo de ―reforçar também as qualificações desta população e, dessa 
forma, melhorar o seu perfil de empregabilidade‖19 instituiu-se o encaminhamento de 
desempregados não detentores do 12ºano e que não se encontrem a frequentar nenhuma 
modalidade de qualificação do SNQ, para um CNO a fim de frequentarem um percurso formativo 
que lhes permita obter o 12º ano, numa lógica de ―ortopedia social‖ que procura capacitar quem 
tem menos competências para a empregabilidade. 
Estes novos públicos são desempregados de longa duração, pessoas com + de 55 anos e em 
risco de desemprego, beneficiários do Rendimento Mínimo de Inserção, imigrantes, e outros 
públicos em risco de exclusão social. 
Da análise dos públicos prioritários20 desta acção resulta, mais uma vez, a principal vocação da 
INO para a atribuição de certificação de nível básico e secundário, incidindo a sua acção 
prioritáriamente sobre os que têm mais qualificações e sobre os escalões etários que até agora 
mais têm aderido à INO. 
Na segunda prioridade procura abranger-se os jovens adultos para quem as ofertas de 
conclusão do secundário são aquelas que também têm merecido a sua maior adesão: o RVCC, 
                                                 
17 Novas Oportunidades, Iniciativa no âmbito do Plano Nacional de Emprego e do Plano Tecnológico, disponível em 
http://www.portugal.gov.pt/pt/Documentos/Governo/MTSS/Novas_Oportunidades.pdf, consultado em 31.08.11 
18 Novas oportunidades informação estatistica, disponível em  http://www.novasoportunidades.gov.pt/np4/estatistica consultado 
em 01.09.11 
19 Preâmbulo  do Despacho nº17658/2010 de 25 de Novembro de 2010, disponível em 
http://www.novasoportunidades.gov.pt/np4/%7B$clientServletPath%7D/?newsId=1468&fileName=Despacho_n.__17658.pdf 
consultado em 01.09.11 
20 Nota de Procedimentos ―Encaminhamento dos Desempregados Inscritos nos Centros de Emprego sem  12º Ano Completo 
Para a Rede  Nacional de  Centros Novas Oportunidades‖ disponível em  
http://www.avaliadores.anq.gov.pt/np4/?newsId=10&fileName=Procedimentos_Centro_de_Emprego___Centro.pdf    consultado 
em 04.09.11 
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cursos EFA e as vias de conclusão do nível secundário de educação, desenvolvidos ao abrigo 
de planos de estudo já extintos ou em processo de extinção.  
Relegados para outras prioridades estão os mais desfavorecidos, com menos habilitações e 
qualificações, que menos procuram a INO e para quem, também, menos se tem para oferecer 
em termos de ofertas formativas, o que parece comprovar o Efeito Mateus.  
Neste momento, novos desafios se colocam, resultantes desta mudança de públicos, para os 
que menos habilitações e mais baixas qualificações apresentam, evidenciando grandes déficits 
de educação de base, que menos valorizam a formação e se identificam com percursos 
formativos de características mais formais. 
A detecção de necessidades destes novos públicos, estará na base da aprovação do Programa 
de Formação em Competências Básicas21 que se destina a indivíduos com idade igual ou 
superior a 18 anos que não possuam capacidades de leitura, escrita ou cálculo, para que 
adquiram ou desenvolvam essas competências para posteriormente acederem a outros 
percursos formativos.  
Estas estratégias de educação inscrevem-se na aprendizagem ao longo da vida, mas não 
abarcam a ―educação toda‖, nem é ―educação para todos‖, mas a educação para a 
empregabilidade e a definição de projectos formativos e profissionais e continua a não oferecer 
alternativas formativas adequadas aos mais ―carenciados da educação‖. 
A melhoria dos níveis de educação e formação contínua, quando acessíveis a todos, contribuem 
significativamente para reduzir as desigualdades e prevenir a marginalização. Todavia, a 
―relação entre a educação e o desenvolvimento tende a deixar de ser encarada como uma uma 
relação de causalidade linear‖ (Canário, 2008a:64), em que o acréscimo de escolarização não é 
só por si sinónimo de desenvolvimento. 
 
 
3.3. O processo de Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências  
 
O SNRVCC surge, como já vimos, num contexto económico de crise que assola a Europa e num 
contexto político marcado pela definição de um novo rumo para a Europa, ―tornar-se no espaço 
económico mais dinâmico e competitivo do mundo” (CE 2000) que vê na educação e na 
formação um factor determinante para o crescimento sustentável e o emprego na União. Esta 
                                                 




estratégia implica uma articulação das políticas económicas, de emprego, sociais e de educação 
que resultará na criação no espaço europeu de um espaço de aprendizagem ao longo da vida. 
Está definida a vocação para a educação, tanto de jovens como de adultos ―a solidez do 
processo de modernização do país depende essencialmente de vencermos a batalha da 
qualificação”, para a qual é importante, face às baixas taxas de escolarização e às baixas 
qualificações, implementar um sistema de validação de aprendizagens anteriores (não formais 
ou até informais) para ulterior prosseguimento de formação em modalidades formativas mais 
formais. 
O processo de reconhecimento, validação e certificação de competências adquiridas (RVCC), é 
uma das das ofertas educativas através do qual se pode aceder a certificações escolares de 4º, 
6º, 9º e 12º ano de escolaridade, através do ―reconhecimento e validação‖ de adquiridos formais, 
não formais e informais que é apresentado como uma "combinatória de capacidades, 
conhecimentos, aptidões e atitudes apropriadas a situações específicas, requerendo também ―a 
disposição ―para‖ e ―'o saber como‖ aprender" (Comissão Europeia, 2004)22. É pois um sistema 
que pretende reconhecer adquiridos, para aumentar o nível de escolarização e para cativar estes 
adultos, pouco escolarizados, para a importância da aprendizagem ao longo da vida. O objectivo 
parece ser o de certificar adquiridos anteriores para trazer de volta à escola os adultos, isto é 
para os escolarizar.  
O dilema aqui é determinar a importância destas duas etapas do processo: ―o reconhecimento‖ e 
a ―validação‖, o que implica olhar para o que é reconhecido e o que é validado e para  a 
finalidade com que são utlilizadas as metodologias de Abordagem (Auto)biográfica e de ―Balanço 
de Competências‖. 
O objectivo implícito à criação deste sistema de ―reconhecimento e validação‖ parece desde logo 
comprometê-lo à lógica social da validação/certificação, mais sumativa (reconhecer níveis de 
escolaridade, aumentar a escolarização) do que formativa (autoconhecimento e reconstrução de 
identidades e definição de projectos). 
Importa todavia analisar este processo e descobrir os seus fundamentos, metodologias e 
objectivos: o reconhecimento, a validação e a certificação. 
O reconhecimento baseia-se nas metodologias de Abordagem (Auto)biográfica e  Balanço de 
Competências,  para a construção de um Portefólio Reflexivo de Aprendizagens (PRA) orientado 
                                                 
22  Comissão Europeia (2004). Key Competences for Lifelong Learning. A European Reference Framework. Working Group B 




segundo um Referencial de Competências – chave. São as competências evidenciadas pelo 
candidato que constam deste PRA, que os formadores validam para posterior certificação. 
A narrativa autobiográfica do adulto em RVCC é assim orientada em função de um referencial, 
não incide ―sobre a globalidade da vida, mas apenas nas experiências de vida que resultaram 
em adquiridos e/ou competências passíveis de reconhecimento e validação‖ (Cavaco, 2009:657), 
pelo que ela constitui um meio, ―que visa fornecer material útil‖ (Josso, cit in Cavaco, 2009:657), 
não tendo essa narrativa valor em si própria, antes se constitui como um meio para atingir um 
fim...‖identificar as competências que este (o adulto) possui e compará-las com o referencial‖ 
(Cavaco, 2009:659) para posterior validação e certificação, numa lógica social da 
validação/acreditação, numa lógica sumativa (certificação), de aprendizagem ao longo da vida. 
Mas a construção da narrativa autobiográfica centra-se na pessoa e nas suas experiências de 
vida, exige um tempo para rememorar, para seleccionar e para uma ―reflexão ―sobre si‖, 
envolvendo os contextos vários da vida pessoal, afectiva, social, cultural da pessoa, 
aproximando-se assim de uma ―perspectiva de emancipação e conscientização dos sujeitos 
envolvidos, seguindo uma lógica humanista‖ (Cavaco, 2009:659), de auto-avaliação de si 
próprio, de carácter mais formativa. 
O Balanço de Competências visa situar o adulto num percurso formativo que pode ser a 
validação para certificação total ou parcial, para identificar necessidades de formação 
complementar ou redefinir o seu PRA. Limita-se pois a fazer ―um balanço-avaliação, que acentua 
uma medição das competências relativamente a um referencial‖ (Imaginário e al cit in Cavaco, 
2009:661), esquecendo o caracter instrumental que o reconhecimento tem para esta 
metodologia, cuja finalidade é ―situar cada individuo numa perspectiva de desenvolvimento, 
ligada à elaboração de um projecto‖(Legrand, cit in Cavaco, 2009:661), projecto este que se 
mantém ausente ao longo do RVCC para emergir no final do processo na  elaboração do PDP. A  
metodologia de Balanço de Competências é pouco relevante no processo, instrumentalizada às 
competências de um referencial e não à totalidade das competências do adulto, o que pode 
comprometer a formulação de um Projecto de Vida, e consequentemente as finalidades do PDP, 
a  continuação de trajectórias de qualificação, bem como incentivar a autonomia na definição 
dessas trajectórias, face à motivação, interesse, desejo e ambição do adulto. 
A certificação constitui o momento da afirmação social do processo RVC desenvolvido, ‖a face 
visível e pública que culmina todo o processo de educação/formação implícito no sistema de 
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RVCC‖23, de avaliação final do processo mas também dado o carácter público da sessão, o 
reconhecimento social e a valorização da certificação obtida.  
O processo de RVCC baseia-se ―numa metodologia híbrida, que se inspira em traços das 
metodologias da ―História de Vida‖ e do ―Balanço de Competências‖, mas assume finalidades 
distintas‖ (Cavaco, 2009:664), apresentando-se numa lógica de certificação, sumativa, 
instrumentalizada aos objectivos da qualificação e da sensibilização para a aprendizagem ao 
longo da vida, na perspectiva do modelo económico produtivo, de gestão de recursos humanos 
ou de ―gestão de si‖. 
 
3.4 O Plano de Desenvolvimento Pessoal e a construção de projectos de orientação 
vocacional de aprendizagem ao longo da vida: da certificação escolar/profissional à 
educabilidade vocacional 
 
A (re)orientação vocacional é uma área que tem merecido especial destaque por parte  da UE 
que vê nela um instrumento que assegurará  o acesso à educação e formação de adultos, em 
especial para os adultos de baixa escolaridade, desempregados, imigrantes  e trabalhadores 
mais velhos, ou seja os ―carenciados da  educação‖. 
Resulta das orientações europeias o entendimento da orientação vocacional como um meio para 
garantir o acesso a formas de aprendizagem ao longo da vida e como promotora de estratégias 
de ―gestão de carreira‖, com a responsabilização social do individuo pela sua permanente 
aprendizagem, reciclagem de saberes e aquisição de competências, para que possa adaptar-se 
às necessidades do mercado de trabalho e corresponder às exigências do desenvolvimento 
económico. 
A convicção é de que é possível programar e mudar as pessoas a partir de práticas e ―conceitos 
como ―engenharia da formação‖, ―diagnóstico de necessidades‖, eficácia‖ e ―qualidade‖ da 
formação― (Canário, 2008a:40), ―alimentando a ilusão da possibilidade de produzir tecnologias de 
mudança, ―prontas a usar‖, para mudar pessoas e organizações‖ (Canário, 2008a:41) e que se 
traduzem na limitação do potencial humano a aspectos técnicos e de competitividade para o seu 
ingresso no mercado de trabalho, numa concepção empresarial de ―gestão de si‖, em detrimento 
de outras dimensões pessoais e sociais.  
                                                 
23 A sessão de júri de certificação:momentos, actores, instrumentos - roteiro metodológico disponível em   




Tudo depende da concepção de orientação vocacional que se adoptar, dos objectivos que se 
pretenderem atingir e da definição de desenvolvimento económico que se defender.  
A orientação vocacional apoia-se e fundamenta-se em vários pressupostos teóricos, 
nomeadamente as teorias do desenvolvimento vocacional que acreditam que é possível preparar 
as pessoas para melhor construírem as suas escolhas e vivências escolares e profissionais, pelo 
que se pode Educar para a Vocação, não tanto para saber escolher uma profissão, mas para 
saber gerir uma carreira.  
A orientação vocacional pode ser entendida numa acepção mais conservadora, de controlo 
social, camuflando as desigualdades sociais com o pretexto de que se trata de escolhas 
individuais, ou como forma de promover e maximizar as competências pessoais com a maior 
responsabilização e controlo sobre o seu desenvolvimento pessoal e profissional, que se traduz 
no domínio de uma série de competências associadas à gestão de carreiras, como aprender a 
decidir, a solucionar problemas, a antecipar situações, prever alternativas e fazer escolhas. 
Os serviços de orientação profissional ao serviço da aprendizagem ao longo da vida podem 
assim funcionar como uma forma de apoio colectivo, prestado a cidadãos que participam na 
tomada de decisões que afectam a sua vida (educabilidade vocacional) ou um serviço 
especializado prestado a clientes, reforçando a individualização e a responsabilização do 
individuo pelo seu marketing pessoal, devendo este tornar-se atractivo para os empregadores, 
sob pena de ser de sua inteira responsabilidade a situação em que se encontre (gestão de 
carreira).  
A tensão é entre uma perspectiva de Educabilidade Vocacional ou de Gestão de Carreira, isto é, 
―trata-se pois não tanto de escolher uma carreira mas de educar para a carreira, de modo a criar 
as condições para que, de forma mais ou menos autónoma, se possa doravante fazer uma 
gestão permanente da mesma‖ (Leão, 2007:67); 
No domínio do reconhecimento e validação de competências adquiridas por via informal e não 
formal, promove-se a visibilidade das aprendizagens ocultas e cria-se a oportunidade de 
perspectivar novos projectos formativos, através da definição de projectos pessoais, profissionais 
e sociais (PDP). 
A ANQ define esta etapa no processo de RVCC como: 
 
“Esta etapa consiste na definição de um Plano de Desenvolvimento Pessoal para 
cada adulto certificado pelo Centro Novas Oportunidades, tendo em vista a 
continuação do seu percurso de qualificação/aprendizagem ao longo da vida após o 
processo de rvcc. Este plano, articulado entre a equipa pedagógica e o adulto em 
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sessões individuais, toma forma na definiçao do projecto pessoal e profissional do 
adulto, com a identificação de possibilidades de prosseguimento das 
aprendizagens, de apoio ao desenvolvimento de iniciativas de criação de auto 
emprego e/ou de apoio à progressão/reconversão profissional. “ 
 
O PDP é pois um documento fundamental no processo de RVCC que visa aumentar a 
participação dos adultos na aprendizagem ao longo da vida, através da definição de um projecto 
de reorientação vocacional e profissional, pelo que o ―reconhecimento e validação devem ser 
perspectivados, a médio prazo, como uma função educativa ―a tempo inteiro‖, uma ―espinha 
dorsal de um projecto educativo‖ (Liétard, cit in Pires, 2007:16) e não um fim em si mesmo (a 
certificação), mas o inicio de um percurso no qual se procura co-responsabilizar o adulto. 
As metodologias do RVCC são metodologias que encerram em si potencialidades que os actores 
do sistema podem utilizar para centrar a atenção na pessoa, valorizando a sua experiência de 
vida e assim contribuir pra a definição de projectos que façam sentido para os adultos, numa 
perspectiva mais humanista.  
Esta combinação pode contribuir para que os CNO, para além de centros de certificação, se 
possam transformar em centros de Orientação para a definição de PDP. 
O equilibrio entre a lógica do reconhecimento e da validação serão necessários, mas não 
suficientes para a implementação da Orientação nos CNO e para a concretização de PDP. Estes 
poderão, dependendo das opções que se fizerem, definir-se como Projectos de Vida 
subordinados às definições de políticas económicas, de emprego e sociais pelo que, não são 
―Projectos de toda a Vida ―, mas ―Projectos de gestão da Vida Profissional‖ que correm o risco de 
puder ser de acesso aos activos empregados (numa lógica de gestão de recursos humanos e de 
gestão de si) e/ou activos desempregados (numa lógica de ortopedia social e de controlo social), 
reproduzindo velhas desigualdades no acesso quer à educação quer à orientação ao longo da 
vida. 
Esta poderá ser a oportunidade para questionar o modelo de crescimento económico que 
priveligia os aspectos do aumento da produção, dos recursos materiais, da mão-de-obra 
qualificada, que nos transportou até ao crescimento do desemprego, das assimetrias, da 
degração do ambiente e da qualidade de vida das pessoas e optar por um modelo que priveligie 
o social, o cultural e o humano. A educação poderá ser a chave para a criação de uma 
sociedade baseada em outros valores que não a ―competição e do lucro e que possam 
pronunciar uma sociedade solidária‖ (Canário, 2008a:93). 
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3.5. O reforço do papel do Aconselhamento e Orientação em Centros Novas 
Oportunidades: a caminho de Centros de Aprendizagem ao Longo da Vida (CALV) 
 
A Resolução sobre a Orientação ao Longo da Vida de 2004 foi o primeiro documento europeu 
que refere a importância das actividades de Orientação ao Longo da Vida. Posteriormente a 
Resolução do Conselho da UE sobre ―Melhor Integração da Orientação ao Longo da Vida em 
Estratégias de Aprendizagem ao Longo da Vida‖24 aprovada em 2008, reforça a orientação nas 
estratégias nacionais de aprendizagem ao longo da vida, definindo quatro eixos de acção para a 
orientação ao longo da vida, a saber: a aquisição da capacidade de orientação; garantir o acesso 
a serviços de orientação sobretudo aos mais desfavorecidos; melhorar a qualidade dos serviços 
de orientação; aumentar a cooperação entre os intervenientes, nomeadamente através da Rede 
Europeia para as Politicas de Orientação ao Longo da Vida – ELGPN, cujo objectivo é promover 
entre os paises participantes a troca de ideias e experiências que promovam o desenvolvimento 
das suas politicas, sistemas e serviços de orientação ao longo da vida. 
A orientação nesta perspectiva surge como um instrumento ao serviço do desenvolvimento de 
competências de gestão de carreira, entendida como um processo contínuo, ao longo da vida 
dos cidadãos, de determinarem as suas competências e os seus interesses, tomarem decisões 
em matéria de educação, de formação e de trabalho e gerirem o seu percurso de vida na 
educação e na formação, no trabalho e em outros contextos (Resolução de UE de 21 de 
Novembro de 2008).  
A Estratégia Europa 2020, proposta pela Comissão Europeia e aprovada pelo Conselho Europeu 
de 17 de Junho de 2010, define objectivos quantitativos a atingir até 2020 que promovam o pleno 
emprego, a elevação dos níveis de educação e formação e de crescimento económico, numa 
clara associação dos níveis de qualificação do trabalho ao desenvolvimento económico, numa 
prespectiva economicista e redutora do desenvolvimento social. 
A Orientação Vocacional é um instrumento do desenvolvimento económico e da Aprendizagem 
ao Longo da Vida. 
Os CNO, para além de centros de certificação são também espaços priveligiados para a 
definição de projectos formativos, profissionais e pessoais (PDP e PQP).  
Resulta claro de algumas das intervenções do então presidente da ANQ, Luís Capucha e de 
outros responsáveis da Agência, a intenção de implementar um sistema de Orientação ao Longo 
                                                 
24 Resolução do conselho e dos Representantes dos Governos dos  Estados-Membros, 21 de Novembro de 2008- ― Integrar 
melhor a orientação ao longo da vida nas estratégias de aprendizagem ao longo da vida‖ (2008/C319/02) disponível em  




da Vida e de promover a transição dos Centros Novas Oportunidades para ―Portas de Entrada‖ 
na formação e na aprendizagem ao longo da vida, o que implicará a definição de uma nova 
etapa nos processos-chave dos Centros Novas Oportunidades que será de Orientação, 
Aconselhamento e Acompanhamento.  
Todavia esta transição implica a definição de nova etapa no processo de RVCC – Orientação, 
Aconselhamento e Acompanhamento – mas também implicará alterações ao nível das equipas 
técnico-pedagógicas, dos recursos e equipamentos e uma redefinição da filosofia dos Centros, 
que deverão transformar-se em Centros de Aprendizagem ao Longo da Vida, que é definida pela 
Comissão UE (2000) como ―(…) todo o processo de aquisição de conhecimentos como um 
contínuo ininterrupto «do berço à sepultura»‖ ou seja, como sendo ―(…) toda a actividade da 
aprendizagem ao longo da vida, com o objectivo de melhorar os conhecimentos, as qualificações 
e as competências numa perspectiva pessoal, cívica, social e/ou relacionada com o emprego‖ 
(CE, 2001:. 42). 
Neste sentido é de assinalar dois projectos que se intregram no desenvolvimento da missão dos 
CNO, o projecto Going LLL25, uma parceria da ANQ, IP e da UCP, projecto que visa a criação de 
um modelo-tipo de Centros de Aprendizagem ao Longo da Vida, partindo da realidade dos 
Centros Novas Oportunidades.  
Igualmente o O Projecto EuroPeerGuid – «European Peer Review in Guidance and Counselling 
in Adults VET – a contribution to 26EQARF implementation»27 visa a aplicação da metodologia 
―Peer Review‖ (Revisão Por Pares) à área do aconselhamento/encaminhamento de adultos em 
Portugal, nos CNO, no âmbito do Quadro de Referência Europeu de Garantia da Qualidade, que 
promove a transparência e a confiança mútua, através da troca de experiências, como forma de   
garantir a qualidade dos serviços de orientação. 
Este poderá ser o caminho no futuro para a restruturação da rede de centros para a prestação 
de serviços de orientação vocacional, com o objectivo de tornar mais acessível a todos os 
cidadãos o direito à orientação ao longo da vida, contribuindo desta forma para assegurar o 
acesso a técnicas de gestão de carreira aos jovens à entrada no mercado de trabalho, à 
população activa empregada, aos desempregados, mas também a faixas da população mais 
desprotegidas. 
                                                 
25 Projecto Going LLL disponível em  http://www.anq.gov.pt/default.aspx 
26 UEAPME position on the proposal for a Recommendation by the European Commission on the ―European Quality Assurance 
Reference Framework for Vocational Education and Training‖ (EQARF) disponível em 
http://www.ueapme.com/docs/pos_papers/2008/080630_EQARF.pdf consultado em 09.09.11 
27 The European Quality Assurance Reference Framework for Vocational Education and Training, disponível em 
http://www.enqavet.eu/EQARF-website.htm consultado em 09.09.11 
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Para além da elevação dos níveis de certificação escolar e qualificação profissional pretende-se 
implementar a educabilidade vocacional, promovendo a Aprendizagem ao Longo da Vida e a 
Orientação ao Longo da Vida. 
Este poderá ser o pretexto para que se alterem os pesos da balança entre a importância do 
reconhecimento e da validação no processo de RVCC, implementando práticas que utilizem as 
virtualidades das metodologias da Abordagem (Auto)biográfica e do Balanço de Competências, 
para que ―a qualidade do apoio e da orientação prestada à pessoa durante o processo de 
explicitação e nomeação de saberes detidos (geralmente durante a fase de elaboração do 
portfolio), e o seu alcance - ao permitir realizar o balanço global das suas aprendizagens e 
competências, ou apenas identificar aquelas que o sistema reconhece oficialmente (referenciais 
ou standards) – poderá ser decisiva ao nível da implicação futura do adulto num percurso 
formativo ( Pires, 2007:14). 
Embora a educação seja  "indispensável ao desenvolvimento humano e social e à modernização 
económica‖ (Canário, 2008b:56), ela não pode limitar-se a programas de formação e 
qualificação, porque  ―se a educação é livre e democrática, para o desenvolvimento pessoal e 
social, jamais  se deixará  aprisionar por esquemas reducionistas de subordinação e adaptação 
















Capítulo III. O Processo de Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências na 





















1. O Plano de Desenvolvimento Pessoal no quadro do processo de RVCC 
 
Na sistematização da informação recolhida nesta investigação, quer na análise documental quer 
nas entrevistas realizadas, e na respectiva análise de conteúdo dos dados obtidos procurar-se-à 
responder à questão orientadora da investigação – Que Projectos Pessoais, Sociais e 
Profissionais são definidos pelos adultos no quadro do  Processo de Reconhecimento, Validação 
e Certificação de Competências? 
Para compreender de que forma o processo de RVCC contribuiu, através da elaboração do 
Plano de Desenvolvimento Pessoal (PDP), para a (re) definição de projectos de desenvolvimento 
dos candidatos certificados pelo Centro Novas Oportunidades da ESSM, foi elaborado um 
conjunto de questões orientadoras para as quais se pretendeu obter resposta: Que tipo de 
projectos foram definidos no PDP dos candidatos? De que forma os projectos definidos revelam 
a interiorização da importância da aprendizagem ao longo da vida? Qual a percepção dos 
candidatos da utilidade dos projectos definidos no PDP? Em que medida os projectos definidos 
em PDP são concretizados pelos candidatos?  
Um factor a tomar em consideração prende-se com o contexto da elaboração do PDP. No CNO 
em estudo, o preenchimento acontece após a sessão de júri, em momento posterior a esta. O 
candidato é convocado pela profissional para uma reunião individual e presencial com a mesma, 
com o objectivo de preencher um impresso que consubstancia o seu PDP.  
Esta reunião com o elemento da equipa (profissional) é também muitas das vezes aproveitado 
para a entrega do certificado de conclusão do nível de ensino em processo de RVCC e para o 
preenchimento de inquéritos de satisfação do adulto relativamente às várias fases do processo. 
A justificação para este procedimento, está na dificuldade em trazer o adulto de volta ao Centro 
após a conclusão do processo, pelo que, o pretexto da entrega do certificado é o ―engôdo‖ para 
que ele preencha toda a restante documentação que encerra o seu processo de RVCC. Muitos 
dos PDP são pré-elaborados pela profissional que aguarda a disponibilidade dos candidatos 
para passarem pelo Centro para a sua assinatura, o que terá despoletado a solução de reunir o 
cumprimento de todos estes procedimentos num único momento e numa única entrevista.  
A maioria dos candidatos é no momento da preparação da sua apresentação para a sessão de 
júri de certificação que toma conhecimento da necessidade de definir projectos futuros, como 
refere Ana, Básico ”foi à última da hora para concluir a apresentação” , que constitui sempre o 
momento final da apresentação dos candidatos em sessão de júri e que serão integrados 
posteriormente em documento que formaliza o compromisso do candidato com uma determinada 
trajectória futura. A participação dos restantes elementos da equipa (formadores) na definição 
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desses projectos acontece de forma informal ao longo do processo de RVCC, em reuniões de 
equipa técnico-pedagógica em que os profissionais e formadores vão identificando algum traço 
característico dos adultos, particularmente algum campo de interesse para a sua progressão 
profissional. De forma mais incisiva, na sessão de júri, o profissional e as formadoras 
pronunciam-se sobre alguns projectos formativos que poderão definir um caminho possível para 
o adulto tendo em conta a sua experiência profissional e competências adquiridas em contexto 
essencialmente profissional. É igualmente decisiva a intervenção do avaliador externo na 
abordagem às intenções de projectos futuros apresentados pelos adultos na sessão de júri, com 
a indicação de alguns caminhos possíveis para a sua concretização e na confrontação do adulto 
com os projectos que pretende incluir no seu PDP. 
 Posteriormente à reunião entre o candidato e a profissional, a equipa formaliza a sua 
concordância com as opções do adulto inscritas no PDP, com a aposição da sua assinatura. 
 
2.Procedimentos metodológicos da investigação 
  
Neste capítulo propõe-se uma análise crítica da realidade que é também o campo da prática 
quotidiana da investigadora, simultaneamente, objecto de estudo e de prática formativa no 
terreno. É exigido ao investigador um esforço para analisar objectivamente os dados recolhidos, 
num quadro em que existem múltiplas influências dos seus pares e do próprio objecto de estudo. 
Também porque o que se observa são os fenómenos interpretados pelos seus actores e pelo 
próprio investigador, a construção do objecto de estudo é limitada pela circunstância de a 
atribuição de significado aos fenómenos estar mediada pela linguagem através da qual o 
individuo interpreta o mundo na sua singularidade, apesar de ―a compreensão dos fenómenos, 
quer pela observação directa quer pela análise do discurso dos actores directamente envolvidos, 
implica ―deformações da realidade‖, mas pode permitir aproximações da ―verdade‖ ‖ (Cavaco, 
2009:39).  
Os objectivos deste trabalho enquadram-se na constatação de que as premissas da educação 
permanente e da educação ao longo da vida se assumem como movimentos que apontam para 
a educação como algo presente em várias fases da vida e ao longo da vida, mas que na prática 
desvirtuaram a principal missão da educação de adultos, caminhando-se cada vez mais no 
sentido ―da subordinação funcional das políticas de educação e de formação à racionalidade 
económica dominante‖ (Canário, cit in Cavaco, 2009:52). Os pressupostos e as práticas da 
educação e formação de adultos submetem-se às exigências económicas e sociais de modo 
que, em vez de surgirem como uma alternativa à escola e formar cidadãos, perdem o seu 
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carácter formativo global da pessoa nas suas múltiplas dimensões e ganham foros de 
responsabilização pessoal pela construção de percursos de vida em que cada vez mais o 
indivíduo deve responsabilizar-se pela ―gestão de si‖, na construção de projectos formativos e 
profisssionais, para fazer face aos desafios emergentes da reconversão, da flexibilidade, da 
mobilidade e da empregabilidade. Restringe-se a educação de adultos à preparação dos 
indivíduos para os desafios do mercado de trabalho, capacitando-os para se adaptarem à 
mobilidade e à reconversão, aptos a, perante a complexidade e a mudança, rapidamente 
satisfazerem as necessidades do turbo capitalismo. Demite-se a educação de adultos da 
formação cívica, ética, moral, para o assumir, pelos indivíduos, das suas responsabilidades 
sociais, éticas, e morais para com a colectividade, privilegiando-se a competitividade e o 
individualismo, com pouco apelo à introspecção e participação em prol do bem colectivo.  
A Carta de Qualidade da Agência Nacional para a Qualificação, IP (ANQ), e a Iniciativa Novas 
Oportunidades (INO) reforçam esta subordinação da educação e formação de adultos, ao 
desenvolvimento económico, nomeadamente, ao reconhecer os CNO como ―agentes centrais na 
resposta ao desafio da qualificação de adultos‖ (ANQ, 2007:5). Ao identificar as várias 
dimensões e etapas de intervenção dos CNO, refere-se a etapa Acompanhamento ao Plano de 
Desenvolvimento Pessoal como consistindo “na definição de um Plano de Desenvolvimento 
Pessoal para cada adulto certificado pelo Centro Novas Oportunidades, tendo em vista a 
continuação do seu percurso de qualificação/aprendizagem ao longo da vida após o processo de 
RVCC‖ e ―toma forma na definição do projecto pessoal e profissional do adulto, com a 
identificação de possibilidades de prosseguimento das aprendizagens, de apoio ao 
desenvolvimento de iniciativas de criação de auto emprego e/ou de apoio à 
progressão/reconversão profissional‖ (ANQ, 2007:18 e 19). A ANQ estabelece, como padrão de 
referência para a qualidade dos CNO, a meta dos 100% de PDP elaborados para todos os 
adultos certificados pelos Centros.  
Deste modo se dá cumprimento à Resolução do Conselho e dos Representantes dos Governos 
dos Estados-Membros, reunidos no Conselho, de 21 de Novembro de 2008 — «Integrar melhor 
a orientação ao longo da vida nas estratégias de aprendizagem ao longo da vida» que convida 
os Estados-membros a “reforçar o papel da orientação ao longo da vida no âmbito de 
estratégias nacionais de aprendizagem ao longo da vida em conformidade com a Estratégia de 
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Lisboa e com o quadro estratégico para a cooperação europeia no domínio da educação e da 
formação‖28  
O PDP surge como um instrumento no âmbito do conceito de aprendizagem ao longo da vida e 
da missão dos CNO como ―portas de entrada‖ dos adultos em percursos formativos formais. 
Porque ―é impossível elaborar a concepção geral do estudo sem se determinar com precisão os 
fins visados, o campo dos problemas abrangidos, os resultados que se pretendem obter‖ (Lima, 
1995:23), torna-se imperioso proceder à definição do objecto deste trabalho de investigação, O 
Processo de Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências na (re) definição de 
trajectórias de desenvolvimento pessoal, social e profissional e o respectivo objectivo, 
Compreender de que forma o Processo de Reconhecimento, Validação e Certificação de 
Competências influencia a definição por parte do adulto de projectos de desenvolvimento 
pessoal, social e profissional. 
Em face da definição do objecto e objectivos de estudo impõe-se a selecção dos métodos que 
―devem adaptar-se aos objectivos da investigação e ser combinados em função das exigências 
impostas pela concretização daqueles‖ (Lima, 1995:18). Este trabalho de investigação funda-se 
no método de estudo de caso (análise intensiva), incidindo sobre os candidatos que, quer ao 
nível básico quer ao nível secundário, frequentaram o Centro Novas Oportunidades da Escola 
Secundária de Santa Maria de Sintra e concluíram o seu processo com a elaboração do 
respectivo PDP. 
Este trabalho apoia-se nos métodos qualitativos de investigação, recolhendo dados e 
informações com recurso às técnicas documentais de análise de conteúdo e à realização de 
entrevistas directivas, por serem as técnicas mais adequadas à análise do objecto de estudo e à 
metodologia definida para a investigação. 
Através deste estudo de caso procurou-se recolher informação relativa ao tipo de projectos que 
os candidatos que frequentaram o CNO definiram nos respectivos PDP, após o termo do seu 
processo de reconhecimento e validação de competências. Com a realização das entrevistas, 
que incidiram sobre uma amostra de candidatos que concluíram o processo e que elaboraram o 
PDP, procurou-se recolher informação que permitisse aferir da utilidade do PDP na definição de 
projectos futuros no âmbito da interiorização do conceito de aprendizagem ao longo da vida e 
seu impacte na alteração do estado ou situação em que se encontrava o candidato antes do 
processo, e no que se refere às suas expectativas futuras com a conclusão do processo.  
                                                 
28 Jornal Oficial da União Europeia, 2008/C 319/02, de 13.12.2008, disponível em http://eur-
lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=OJ:C:2008:319:0004:0007:PT:PDF, consultado em 10.06.11. 
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Para a recolha de dados para esta investigação analisaram-se 72 PDP constantes do processo 
individual dos adultos certificados pelo Centro identificado, correspondendo à totalidade dos PDP 
elaborados até Fevereiro de 2011.  
Os adultos encontram-se distribuídos por sexo (gráfico 1), sendo que 62,5% são sexo feminino e 
37,5% do sexo masculino. No nível básico (NB), 34,7% são do sexo feminino e 20,8% são do 
sexo masculino. No nível secundário (NS), 27,8% são do sexo feminino e 16,7% são do sexo 
masculino. 













No nível básico (NB), o maior número de adultos situa-se na faixa etária dos 35-44 anos (47,5%),  
dos 25-34 anos (27,5%) e dos 45-54 anos (20%), (gráfico 2), sendo a média de idades, para o 
sexo feminino de 38,7 anos e para o sexo masculino de 41,3 anos. 
 

















18-24 25-34 35-44 45-54 55-64 65 ou mais
Composição por idades - NB
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No nível secundário (NS,) o maior número de adultos situa-se na faixa etária dos 35-44 anos 
(46,9%) dos 45-54 anos (34,4%) e dos 25-34 anos (12,5%), (gráfico 3), sendo a média de 
idades, para o sexo feminino de 42 anos e para o sexo masculino de 41 anos. 
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No universo global de estudo, 46,9% de adultos tinham uma idade compreendida entre os 35-44 
anos de idade e 34,4% entre os 45-54 anos de idade (gráfico 4). 
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Quanto à distribuição dos adultos por nível de certificação (gráfico 5), 55,6% têm certificação de 




Gráfico 5 – Composição por nível de certificação 





No que respeita à sua situação perante o emprego, 88,9% dos homens estavam empregados e 
11,1% desempregados. Entre as mulheres, 84,4% eram activas empregadas e 15,6% estavam 
na situação de desemprego (gráfico 6).  






Situação no emprego 
(M/F)
Empregado Desempregado  
Depois de analisados os PDP, com recurso à análise de conteúdo, realizaram-se 8 entrevistas 
directivas correspondentes a uma amostra de cerca de 10% do total dos processos individuais 
analisados. As entrevistas realizaram-se pelo telefone e tiveram uma duração aproximada de 20 
minutos. Foram entrevistados adultos, certificados com nível básico e secundário e com PDP 
elaborado, de ambos os sexos. Na selecção dos adultos ponderaram-se vários critérios, 
nomeadamente o sexo e nível de certificação obtida, mas também se tomou em consideração o 
âmbito dos projectos definidos, de forma a recolher informação relativamente a uma amostra 
diversificada dos projectos definidos. Os adultos entrevistados têm idades compreendidas entre 
26 e os 52 anos, 5 são do sexo feminino e 3 do sexo masculino, 5 possuíam certificado de nível 
Básico (B3) e 3 possuíam certificação de nível Secundário. Na realização das entrevistas e 
apesar de estas estarem sujeitas a um guião, a entrevistadora procurou que as questões 
surgissem com base num diálogo em que procurava, depois de identificar o adulto e confirmar a 
sua passagem pelo Centro, introduzir as questões de uma forma informal, para que o 
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entrevistado aderisse espontaneamente, recolhendo os dados à medida que a conversa decorria 
com base no guião que construiu, orientando a entrevista para as questões constantes do guião.  
Os dados das entrevistas foram recolhidos pelo telefone e registados em suporte documental 
sobre a qual foi feita a análise de conteúdo . A informação recolhida nas entrevistas constitui 
uma oportunidade de validação das conclusões recolhidas na análise dos PDP.  
 
3. O PDP e a definição de projectos pessoais, sociais e profissionais 
 
3.1. A definição de projectos profissionais, formativos, pessoais e sociais 
 
A informação recolhida através da análise documental dos PDP e respectiva análise de 
conteúdo, leva-nos à conclusão de que é comum à maioria dos candidatos quer com a 
certificação de nível básico, quer com certificação de nível secundário, a definição de projectos 
formativos e profissionais.  
Num universo dos candidatos certificados e com PDP elaborado, 83,3% definem projectos 
formativos e profissionais, 5,6% definem apenas projectos profissionais, 4,2% definiram apenas 
projectos formativos, sendo que apenas 2,8% dos candidatos definiram projectos formativos, 
profissionais e pessoais. Do total dos adultos apenas 4,2% não definiram quaisquer projectos 
(gráfico 7). 

























Os projectos formativos preferenciais para os 40 adultos que obtiveram a certificação de nível 
básico (gráfico 9), são muito semelhantes, recaindo a principal escolha sobre as pequenas 
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formações modulares em Línguas Estrangeiras e TIC. Todavia, as mulheres mostram-se mais 
receptivas a esta modalidade formativa (51,4%) do que os homens (39,1%). Em relação aos 
cursos EFA há uma receptividade maior por parte dos homens (30,4%) do que por parte das 
mulheres (13,5%). O processo de RVCC corresponde à segunda opção das mulheres (21,6%), 
em detrimento dos cursos EFA (13,5%), contrariamente à opção dos homens que recai 
privilegiadamente sobre os cursos EFA (30,4%) em detrimento do RVCC (21,7%).  
 
Gráfico 9 – Projectos de formação NB por sexo 
51,4% 21,6% 13,5% 10,8% 2,7%
39,1% 21,7% 30,4% 4,3% 4,3%
Feminino
Masculino
Projectos de Formação no Básico por sexo
Formação Modular RVCC Sec. EFA Formação na Empresa Curso p/obter carteira
 
 
Os adultos com certificação de nível básico optam pelas pequenas formações modulares porque 
antecipam a hipótese de se candidatarem a RVCC escolar para alcançar a certificação de nível 
secundário, pelo que a frequência de uma língua estrangeira e TIC surgem como uma 
preparação para candidatura a nível secundário, o que é verbalizado por alguns dos adultos 
entrevistados.  
Os projectos formativos preferenciais, para os adultos que obtiveram a certificação de nível 
secundário, por sexo (gráfico 10), são a frequência de ensino superior, embora as mulheres se 
mostrem mais receptivas a esta modalidade formativa (41,9%) do que os homens (31,6%). Para 
alguns dos adultos, esta opção é, todavia, um projecto a concretizar a longo prazo, porque 
sujeito a várias condicionantes como, as responsabilidades familiares ou a capacidade financeira 
para suportar as despesas com um curso universitário, que alguns dos adultos referem quer no 
PDP, quer nas entrevistas.   
As mulheres optam pela formação contínua na empresa (25,8%) enquanto que os homens 
optam por percursos de RVCC de dupla certificação (31,6%).   
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Os homens privilegiam o RVCC Profissional como forma de verem reconhecidas as suas 
competências profissionais adquiridas e obterem a dupla certificação (escolar e profissional), 
contrariamente às mulheres (6,5%). 
A opção pelas formações modulares continua a ser uma opção quer para as mulheres (25,8%), 
quer para os homens (26,3%). 
 
Gráfico 10 – Projectos de formação NS por sexo 
25,8% 6,5% 25,8% 41,9%
26,3% 31,6% 10,5% 31,6%
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Projectos de Formação no Secundário por sexo




Os projectos profissionais definidos pelos adultos variam em função do seu nível de escolaridade 
(gráfico 11), apesar de a maior incidência ser manter o emprego, não obstante o peso desta 
escolha ser superior nos adultos certificados com o nível básico (62,5%) do que nos adultos 
certificados com nível secundário (40,8%). 
A progressão na carreira é uma escolha preferencial dos adultos certificados com nível 
secundário (25%) comparativamente com os adultos com nível básico (10%). 
A criação do próprio emprego surge como um projecto preferencial entre os adultos de nível 
básico (12,5%) comparativamente com os adultos de nível secundário (6,3%). 
O mudar de emprego é um projecto com maior incidência nos adultos com nível secundário 






Gráfico 11 – Projectos profissionais NB+NS 
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Manter o emprego progredir na carreira Obter emprego Criar o próprio emprego Mudar de emprego Não respondeu
 
 
Podemos observar também variações na definição do tipo de projectos profissionais por nível de 
escolaridade em função do sexo (gráficos 12 e 13). 
Os projectos profissionais preferencialmente definidos pelos adultos com nível básico são, para 
ambos os sexos, manter o emprego (68% para o sexo feminino e 53% para o sexo masculino);  
Comparando os restantes tipos de projectos profissionais definidos, estes  apresentam algumas  
variações em função do sexo: para os homens do básico são essencialmente criar o próprio 
emprego (27%) ; mudar de emprego (7%); progressão na carreira (7%); para as mulheres do 
básico são essencialmente progressão na carreira (12%), criar o próprio emprego (4%); mudar 
de emprego (4%) (gráficos 12 e 13). 
 
Gráfico 12 – Projectos profissionais NB por sexo (F)          Gráfico 13 – Projectos profissionais NB por sexo (M) 
 
 































O tipo de projectos profissionais definidos apresenta maiores variações por sexo no nível 
secundário. Os projectos profissionais definidos pelas mulheres são: manter o emprego (45%) 
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mudar de emprego (20%) e progredir na carreira (15%). Os projectos profissionais definidos 
pelos homens são: progredir na carreira (42%), manter o emprego (33%) e mudar de emprego 
(8%) (gráfico 13). 
 
Comparando o tipo de projectos profissionais definidos pelo total dos 32 adultos de nível 
secundário em função do sexo temos que:         
Para as mulheres o principal projecto profissional é manter o emprego (45%) enquanto para os 
homens é a progressão na carreira (42%). 
 
Gráfico 14 – Projectos profissionais NS por sexo (F)          Gráfico 15 – Projectos profissionais NS por sexo (M) 
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Os projectos pessoais foram referidos apenas por 3% dos adultos certificados.  
Gráfico 16 – Tipo de projectos pessoais NB+NS 





Acomp. Educação dos filhos
Escrever um livro
Conciliar vida familiar, profissional e
estudos
 
Estes projectos são essencialmente projectos familiares de acompanhamento dos filhos (50%), 




3.2. Percepção da relevância da importância da aprendizagem ao longo da vida 
 
Do total dos PDP analisados verificou-se 90,2% definem projectos formativos e apenas 9,8% dos 
PDP não definem quaisquer projectos formativos. A prevalência da definição de projectos 
formativos é maior nos adultos com certificação de nível secundário comparativamente com os 
adultos com certificação de nível básico. Assim é que, dos 7 adultos que não definiram quaisquer 
projectos formativos, 6 são de nível básico e apenas 1 de nível secundário, o que evidencia a 
percepção pelos adultos, ao longo do processo de RVCC, da importância da aprendizagem ao 
longo da vida, mas que denuncia também uma percepção diferente em função do nível de 
escolaridade dos adultos. 
Os adultos de NS parecem assim, ter mais consciência da importância da aprendizagem ao 
longo da vida, perspectivando a frequência de formações de caracteristicas mais formais, do que 
os adultos de NB. Também, apesar de se atenuarem as diferenças em função do sexo, persiste 
a tendência de, mais os homens do que as mulheres, definirem projectos de prosseguimento de 
estudos para elevar o nível de certificação escolar e/ou profissional, o que denuncia diferenças 
de género que se relacionam com o papel que a mulher ainda hoje representa na economia 
doméstica e na educação dos filhos. 
Na análise dos projectos formativos em função da situação perante o emprego, resulta que: 
 Nas opções formativas do NB feminino estão incluídas 5 adultas desempregadas que não 
detinham o 9º ano escolaridade quando iniciaram o processo de RVCC, das quais 3 definem 
projectos formativos em que privilegiam as formações modulares de curta duração, não optando 
pela obtenção de certificação de nível secundário. 
 Nas opções formativas do NB masculino estão incluídos dois adultos desempregados, um dos 
quais que não define qualquer tipo de projecto formativo. 
Da análise das opções formativas do NS feminino, estão incluidas duas adultas desempregadas 
que definem como projectos formativos a frequência do ensino superior. 
Nas opções formativas de NS masculino está incluido um adulto desempregado que priviligia 
como opção formativa as formações modulares de curta duração, não perspectivando a 
continuidade do seu percurso formativo para obtenção de maior nível de certificação escolar ou 
profissional.   
Parece assim verificar-se o que se designa de Efeito Mateus, ―quanto mais sabe mais deseja 
saber, mais procura saber e mais se lhe concede saber‖ e ― o que menos sabe, menos 
consciente é da sua necessidade de saber e menos ofertas tem para aprender‖. 
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Os projectos definidos pelos adultos com certificação de nível básico resultam sobretudo da 
tentativa de prosseguir para a certificação de nível secundário, sendo condições essenciais que 
frequentem uma língua estrangeira e que tenham competências ao nível das TIC para garantir a 
certificação em língua estrangeira e a elaboração com autonomia da sua autobiografia. A 
facilidade maior em concluir estes projectos resultam do facto de o Centro dar seguimento e 
orientar estes adultos para formações modulares de curta duração que são frequentadas na 
escola secundária de Santa Maria e, por isso, dentro do mesmo espaço onde funciona o Centro, 
sendo orientados para a concretização destes projectos com a inserção em tempo útil e razoável 
em grupos /turma com data para o inicio das formações modulares, o que está expresso na 
satisfação de Emília , Básico que refere ―eu não esperava iniciar tão rapidamente e mal acabo o rvcc 
(básico), chamam-me para ter Inglês e TIC”. 
Parece assim resultar da análise dos projectos formativos definidos pelos adultos no PDP, que 
estes interiorizaram a importância da aprendizagem ao longo da vida como condição para a sua 
participação no mercado de trabalho, aderindo a formações formais, embora quem tem níveis de 
habilitações escolares inferiores se dê menos conta da necessidade de definir projectos de 
formação que lhes tragam mais certificação escolar e/ou profissional e que possam alterar a 
situação sócio económica e profissional em que se encontra. As formações modulares de curta 
duração apresentam uma grande adesão por parte dos adultos, os projectos de obtenção de 
escolaridade de nível secundário privilegiam o processo de RVCC escolar e os cursos EFA 
escolar. 
Os 8 adultos entrevistados apresentam como principais razões para a escolha dos projectos 
formativos são a intenção de prosseguir estudos para aumentar a certificação escolar 
(secundário ou ensino superior), as qualificações profissionais, a realização pessoal, a criação 
do próprio emprego ou melhorar a empregabilidade. 
Aos adultos entrevistados com certificação de NB é comum o interesse em prosseguir os seus 
estudos para obter a certificação de nível secundário, como refere António, Básico, “o objectivo 
era conseguir o empurrãozinho para continuar a estudar”, o que justifica as suas opções em 
termos de modalidades formativas, como explica Bernardo, Básico, “queria continuar a estudar e 
disseram-me que precisava de línguas e eu, sinceramente nas línguas é tudo muito vago” , reforçando o 
objectivo  de que  ―eu queria acabar o 9º ano e no fim achei que até podia tentar o 12º ano”. 
Parece, assim, que o processo de RVCC corresponde às necessidades e expectativas dos 
adultos, que encontraram nesta metodologia a resposta adequada para a subcertificação 
escolar, como refere Beatriz, Básico “ sempre tive a idéia de fazer o 9ºano e ao longo do processo de 
rvcc (Básico) fui tomando conhecimento que podia tirar o 12º ano da mesma maneira”. 
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 A realização pessoal é uma das razões que justificam os projectos formativos dos adultos de NB, a qual 
é afirmada, de forma inequívoca, por Beatriz, Básico, “foi mais para satisfação pessoal.”, “ sim porque é 
interessante valorizarmo-nos a nós próprios””, e Emília, Básico “gosto de desafios novos “ e “gostei de 
fazer o RVCC”.  
As preocupações para aumentar as qualificações profissionais no NB na escolha das modalidades 
formativas transparece na justificação de Ana,Básico que refere que “eu já tinha o curso de auxiliar 
educativa e tirando este curso (RVCCPRO) era melhor para mim para ser técnica.” 
Dos adultos entrevistados com certificação de NS, o principal motivo para a escolha dos 
projectos formativos é a aquisição de mais qualificações na sua área de trabalho, como salienta 
Diana, Secundário,‖ incidiam sobre o meu trabalho" pelo que ”eu podia usufruir deles na minha 
empresa”  e  Carlos, Secundário “ o curso de electrónica é importante para puder continuar a crescer 
na área onde já trabalho e é a forma de eu puder subir na minha empresa”. Uma das adultas na 
situação de desempregada justificou a sua preferêcia por um curso de auxiliar de farmácia 
―porque estava desempregada e a farmácia é um ramo que dá, não é?”, na expectiva de criar o 
próprio emprego ou aumentar a sua empregabilidade. 
Todavia dos 8 adultos entrevistados apenas 3 cumpriram os projectos fomativos definidos no seu 
PDP, as formações modulares de curta duração de Inglês e TIC e o RVCC escolar. 
Os adultos que cumpriram os seus projectos formativos expressam uma satisfação pessoal e a 
motivação para continuar o seu percurso formativo, como refere Emília, Básico, “não esperava 
iniciar tão rapidamente o Inglês e TIC e estou feliz porque estou a alcançar todos os objectivos 
propostos” e Beatriz, Básico ―é muito importante valorizarmo-nos a nós próprios‖ e Bernardo 
,Básico ―eu fui saber o que tinha de fazer, que aulas podia ter para acabar o 9º ano e isso fo i útil” 
e “agora quero fazer o 12º ano e depois logo se vê!”.  
O processo de RVCC reforça a auto-confiança e a auto-estima dos adultos que, após o 
reconhecimento das suas competências, tomam consciência da importância da aprendizagem ao 
longo da vida, retomando percursos formativos mais formais e que abandonaram precocemente, 
embora pareça que o entusiasmo inicial se possa desvanecer à medida que aumenta o tempo 
decorrido após a certificação, o que transparece no entusiasmo com que Emília,Básico confessa 
que‖ eu não esperava iniciar tão rapidamente e mal acabo o rvcc (básico), chamam-me para ter Inglês e 







3.3. Percepção da utilidade da definição de projectos de desenvolvimento pessoal (PDP) 
 
 O tipo de projectos profissionais definidos no PDP pelos candidatos é revelador de uma das 
principais motivações dos candidatos para o processo de reconhecimento de adquiridos 
experienciais que se traduz em aumentar o nível de escolaridade, associado a preocupações 
com a manutenção do emprego, a progressão na carreira ou a criação do próprio emprego 
(gráfico 11). A concepção economicista do desenvolvimento parece desta forma ganhar adeptos, 
rendidos os adultos às questões mais do ter (obter certificados, mais qualificação, mais 
produção) do que do ser (os valores e principios não alienáveis que impedem o crescimento 
económico a qualquer preço). 
As expectativas de valorização e reconhecimento social da certificação obtida justificam os 
projectos definidos a nível profissional e formativo, com a expectativa de ao adquirirem mais 
qualificação escolar (com a certificação de nível secundário ou de ensino superior) serem mais 
competitivos no mercado de trabalho e assim não só assegurarem o emprego, mas também 
progredirem na carreira, criarem o prórpio emprego ou até mudarem de emprego.  
Nos adultos de nível básico esta associação não é tão evidente porquanto a maioria dos adultos 
vê na certificação obtida pelo processo de RVCC a possibilidade de essencialmente assegurar o 
emprego (62,5%) (gráfico 11) embora, para os homens, tenha alguma expressão também a 
hipótese de criar o próprio emprego (27%) (gráfico 13).  
Uma vez mais, parecem denunciar-se as desigualdades de género no mundo do trabalho, mas 
também, essencialmente, transparecem as preocupações das famílias, face à situação de crise 
económica, em  garantir os postos de trabalho ou se manter activo no mercado de trabalho com 
o certificado escolar obtido. 
Do total dos adultos entrevistados, apenas uma adulta, que estava desempregada na altura do 
processo de RVCC não preencheu projectos profissionais, embora tenha optado por uma 
modalidade formativa de dupla certificação que Ana, Básico justifica como “eu já tinha o curso de 
auxiliar educativa e tirando este curso (RVCC PRO) era melhor para mim para ser técnica”, o que 
denota a adesão à ideia de ‖mais qualificações, mais empregabilidade‖. 
Da análise das entrevistas resulta que apenas se concretizaram os projectos profissionais que 
visavam a manutenção no emprego.  Das duas adultas que estavam na situação de desemprego 
e desemprego de longa duração (DLD) ao tempo do processo de rvcc, uma continua 
desempregada e outra obteve um emprego. A DLD não concretizou o projecto de criação do seu 
próprio emprego ”...é dificil abrir uma farmácia sózinha e é preciso dinheiro e eu estou desempregada”, 
diz Carla, Secundário que também ainda não conseguiu a reintegração no mercado de trabalho. A 
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outra adulta desempregada, não obstante a definição de projecto formativo de dupla certificação, 
que não frequentou, ao tempo da entrevista tinha visto modificada a sua situação perante o 
emprego para empregada. 
No que diz respeito à criação do próprio emprego, os adultos apontam o ambiente de crise 
económica como factor que justifica o adiamento desse projecto profissional, ―não há dinheiro e os 
negócios vão mal. Continuo no mesmo trabalho, há que aproveitar o que há e é certo‖ António, Básico. 
Os adultos entrevistados que haviam definido como projectos profissionais a progressão na 
carreira, não viram a sua situação alterada, como constata Bernardo, Básico “neste momento não 
subi”, “estou de mãos atadas”, “porque eu sou funcionário público”, e Carlos, Secundário “já 
actualizaram as minhas habilitações”, mas reconhece que pouco impacto vai ter no trabalho, “não 
consigo evoluir mais no meu trabalho, nesta empresa”. Estes relatos sugerem que a obtenção da 
certificação, não tem efeitos imediatos na progressão da carreira. Não obstante, uma das adultas 
reconhece melhorias nas suas competências na sequência do RVCC, inclusivé no trabalho, 
referindo que “ ainda não consegui evoluir no emprego, mas....estou mais à-vontade com as máquinas 
que são informatizadas”, Emília, Básico. 
 
 
3.4. Constrangimentos à concretização dos Projectos de Desenvolvimento Pessoal 
 
Os resultados das entrevistas realizadas apontam para a inexistência de alterações sócio-
profissionais da situação de partida dos adultos. 
Dos 8 adultos entrevistados, 5 não concretizaram os projectos definidos, verificando-se esta 
tendência essencialmente nos adultos com certificado de nível secundário, dos quais nenhum 
dos entrevistados concretizou os projectos definidos no PDP. 
As principais razões aduzidas pelos adultos para o não cumprimento dos projectos formativos incluidos 
no PDP são as que se referem ao trabalho (incompatibilidade de horários; excessivo horário de trabalho; 
excesso de trabalho), por dificuldades financeiras, por ter optado por outro curso, por problemas de saúde 
e falta de transportes. 
Os adultos de NB manifestam uma preferência pelo processo de RVCC como meio de conclusão 
do nível secundário, o que evidencia uma opção por um percurso mais rápido na certificação e 
supostamente mais flexível para os candidatos, como refere Beatriz,Básico, “não podia fazer EFA 
porque tenho dois filhos pequenos e eram muitas horas”. Os cursos EFA são a primeira escolha dos 
homens NB (30,4%) (gráfico9). Todavia a dificuldade de seguir por percurso EFA é confirmado 
com os dados das entrevistas, porquanto os candidatos que optaram por percursos EFA ou 
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RVCC Profissional para certificação de secundário, desistiram desse propósito, tendo inclusive 
um deles ainda frequentado durante um mês um EFA escolar.  Como  refere António, Básico 
“tive de desistir por causa do trabalho, não dá …os horários de trabalho são muito grandes”, ”eu 
trabalho até às 20h, 21H...não dava para ir ás aulas e como as coisas estão, não dá para arranjar 
problemas no trabalho”. A adulta que havia considerado a hipótese de RVCC Profissional explica 
“já não posso ir à noite, eu trabalho…‖ ―e não tenho quem me fique com o filho‖ (Ana, Básico). 
Os adultos de nível secundário que  não concretizaram os projectos formativos, apresentam uma 
diversidade maior de justificações. Uns frequentaram formações diferentes das definidas em 
PDP como Carla, Secundário que diz “entretanto fui por outro caminho”. Outros desistiram do 
projecto definido em PDP, por razões financeiras, como refere Diana, Secundário ‖ ainda estive 
um mês…mas era muito cansativo e também dispendioso e desisiti” ou “o outro curso não 
dava...eram os transportes, gastava-se dinheiro e eu estou desempregada” (Carla, Secundário). Alguns 
adiaram o projecto por causas relativas ao trabalho como Carlos, Secundário que diz que “este 
ano não dá por causa do trabalho‖,..”do meu horário de trabalho”; ou por razões de saúde, como 
refere Diana, Secundário, “tive de ir frequentar ginásio que me faz bem por causa de problemas de 
saúde”. 
Também se constata que os projectos formativos que resultam de encaminhamentos para oferta 
exterior ao Centro, apresentam uma taxa de insucesso maior na sua concretização, sendo que 
aqui ―exterior ao Centro‖ siginifica exterior à escola, porque o Centro em estudo está localizado 
dentro de uma escola secundária, que disponibiliza diversas ofertas formativas para os quais os 
adultos são encaminhados. Efectivamente, dos 4 projectos formativos que eram 
encaminhamentos para outras entidades formativas que não o processo de RVCC escolar no 
Centro ou outras modalidades de formação oferecidas pela ESSM, não foram concretizados 
pelos adutos. Este facto pode indiciar a necessidade de um acompanhamento a posteriori sob 
pena de os adultos desmobilizarem mais facilmente dos seus projectos.  
 
3.5. Percepção da  utilidade do PDP na definição de Projectos de Vida  
 
Quanto à utilidade do PDP, na definição de Projectos de Vida dos entrevistados, a maioria deles 
referem que já tinham uma ideia dos projectos antes do preenchimento do PDP, apresentando 
alguns o momento do preenchimento do mesmo como um expediente ― à última da hora para 
concluir a apresentação e eram ideias que já tinha em mente” (Ana, Básico). Todavia, a principal 
utilidade do PDP, referida pelos entrevistados, é a orientação no prosseguimento de estudos e a 
valorização pessoal. 
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Assim, referindo-se à virtualidade da orientação no prosseguimento de estudos, os adultos 
entrevistados referem ” eu fui saber o que tinha de fazer, que aulas podia ter para acabar o 9º ano e 
isso foi útil” Bernardo, Basico ou “quer dizer que eu queria ver se conseguia mudar de trabalho e a Drª 
indicou-me o curso” Diana, Secundário  e  ” ajudou a saber onde está o curso que quero tirar e as 
provas que tenho de fazer…" (Carlos, Secundário). 
A valorização pessoal é a outra vantagem que os adultos entrevistados apontaram ao PDP e que 
se traduz na auto-estima, na valorização das suas aprendizagens e na pré-disposição para 
novas aprendizagens (ALV). 
Estes ganhos pessoais, são apontados pelos adultos como Beatriz, Básico que refere “ a nível 
pessoal sim…porque é interessante valorizarmo-nos a nós próprios” e Bernardo, Básico, 
reconhece que ―no meu trabalho não preciso de Inglês, mas é sempre bom saber e às vezes 
encontramos turistas em Sintra que perguntam coisas.”, “a informática também não uso no meu trabalho, 
mas é bom saber de computadores , há computadores em todo o lado” e  Beatriz Básico, ―escolhi o 
Inglês porque os meus filhos sabem  Inglês e eu  não sei, assim já fiquei  a saber alguma coisa” . 
 
Repensar os Planos de Desenvolvimento Pessoal (PDP) 
 
Este trabalho tinha como principal objectivo compreender de que forma o processo de 
reconhecimento, validação e certificação de competências é potenciador/motivador da definição 
de projectos pessoais, profissionais e sociais. A população alvo deste estudo, foram os 
candidatos certificados pelo Centro Novas Oportunidades da Escola Secundária de Santa Maria 
Sintra, em processo de RVCC, níveis básico (NB) e Secundário (NS), com PDP definido pela 
equipa pedagógica. 
A análise de conteúdo dos PDP mostrou que os projectos definidos pelos candidatos são 
essencialmente projectos formativos e profissionais, orientados, uns e outros, por preocupações 
com a sua situação perante o emprego e o mercado de trabalho que exige mais 
qualificação/maior nível de escolaridade. Nas entrevistas, os adultos referem essencialmente a 
―satisfação pessoal‖, ―a importância de continuar a estudar‖ como percepções da utilidade do 
processo que se traduz no imediato na melhoria da auto-estima e na motivação para projectos 
formativos futuros. Estes projectos formativos futuros são essencialmente concretizados pelos 
adultos certificados ao nível do básico, cujo projecto formativo é alcançar o patamar seguinte, a 
certificação de nível secundário, optando por frequentar formações modulares em língua 
estrangeira e TIC, para posteriormente apresentar candidatura ao RVCC secundário. 
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 A alteração da situação profissional definida como objectivo a alcançar com o processo de 
RVCC por parte de alguns dos adultos, não se verificou até ao momento. 
Em nosso entender é importante repensar a intervenção prévia à concretização do PDP, com a 
redefinição da importância e objectivos da Abordagem (Auto)biográfica e do Balanço de 
Competências, por forma a tornar presente estes instrumentos como um meio para a definição 
de um Projecto de Vida e não apenas como meio para a validação e certificação. 
Em consequência, é necessário um acompanhamento de proximidade ao adulto, um trabalho de 
orientação vocacional, a desenvolver em continuum, em grupo e individualmente, por técnicos 
com perfil e experiência de orientação, com o envolvimento de toda a equipa pedagógica, que 
ajudem o adulto a autoreconhecer-se, a identificar competências pessoais, sociais e interesses 
próprios, que o ajudem a tomar consciência de um Projecto de Vida que faça sentido para si. 
Será necessário implementar um sistema de acompanhamento dos adultos certificados, a uma 
certa distância da data de certificação obtida, de 6 em 6 meses ou anualmente, que poderá 
consistir, numa 1ª fase, no envio de inquéritos a todos os adultos certificados nesse hiato de 
tempo, para que se possa aferir o grau de concretização do PDP, o seu impacto na alteração 
das condições sóciais, económicas, profissionais e proceder ao despiste das dificuldades dos 
adultos na concretização dos seus projectos. 
Será necessário criar uma rede de parcerias, essencial para uma oferta diversificada de 
formações mais flexíveis às necessidades dos adultos e que possam consubstanciar projectos 
verdadeiramente potenciadores de mudanças socioeconómicas, com maior incidência em 
percursos que contribuam para o aumento de qualificação profissional.  
Repensar os PDP implica, também, na nossa opinião, repensar a missão dos CNO não só como 
Centros de Reconhecimento, Validação e Certificação, mas como Centros de Aconselhamento, 
Orientação e Acompanhamento. 
Isto concretizará a (re) definição da própria missão dos CNO´s e sustentará a sociedade de 
aprendentes ao serviço dos valores e exigências da flexisegurança em que a sociedade terá de 
criar sistemas de educação/formação também eles flexíveis para se adaptarem rapidamente às 
alterações constantes do mercado de trabalho e dar resposta pronta à formação de adultos para 
as novas competências exigidas por esse mercado de trabalho. É nesta lógica compreensível a 
preocupação com o alargamento da iniciativa NO aos desempregados, procurando requalificar 
pessoas que não correspondem às competências que o mercado de trabalho exige, numa lógica 
de ―ortopedia social‖ como paliativo para as disfunções na economia, no emprego e na 
educação. 
 88 
O encaminhamento dos desempregados para os CNO para integração em percursos formativos, 
numa lógica de ―ortopedia social‖, pode também constituir um risco de estigmatização do social 
da missão dos CNO, se não for contrariado com a aposta na melhoria da qualidade, da 
credibilidade e consequentemente, do reconhecimento social do CNO, que poderá determinar a 
―guetização‖ do campo de actuação dos CNO, associados à certificação de franjas da população 
mais desfavorecidas e excluidas do‖ mercado da aprendizagem‖, pelo que os CNO têm de atrair 
potenciais aprendentes, correspondendo às suas necessidades e desejos pessoais de 
aprendizagem, criando uma dinâmica individual própria no sentido de diversificar os públicos e 
as ofertas formativas para conquistarem reconhecimento social, como por exemplo, cativar 
quadros e técnicos de empresas da sua localidade e estabelecer parcerias relevantes. 
A educação/formação de adultos apresenta uma cada vez maior preocupação com a 
qualificação e a empregabilidade, o que também só poderá ser contrariado no terreno com as 
práticas adoptadas pelos actores neste processo, com a intervenção em áreas mais abrangentes 
da vida social e comunitária. Através do estabelecimento de parcerias, da definição de projectos 
que concentrem sinergias locais e que envolvam as várias entidades locais, poder-se-á contribuir 
para o desenvolvimento integral do adulto que frequenta o Centro, para a definição de projectos 
de vida que passem também pelo reconhecimento da importância do adulto dentro da sua 
comunidade e das suas responsabilidades para com a comunidade, que poderá ser a chave 
para o desenvolvimento social e para que, cada um de nós se ―Torne Pessoa‖. 
 
 “A construção de uma sociedade educativa em que os indivíduos vivam de forma 
permanente situações que lhes permitam “aprender a ser” (ou seja a determinar o seu 
futuro individual e colectivo) é um imperativo de civilização “ (Canário, 2008a:95). 
 
As práticas de educação popular e de animação social poderão ser as metodologias adequadas 
à contribuição para a criação de uma dinâmica local que poderá ser o embrião do nascimento de 
projectos de intervenção local, de acordo com as necessidades das populações e que poderão 
contribuir para o desenvolvimento de outras competências em contextos de aprendizagem não 
formais e informais, no desenvolvimento de projectos sociais que promovam o exercício da 
cidadania e da participação activa em iniciativas associativas, sociais e culturais: 
 
“Enquanto não formos capazes de construir uma interacção fluida entre os distintos 
modelos e uma confiança mútua no valor que tem cada um deles, a educação de pessoas 
adultas estará bloqueada a partir do interior dos seus próprios processos de aprendizagem 
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e os serviços que toda a sociedade espera dela ficarão injustamente diminuídos.” 
(Fernández, 2006:85) 
 
Esta é uma missão não explícita dos CNO´s de fazer ―acontecer na escola, como ―um meio de 
vida‖, tanto as actividades formais características da sala de aula, quanto as modalidades 
educativas não formais que ocorrem, em permanência, fora dela‖ (Canário, 2006:196), e que 
poderá marcar a diferença de um Centro que trabalha para a comunidade e com a comunidade, 
na definição de projectos que podem envolver os candidatos em processo e se traduzam em 
projectos de intervenção social e na melhoria das condições de vida dessa comunidade, a 
caminho de uma concepção mais alargada de aprendizagem ao longo da vida: 
 
“A educação, entendida como um processo permanente e difuso em toda a vida social, tem 
um papel central a desempenhar na pesquisa e construção de “uma saída” colectiva, no 
desenvolvimento de valores outros que a competição e o lucro, como suportes da nossa 
vida colectiva, na recriação de novas formas de articular o aprender, o viver e o trabalhar” 




O desenvolvimento deste trabalho correspondeu a um período de grande enriquecimento 
pesssoal e profissional, pela oportunidade da temática abordada e subsequente  reflexo na 
tomada de consciência da minha actuação enquanto formadora no campo da educação de 
adultos pouco escolarizados . 
Tomar consciência do meu percurso profissional, descobrindo os meus   processos e estratégias  
de aprendizagem, permitiram-me valorizar mais as aprendizagens dos outros e compreender 
que, como eles , também eu aprendi em contextos variados e ao longo da vida.  
Recordar o meu percurso profissional, momentos e pessoas que me marcaram ao longo da 
minha vida pessoal e profissional, ajudaram-me a conhecer melhor  a pessoa e a formadora em 
que me tornei. 
Resultou numa tomada de consciência da importância do meu papel como actriz no campo da 
educação de adultos, na qual não pretendo ter uma posição isenta, antes pelo contrário, 
pretendo agir em consciência, motivada por valores éticos  e sociais que possam de alguma 
forma marcar  uma tendência humanista da educação.  
Foi um tempo de reflexão e de crescimento intelectual que se assumiram como um desafio com 
o objectivo de saber mais e fazer melhor na prática quotidiana de formadora de RVCC.  
Simultaneamente este processo permitiu-me um ―outro olhar‖ sobre a escola tradicional e as 
potencialidades que a educação de adultos podem constituir para a introdução de mudanças nas 
nossas práticas de profissionais da educação em geral. 
As  aprendizagens realizadas terão um impacto no imediato  na minha prática de formadora de 
RVCC  e também na dinâmica da acção do CNO a que pertenço, nomeadamente através da 
colaboração na  definição de um projecto para o Centro que envolverá parcerias com os adultos 
em processo e/ou certificados e com entidades locais, para desenvolvimento de acções de 
divulgação e/ou sensibilização para as responsabilidades sociais e projectos de desenvolvimento 
local. 
As dificuldades sentidas ao longo desta caminhada foram-se constituindo como momentos de 
superação,  para os quais se tornou fundamental a orientação prestada pelos professores e as 
múltiplas vozes que fui escutando sobre estas temáticas nos vários  seminários e sessões em 
que participei. 
Sem dúvida que este trabalho é apenas um humilde contributo para o campo da educação de 
adultos que justificaria, por exemplo, investigar aspectos complementares, relacionados com o 
impacte social  do RVCC, na alteração das situações sócio-económicas de partida dos adultos, à 
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entrada do processo e no final do processo, que poderão ser indicadores do reconhecimento 
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